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[ volta ao sumário ]

O CENÁRIO BRASILEIRO DAS 
CARDIOPATIAS CONGÊNITAS 

Ariane Selma Schislowiscz da Costa
Mestranda em Ciências Sociais Aplicadas 

Universidade Estadual de Ponta Grossa
arianeschislowiscz@gmail.com

NÚCLEO DE SAÚDE PÚBLICA, DOENÇA E ASSISTÊNCIA EM SAÚDE NO BRASIL

RESUMO: As cardiopatias congênitas são anomalias que atingem a estrutu-
ra cardíaca do neonato. Estas malformações cardíacas acarretam alta 
taxa de mortalidade, índices que traduzem contundentes diferenças 
regionais no que tange à acessibilidade ao tratamento. O presente 
resumo teve como escopo central descrever, através da literatura, o 
cenário das cardiopatias congênitas no Brasil. Buscou trazer à tona al-
gumas fontes sobre a política de atenção à criança cardiopata, através 
de pesquisa exploratória a fim de apreender as singularidades do aten-
dimento à doença. Conclui-se que se faz necessária uma distribuição 
equitativa dos recursos para que, satisfatoriamente, seja disponibili-
zado o tratamento e a reabilitação do recém-nascido e da criança com 
cardiopatia congênita.

Palavras-chave: Cardiopatia Congênita; Saúde Pública; SUS. 

mailto:arianeschislowiscz@gmail.com
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INTRODUÇÃO

As cardiopatias congênitas são anomalias que atingem a estrutura car-
díaca do neonato. Estas malformações cardíacas acarretam alta taxa de 
mortalidade, índices que traduzem uma variedade em graus de com-
prometimento estrutural cardiovascular observados morfologicamen-
te. (LEITE; MIZIARA; VELOSO, 2010).

A realidade de administrar recursos para doenças cardiovascula-
res de alta complexidade constitui um desafio para os gestores do Siste-
ma Único de Saúde, instados, por um lado, pelas demandas crescentes 
e legítimas dos seus usuários e, por outro, pela urgência de racionali-
zar os recursos efetivamente disponíveis. Por essas razões, tornou-se 
insustentável a morosidade do atendimento à saúde dos portadores 
de cardiopatias congênitas, alijados do direito básico do tratamento 
adequado e da possibilidade de viver. 

Conforme dados promovidos em Audiência Pública, presidida 
pelo Departamento de Cardiopatias Congênitas e Cardiologia Pediá-
trica (DCC/CP 2018-19), no Brasil, a cardiopatia congênita (CC) é uma 
das malformações congênitas mais frequentes e a segunda causa de 
morte no primeiro mês de vida. Dar enfoque ao diagnóstico precoce 
da cardiopatia congênita pode vir a se tornar uma estratégia de en-
frentamento da mortalidade neonatal no país, desde que respeitados 
os aspectos de equidade e o contexto de implementação, vislumbrando 
a intervenção precoce para correção do defeito congênito, em tempo 
oportuno. (COSTA, 2020).

A meta atual do governo federal é ampliar em 30% o atendimen-
to de crianças com CC, o que corresponde a mais de 3.400 procedi-
mentos/ano, perfazendo o total de 12,6 mil procedimentos/ano. Dar 
enfoque ao diagnóstico precoce da cardiopatia congênita pode vir a se 
tornar uma estratégia de enfrentamento da mortalidade neonatal no 



10ANAIS DO I COLÓQUIO INTER-NÚCLEOS DE PESQUISA 

país, desde que respeitados os aspectos de equidade e o contexto de 
implementação, vislumbrando a intervenção precoce para correção do 
defeito congênito, em tempo oportuno. Geralmente, as intervenções 
cirúrgicas são realizadas em etapas, necessitando acompanhamento 
durante o tratamento para intervenções de correção necessárias con-
forme o desenvolvimento biológico e anatômico da criança. 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), o Brasil regis-
tra anualmente 2,8 milhões de nascidos vivos. Assim, pode-se estimar 
o surgimento de quase 29 mil novos casos de cardiopatias congêni-
tas ao ano. Entretanto, de acordo com os registros do Sistema Nacio-
nal de Nascidos Vivos as notificações relacionadas às malformações 
congênitas do aparelho circulatório notificadas no SUS e na saúde su-
plementar indicam incidência de 0,06%. Ou seja, aproximadamente  
1.680 casos por ano são notificados, refletindo que a real incidência 
ainda é desconhecida, possivelmente porque o diagnóstico não é rea-
lizado. Dessa forma, sabe-se que a maioria dos casos não recebe tra-
tamento adequado devido à falta de diagnóstico, colocando a vida da 
criança em risco, sobretudo no caso de cardiopatia crítica ou clinica-
mente significante. Tal fato se confirma quando se observa que, de 
acordo com as notificações, a taxa de mortalidade por malformação 
congênita do aparelho circulatório registrada no Brasil é superior à 
taxa de incidência. (BRASIL, 2015a; 2015b apud BRASIL, 2017, p. 7).

Em análise dos dados do Sistema de Informação de Mortalidade 
(SIM), no Brasil, a taxa de mortalidade específica relacionada à cardio-
patia congênita é de 107, para cada 100 mil nascidos vivos, represen-
tando cerca de 8% da mortalidade infantil. Destes, aproximadamen-
te 30% dos óbitos ocorrem no período neonatal precoce. Entretanto, 
pode-se afirmar que esses dados são subestimados devido à falta de 
diagnóstico. (BRASIL, 2017, p. 10).

A constatação dos dados epidemiológicos aponta que 72% dos en-
fermos não têm acesso ao procedimento indicado, com contundentes  
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diferenças regionais. Estima-se que a carência é maior na região 
Norte (89,58%), onde existe seis estados totalmente desassistidos.  
Os demais índices de defasagem encontram-se nas regiões Nordeste 
(67,16%), Sudeste (77,25%), Centro-oeste (71,26%), e o menor, na re-
gião Sul com déficit de 59,54%. (MENDONÇA, 2013).

O presente resumo busca dar visibilidade ao tema a fim de susci-
tar reflexões sobre a problemática da doença.

OBJETIVO

O presente resumo teve como escopo central descrever através da litera-
tura o cenário das cardiopatias congênitas no Brasil. Intenta-se abordar 
o assunto de forma objetiva, trazendo à baila alguns dados a partir de 
fontes variadas sobre a política de atenção à criança cardiopata. 

MÉTODO E TÉCNICAS DE PESQUISA

Este estudo trata-se de uma pesquisa exploratória do cenário brasilei-
ro da cardiopatia congênita, a fim de apreender as singularidades do 
atendimento à doença, assim como das normas jurídicas que circun-
dam a mesma, concomitantemente aos preceitos jurídicos e recursos 
preconizados pelo SUS.

Neste enfoque, como a pesquisa tem como objeto de estudo as 
políticas públicas dos portadores de cardiopatias congênitas e os docu-
mentos nacionais que a embasam, a pesquisa bibliográfica e documen-
tal adequa-se aos objetivos apontados anteriormente. 
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Para tanto, faz-se necessária a discussão da evolução histórica 
da Cardiologia Pediátrica no Brasil, uma vez que esta linha narrati-
va permite destacar os avanços do conhecimento acerca do objeto, 
evidenciando as conexões entre o debate e as questões de fundo que 
mobilizaram a sociedade no transcorrer temporal, desde a criação da 
política em comento.

Na pesquisa bibliográfica de estudos nacionais através de sites 
de busca Scielo, Capes e Google Acadêmico, as palavras-chave utiliza-
das foram: cardiopatias congênitas, malformações congênitas, malfor-
mações congênitas do aparelho circulatório e combinações destas. 

Massivamente, as dissertações, teses e periódicos encontrados 
tinham um cunho médico/clínico, que não é o viés desta pesquisa. Por-
tanto, foram considerados 2 estudos de maior relevância para a temá-
tica ensejada, com prevalência de autores que trazem em seus textos 
a discussão das políticas públicas acerca da doença. As pesquisas sele-
cionadas, convergem no sentido de analisarem a Política Nacional de 
Atenção Cardiovascular de Alta Complexidade. Com ênfase em aspec-
tos históricos da cardiologia, elas trazem robustez para a compreensão 
do fenômeno em estudo. 

RESULTADOS

Considerando a importância do referido Programa de Pós-Graduação 
na consolidação de pesquisas de natureza interdisciplinar no cam-
po das Ciências Sociais Aplicadas, na área de Cidadania e Políticas 
Públicas, o estudo em tela se propõe a compreender as políticas que 
disciplinam a atenção à criança cardiopata. Inserida na linha de pes-
quisa “História, Cultura e Cidadania”, a pesquisa enseja fornecer ins-
trumentos que contribuam para o acompanhamento e avaliação das  
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políticas públicas com um viés histórico do enquadramento da doen-
ça no contexto brasileiro. A institucionalização da enfermidade, en-
quanto um processo histórico, perpassa fatores cognitivos e sociais  
(ROSENBERG, 1997).

A história das cardiopatias congênitas começa a ser relatada a 
partir do século XVII, segundo relatos que correlacionavam sintomas 
clínicos com resultados de autópsia. No ano de 1936, a médica cana-
dense Maude Abbott publicou um atlas com esclarecido estudo dos as-
pectos estruturais da anatomia de um grande número de cardiopatias 
congênitas. Já os procedimentos cirúrgicos que conhecemos na atuali-
dade desenvolveram-se apenas a partir do final do século XX, há pouco 
mais de quatro décadas. Até então, o coração era tido como órgão into-
cável, visto que as operações eram consideradas homicidas devido ao 
elevado índice de mortalidade (KOBINGER, 2003). Com o passar dos 
anos as cirurgias cardíacas foram se desenvolvendo no mundo inteiro. 
No Brasil, a primeira correção de um defeito congênito do coração de 
uma criança é datada em 1973, pela equipe do Dr. Ivo Nesralla, do 
Instituto de Cardiologia do Rio Grande do Sul, considerada pioneira 
no país. (PRATES, 1999).

Este processo histórico de produção social do conhecimento ga-
nha sentido a partir do conceito “enquadramento” das doenças, desen-
volvido pelo historiador da medicina Charles Rosenberg. Sob a ótica do 
enquadramento, a doença passa a ser reconhecida como um produto 
socialmente construído a partir de classificações e interpretações his-
tórica e socialmente situadas. A enfermidade é, portanto, considerada 
um fator estruturante da vida social, uma “moldura”, resultado das di-
mensões biológica e sociocultural dessa realidade construída. Segundo 
o autor, as doenças são entidades “enquadradas” gerando ações especí-
ficas sobre a vida social. (ROSENBERG, 1997)

Deste modo, é crucial que se reflita sobre a implementação de 
políticas e programas de saúde para o processo de consolidação do 
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SUS. Cruz (2011, p.187) defende que este processo de análise deve ser 
permanente: 

Tanto a implantação quanto a consolidação do SUS envolveu, 
e continua envolvendo, atores e contextos locais diversos; rela-
ções de poder, reorganização de serviços, realocação do processo 
decisório. Nesse sentido os princípios e valores que inspiraram 
e orientaram a reforma do sistema de saúde brasileiro que se 
deram e, que, ainda vem se dando no âmbito do SUS, imprime 
um olhar diferenciado e justificam a existência de análises ou, 
propriamente, de avaliações da implementação de políticas de 
saúde como um processo permanente e contínuo.

Apesar de crescente produção científica em torno das políticas e 
programas de saúde, Giovanella et al. (2008, p.101), ressalta que ain-
da há muitas lacunas, como é o caso das políticas em apreço, e a ne-
cessidade de aprofundamento sobre os processos de implementação  
das mesmas: 

Entretanto, há ainda muito trabalho a fazer. Por exemplo, preci-
samos conhecer de modo mais aprofundado os condicionantes 
impostos pela burocracia que opera o processo de implementa-
ção da política (temos como por exemplo o modelo bottom-up 
de implementação); descrever e aprofundar a discussão sobre 
as redes de implementação de uma política (quais são os atores, 
como interagem, em que situações etc.); entender melhor como 
os problemas são colocados e facilmente retirados da agenda 
governamental; conhecer o impacto da política no (sistema po-
lítico) nacional e estadual e mesmo municipal na formulação e 
implementação de políticas e programas; saber se diferentes ti-
pos de burocracia produzem diferentes políticas.

Sendo assim, a promoção da saúde como política pública, suge-
re o desafio de reorientar os serviços de saúde a superar a fragmen-
tação do assistir a doença, e sim a identificar prioridades de saúde e 
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estabelecer políticas públicas para o desenvolvimento de pesquisas e 
implementação de planos de ação voltadas à qualidade de vida. Estas 
ações visam contribuir para reduzir as desigualdades sociais quanto ao 
acesso às oportunidades para o desenvolvimento máximo do potencial 
de saúde. (COSTA, 2020).

Vale destacar que antes de 2004 não existiam no Brasil políti-
cas ou diretrizes para a assistência à saúde da criança cardiopata.  
(PINTO JÚNIOR, 2009). No tocante à assistência prestada às enfer-
midades cardiovasculares, a fim de estabelecer critérios e indicadores 
de estrutura para regulação, fiscalização, controle e avaliação, insti-
tuiu-se a Política Nacional de Atenção Cardiovascular de Alta Comple-
xidade, pela Portaria GM/MS nº 1.169, de 15 de junho de 2004. Esta 
Política prevê a organização das Redes Estaduais de Atenção em Alta 
Complexidade Cardiovascular, constituídas pelas Unidades de Assis-
tência e pelos Centros de Referência em Alta Complexidade Cardiovas-
cular, regulamentados pelas Portarias SAS/MS nº 210/2004 e SAS/MS  
nº 123/2005.

DISCUSSÃO

As Cardiopatias Congênitas são definidas pela American Heart Asso-
ciation (AHA) como anormalidades estruturais que caracterizam uma 
malformação do coração ou dos grandes vasos intratorácicos, com 
potenciais variações anatômicas e funcionais. Tratam-se de malfor-
mações cardíacas congênitas com amplo espectro clínico, abrangendo 
desde defeitos com evolução assintomática até aqueles com potencial 
comprometimento e alta taxa de mortalidade. (RIVERA et al. 2007).

Levando-se em consideração o perfil hemodinâmico, as cardio-
patias congênitas podem ser classificadas em condições com fluxo  
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sanguíneo pulmonar aumentado ou diminuído, condições com obs-
trução do fluxo sanguíneo e condições com fluxo sanguíneo misto, ou 
ainda, conforme o grau de oxigenação sanguínea, em cianóticas e acia-
nóticas. (HOCKENBERRY, 2011). 

Conforme a gravidade, as anomalias cardíacas são dispostas em 
cardiopatias congênitas críticas, cardiopatias graves, cardiopatias mo-
deradas e cardiopatias discretas. (BRASIL, 2017). Há que se considerar 
que, a maior parte das cardiopatias graves diagnosticadas precisam ser 
referenciadas para os Centros de Referência em Alta Complexidade. 
Contudo, em algumas situações, estes centros encontram-se fora da 
localidade onde o neonato reside, o que acarreta entraves na obtenção 
da intervenção cirúrgica ou ainda, que sejam operadas fora do tempo 
cirúrgico, situação que contribui exponencialmente à taxa de mortali-
dade. (COSTA, 2020).

No Brasil houve a publicação da Portaria nº 1.727, em 11 de ju-
lho de 2017. Ela aprova o Plano Nacional de Assistência à Criança com 
Cardiopatia Congênita, considerando a necessidade de implementar 
diretrizes nacionais para qualificar a assistência à criança com cardio-
patia congênita e expandir a oferta de cirurgia cardiovascular pediátri-
ca no SUS. Objetiva estabelecer diretrizes e integrar ações que favore-
çam o acesso ao diagnóstico, ao tratamento e à reabilitação da criança 
e do adolescente com cardiopatia congênita, bem como a redução da 
morbimortalidade desse público. 

A cirurgia cardiovascular pediátrica é realizada nos hospitais 
habilitados pelo SUS na Alta Complexidade Cardiovascular. As uni-
dades habilitadas devem ofertar procedimentos de Alta Complexida-
de, acompanhamento ambulatorial pré e pós-operatório continuado 
e específico e atendimento em urgência referenciada. Os parâmetros 
de assistência são monitorados pelo Ministério da Saúde periodica-
mente. Contudo, o atendimento integral à criança com cardiopatia no 
Brasil é um dos maiores desafios do sistema de saúde, pois perante a  
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distribuição geográfica desigual dos centros de referência de cardiolo-
gia e cirurgia cardíaca pediátrica, as crianças cardiopatas encontram 
dificuldades de acesso ao tratamento adequado no momento oportu-
no. Diante disso, torna-se fundamental estabelecer diretrizes nacio-
nais com vistas à atenção integral e resolutiva que se deseja ofertar, 
abordando a fase de diagnóstico pré-natal e pós-natal, o atendimento 
clínico inicial adequado, a transferência racional para os centros de 
referência e o apropriado seguimento das crianças tratadas. (PLA-
NO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA À CRIANÇA COM CARDIOPATIA 
CONGÊNITA, 2017). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É possível observar que as cardiopatias são anomalias congênitas alar-
mantes, uma vez que apresentam altos índices de incidência e mor-
talidade. Os índices apontados no presente resumo revelam uma de-
manda cada vez mais crescente de cardiopatas diagnosticados e esta 
demanda é exorbitantemente maior, comparada ao número de leitos 
e hospitais disponíveis para atendimento. Infelizmente, os dados re-
velam um entrave no acesso ao tratamento, desvelando uma tamanha 
desigualdade em saúde. Os mais adoecidos têm menos chance de rece-
ber cuidados, sejam eles paliativos ou curativos. 

A preocupação em torno de tais desigualdades em saúde tem in-
citado o mapeamento da heterogeneidade da maneira como as pes-
soas adoecem e morrem. Os recursos dirigidos para o tratamento das 
cardiopatias congênitas são insuficientes e, frequentemente, realoca-
dos para outros setores, situação que contribui exponencialmente à 
taxa de mortalidade. É imprescindível a existência de uma distribuição 
equitativa dos recursos para que, satisfatoriamente, aos atingidos pela 
doença, seja disponibilizado o tratamento para suas enfermidades.  
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Da mesma feita para a reabilitação do recém-nascido e da criança com 
cardiopatia congênita. Políticas públicas bem geridas para esta área 
reduzem a morbimortalidade desse grupo, reduzem os recursos finan-
ceiros posteriores e evitam desgaste emocional dos afetados e fami-
liares, possibilitando um olhar humanizado da saúde pública a este 
público específico.
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RESUMO: Tendo uma vida marcada pelo reconhecimento de suas habili-
dades com a escrita e pelos processos de internação em instituições 
psiquiátricas, Maura Lopes Cançado (1929-1993) elaborou um teste-
munho sobre o que foi o cotidiano num manicômio dos anos 1960.  
A partir da interpretação histórica sobre a internação de uma mu-
lher em um hospício, o principal objetivo desse trabalho foi analisar a  
escrita de sua autobiografia presente na obra Hospício é Deus – Diário 
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I, publicada em 1965 e elementos de autopercepção de loucura nela 
expressas. Entre as conclusões estão que a autora percebia a escrita 
como forma de atribuir ordem ao caos, de compreensão de si e do mo-
mento em que vivia, bem como uma forma de denúncia das situações 
vivenciadas na instituição. 

Palavras-chave: Loucura; autobiografia; Maura Lopes Cançado; au-
topercepção. 

INTRODUÇÃO

Maura Lopes Cançado (1929 – 1993) foi uma escritora brasileira co-
nhecida por seu trabalho em periódicos como Jornal do Brasil e Correio 
da Manhã. Sua obra reverbera suas experiências em instituições psi-
quiátricas e sua percepção sobre a loucura e o “ser louca”. 

A presente pesquisa teve como proposta analisar sua autobiogra-
fia a partir da obra Hospício é Deus – Diário I (1965) escrita durante 
o terceiro internamento da autora no Hospital Psiquiátrico Gustavo  
Riedel. No estudo da fonte consideramos relação historicamente esta-
belecida entre escrita de autoria feminina e o gênero diário (MILAN, 
2016) e focamos a discussão na primeira parte da obra, em que a autora 
dedica-se a narrar sua infância atribuindo a esse período os pilares da 
sua vida que implicariam mais tarde no seu processo de adoecimento e 
na construção de sua identidade: agora, não mais a menina “diferente” 
e, ao mesmo tempo amada pelo pai que fazia as suas vontades, mas a 
mulher analisada por médicos e cuja a vida era marcada pelo processo 
de institucionalização e pela loucura.

OBJETIVOS

O objetivo central deste trabalho foi analisar a autopercepção de Mau-
ra Lopes Cançado acerca da loucura e como a escritora expressou em 
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seu diário publicado essas percepções enquanto vivenciada o processo 
de institucionalização num hospital psiquiátrico. 

MÉTODO E TÉCNICAS DE PESQUISA

A pesquisa é de cunho qualitativo e o método de interpretação históri-
ca baseou-se em análise de fontes documentais do tipo gênero diário. 
Esses documentos permitem acessos às narrativas do próprio sujeito 
acerca de determinados eventos de sua trajetória e, além dessa carac-
terística, expressam a ação e o controle daquele que escreve sobre o 
quê e como narrar (PEREIRA, 2000). Esse trabalho de edição elabora-
do pelo narrador torna-o não apenas um reflexo do contexto no qual 
vive, mas um sujeito ativo. 

Ao que diz respeito especificamente à obra analisada nesta pes-
quisa, cabe pensarmos a relação historicamente estabelecida entre es-
crita de autoria feminina e os diários. De acordo com Milan (2016) 
tal gênero textual acompanhou as mulheres desde que estas conquis-
taram o direto de serem alfabetizadas e serviram meio para a auto-
percepção e mecanismo para que os outros pudessem conhecer me-
lhor tais mulheres e suas percepções acerca do mundo. Tendo em vista 
esse último elemento, enfatizamos que quando publicado tais escritos 
possuem um “interlocutor imaginário” (PEREIRA, 2000) que, no caso 
de Maura Cançado, eram aqueles que desconheciam o cotidiano e o  
funcionamento de uma instituição psiquiátrica voltada para o atendi-
do das mulheres. 

A obra possibilita um olhar sobre a hospitalização do ponto de 
vista da mulher dita louca tornando-se uma importante fonte sobre as 
práticas hospitalares referentes a loucura no período (década de 1950-
1960), expondo as violências cometidas nas instituições psiquiátricas 
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brasileiras naquele contexto e possibilitando aos pesquisadores da área 
da história da saúde e da assistência à saúde mental no Brasil impor-
tantes elementos para a intersecção entre gênero, classe e raça/etnia 
nas experiências da loucura e como esta é vivenciada em nosso país. 

Tendo em vista a pertinência de tal trabalho, selecionamo-lo 
como fonte para análise nas linhas que segue. Sobre a obra, cabe ainda 
destacar que a mesma foi publicada pela Editora Círculo do Livro e teve 
três edições: 1965, 1979 e 1992. 

RESULTADOS 

Além das habilidades com a produção literária, a vida de Maura foi 
marcada por processos de internamento em instituições manicomiais, 
tanto públicas como privadas. A primeira ocorreu em 1949, em Minas 
Gerais, e foi seguida de outras no Estado do Rio de Janeiro. 

A experiência do adoecer e dos internamentos foram retratadas 
em sua obra e alguns de seus escritos foram realizados simultanea-
mente às suas internações e tentativas de readaptação nas instituições 
em que era confinada. Citamos como exemplo a coletânea de contos 
“O sofredor do ver”, publicado em 1968 e “Hospício é Deus – Diário 
I” (1965). Esta obra foi criada durante seu terceiro internamento no 
Hospital Psiquiátrico Gustavo Riedel, integrante do Centro Psiquiátri-
co Nacional. Trata-se de um diário escrito entre 25 de outubro de 1959 
e 07 de março de 1960, em que podemos observar o cotidiano de Mau-
ra na instituição, suas percepções sobre tratamentos, loucura e doença 
mental, sobre suas colegas, sobre médicos e demais funcionários, bem 
como sobre seu diagnóstico de esquizofrenia. 

A obra analisada foi dividida em duas partes. Na primeira a auto-
ra aborda momentos que considera significativos em sua vida e monta 
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uma narrativa sobre sua trajetória até aquele momento, o da mulher 
dita louca e internada. Na segunda, faz um diário sobre seu confina-
mento abordando temas como o cotidiano da instituição, a relação 
com médicos e profissionais do hospital, as colegas de internamento. 
As reflexões são datadas, praticamente diárias, e fazem muitas refe-
rências a obras literárias e autores conhecidos, como Sartre, Nietzs-
che, Shakespeare e outros. Maura vê na sua habilidade com as palavras 
um instrumento de denúncia e aponta, ao longo das páginas que sua 
intenção é publicar o diário e, assim, demonstrar a pluralidade e singu-
laridade das experiências acerca da loucura.

Adam e Herzlich (2001) argumentam que o adoecimento se tra-
ta de um fenômeno orgânico e social; assim, quando um indivíduo é 
denominado como “doente” a afirmativa ultrapassa a mera descrição 
de um estado orgânico e interfere na identidade do sujeito e no lugar 
social que este ocupa na sociedade. Se a doença é um objeto de estu-
do para os profissionais da área, para o sujeito torna-se um elemento 
de identificação e de construção de uma nova biografia marcada pelo 
discurso médico. Gomes e Mendonça (2002, p. 117) defendem que “A 
experiência da doença se refere, basicamente, à forma como as pessoas 
e os grupos sociais assumem a situação da doença ou nela se situam”.  

Os diários ajudam a observar como os indivíduos se apropria-
ram e ressignificaram esses discursos sobre si. De acordo com Milan 
(2016, p. 154) tal gênero tornou-se, ao longo do tempo, um espaço 
importante para a escrita de si feminina “[...] servindo como um ins-
trumento para a construção do ser; uma maneira de se conhecer e de 
se fazer conhecer”. No que diz respeito ao processo de hospitalização 
tais características da escrita e si pode adquirir um novo significado: 
não apenas se conhecer, mas manter ativo na memória, por meio da 
escrita, a imagem de quem se é ou imagina-se ser.
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DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

O início da narrativa de Maura pode ser compreendido como uma re-
flexão sobre motivos ou indícios de sua doença. Sua vida é revisitada 
e narrada através de fatos que a autora considerava relevantes para 
um melhor entendimento do seu estado, o de dita louca. Em um dos 
trechos pondera: “Não creio ter sido uma criança normal, embora não 
despertasse suspeitas. Encaravam-me como a uma menina caprichosa, 
mas a verdade é que eu já era uma candidata aos hospícios onde vim 
parar” (CANÇADO, 1991, p. 17). Nesse momento da obra, a escrita 
torna-se uma primeira tentativa de atribuir sentido e ordem àquilo 
que parece sem razão e permeado pelo caos. No processo de constru-
ção de uma biografia coerente, Maura regressa à infância e nela busca 
indícios de quem era: para si e para os outros. 

Um dos primeiros pontos apontados é a suposta loucura de um 
irmão mais velho, morto aos 14 anos. Maura descreve que o rapaz an-
dava pelos currais da fazenda rasgando suas vestes. Logo no parágrafo 
seguinte, ao apresentar seu pai, menciona suas crises de agressivida-
de e sua vivência dentro do que qualifica como “lei do revólver”, além 
de o caracterizar como religioso, romântico e sensível, acrescentando: 
“Hoje reconheço-lhe um temperamento paranoide. Além de sua sen-
sibilidade e inteligência, herdei-lhe esse temperamento” (CANÇADO, 
1991, p. 13). Mais adiante, ao refletir sobre o fim de seu casamento, 
relaciona o fato ao temperamento paranoide herdado de seu pai como 
o principal fator de desorientação conjugal. 

No primeiro Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 
Mentais (DSM), publicado em 1952 pela Associação Americana de Psi-
quiatria encontramos que no comportamento paranoide “devem ser 
classificados os casos que mostram delírios persistentes, geralmente 
persecutório ou grandioso, normalmente sem alucinações”. (DSM, 
1952, p. 28). Tal manual acrescenta a recorrência da crença, por parte 
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do paciente, de ser dotado de habilidade superior ou única. O com-
portamento e suas respostas emocionais seriam consistentes com as 
ideias por eles defendidas e a inteligência, bem como a capacidade de 
argumentação seriam preservadas. Entre as consequências do com-
portamento podemos apontar a necessidade de estar no controle e a 
dificuldade em desenvolver relacionamentos. 

Maura não menciona como entende a definição de temperamen-
to paranoide, porém ao abordar seus diagnósticos (de esquizofrenia e 
psicose maníaco depressiva) comenta que foi à biblioteca de um dos 
médicos e leu manuais que explicassem o transtorno. Assim sendo, 
pode-se afirmar que Maura tinha algum acesso, ainda que restrito, 
às discussões médicas sobre seu diagnóstico. Sobre a esquizofrenia, o 
DSM I aponta: 

Representa um grupo de reações psicóticas caracterizadas por 
fundamentais perturbações nas relações da realidade e forma-
ções de conceitos, itens afetivos, distúrbios comportamentais e 
intelectuais em vários graus e misturas. Os distúrbios são mar-
cados por forte tendência de fuga da realidade, por desarmonia 
emocional, distúrbios imprevisíveis no fluxo de pensamento, 
comportamento regressivo e, em alguns, por uma tendência à “ 
autodeterioração” (DSM I, 1952, p. 26).

O DSM I ainda divide a esquizofrenia em 09 grupos diferencia-
dos (simples, hebefrênico, catatônico, paranoide, agudo indiferencia-
do, crônico indiferenciado, infantil, esquizo-afetivo, residual). Maura 
não aponta em qual grupo estava mencionada em seu prontuário. So-
bre a psicose maníaco depressiva, o DSM I compreende como “reações 
psicóticas que fundamentalmente são marcadas por mudanças de hu-
mor severas e uma tendência à remissão e recorrência. Vários sinto-
mas acessórios, como ilusões, delírios e alucinações pode ser adiciona-
do à alteração afetiva.” (DSM, 1952, p. 25). 
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Podemos interpretar a busca por conhecimento acerca do seu 
quadro clínico como uma tentativa de manter-se minimamente no 
controle: uma vez inserida na categoria “louca” e, portanto, carregan-
do o peso negativo que tal nomenclatura inseria sobre sua imagem 
(desqualificação acerca da sua capacidade para trabalhar e sujeição à 
instituição médica, por exemplo), ler e escrever seria, então, o primei-
ro passo para manter a racionalidade quando esta lhe era negada e, ao 
mesmo tempo, manter-se como protagonista de sua própria história.

Os pilares de sua narrativa autobiográfica são as palavras medo, 
insatisfação e autoafirmação. Sobre o medo, registrou:

... o medo foi uma constante em minha vida. Temia andar sozi-
nha pela casa, ainda durante o dia. Sofria mais que o normal se 
me via obrigada a separar-me de mamãe ou papai, ainda que por 
alguns dias. Temia ser enterrada viva (...). Sem nenhuma razão 
aparente temia determinadas pessoas, outras me inspiravam 
um nojo físico invencível. (CANÇADO, 1991, p. 17) 

No medo também posicionou sua relação com Deus. Sua onipre-
sença, o julgamento divino, os ensinamentos sobre sexualidade e pe-
cado são discutidos por Maura. “Eu crescia e cresciam meus temores: 
o escuro, a noite, a morte, o sexo, a vida – e principalmente Deus; de 
quem nada se poderia ocultar. (CANÇADO, 1991, p. 19). Ela apontava 
Deus como um ser impiedoso, desconhecido, que a espionava intermi-
tentemente e o classifica como o demônio de sua infância. Não sem 
fundamento, intitula seu livro de “Hospício é Deus”. O hospício seria, 
então, esse local obscuro, de julgamentos, onde perdão e liberdade não 
seriam encontrados. Observa-se também que ao diferenciar loucos e 
doentes mentais, a autora define que o medo é a principal caracterís-
tica que os separa. Os doentes mentais demonstrariam medo, princi-
palmente de se perder do mundo externo. Lutariam contra a doença, 
tentariam transpor o “muro”, ofereciam resistência. Os loucos, por 
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sua vez, ultrapassariam a barreira, seus mundos seriam invioláveis e 
a autora aponta que observava a liberdades destes em estarem presos. 
Mais tarde também mencionou que seus pensamentos suicidas esta-
vam relacionados com o medo do futuro e que este se tornava obsessi-
vo quando o assunto era velhice e pobreza. 

Outro sentimento muito presente na narrativa de Maura é a 
insatisfação que pode ser percebida através de suas constantes mu-
danças sobre o que deseja, ou não, e em relação ao que reivindica. Per-
meia todas as fases de sua vida e pode ser exemplificada nos desejos 
de estudar quando está em casa e no de retornar para casa quando 
está na escola e, também, quando comenta sobre a intensa vontade 
de se casar, contrariando as recomendações de todos, e logo ficar insa-
tisfeita e pedir a separação. Sobre algumas de suas atitudes, a autora 
menciona que sentia “Uma insatisfação inexplicável, desejo de sofrer e 
de fazer sofrer, como a expulsar de mim algo escuro, indefinido e insu-
portável. Estas cenas eram quase diárias e não sei se viveria sem elas”  
(CANÇADO, 1991, p. 20). 

Comenta sobre uma grande incompreensão. Maura também 
aponta que sentia uma solidão constante e que desde sua infância per-
cebia-se como diferente, distante dos outros. Exemplificando, conta 
que tinha a sensação que existia uma parede de vidro que a separava 
das pessoas e a impedia de senti-las de fato e que percebia as pessoas 
como pertencentes a um mundo fácil demais, porém vedado a ela. 

Já a necessidade de autoafirmação é encontrada em suas auto-
caracterizações, repletas de superlativos. A criança precoce, “excep-
cional, monstruosamente inteligente e sensível, perplexa e sozinha” 
(CANÇADO, 1991, p. 23). A bela Maura, repleta de imaginação e his-
tórias, uma criança excessiva, que teve atenção e cuidado em exagero. 
A menina sensual e, consequentemente, má. A relação entre sexuali-
dade e o dualismo entre o bem e o mal é frequentemente relacionado 
e aparece acompanhado no relato dos abusos sexuais, cometidos por 
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funcionários da fazenda de seu pai. Ao abordar os abusos, fala que sua 
sexualidade foi despertada com brutalidade e relata alterações cons-
tantes nos sentimentos aflorados com o ocorrido. Os abusos desper-
taram na autora uma relação de contraponto com sua mãe, Santa.  
Ao encontra-la após o abuso, Maura não aceita seu carinho. A percebe 
como “limpa, inocente e linda” para a pegar no colo a criança “suja”. Ao 
comentar sobre seus primeiros internamentos, aponta que sentia-se 
“deteriorada moral e sexualmente”. A violência sexual perpassou sua 
vida, iniciando pelos funcionários da fazenda e também pelo hospício. 
Em seu diário, denuncia os assédios sofridos na instituição e menciona 
que sua necessidade de afirmação a deixava agressiva e competitiva.

Sobre indícios da sua suposta ‘loucura’ cita insônia e crises epi-
lépticas. Comenta também sua primeira ideação suicida, logo após seu 
divórcio e consequente atitudes preconceituosas da sociedade mineira. 
Menciona que sentia-se julgada, citando como exemplos a proibição de 
estudar em determinado colégio por já ter sido casada, a postura de 
mulheres que não confiavam nela, receosas que se relacionasse com 
seus maridos; e também o medo que sentia dos homens daquela socie-
dade, que “avançavam” sobre ela. Adiante menciona que “socialmente, 
não tenho nenhum valor”. (CANÇADO, 1991, p. 37)

A marginalização social, a estigmatização permeiam sua fala. 
Em grande parte das situações, Maura se coloca à margem dos papeis 
sociais. É a desquitada, a mãe que abandonou o filho, a louca. Batista 
(2010) defende que em um contexto onde o ideal de realização femi-
nino estava relacionado ao lar, composto por marido e filhos, é impor-
tante compreender que Maura menciona em sua autobiografia as suas 
(des)realizações femininas. A primeira seria o de menina estuprada, 
que despertaria na autora uma oscilação de dor e prazer, aceitação e 
repulsa. A segunda estaria relacionado ao fracasso no casamento, re-
lacionado diretamente à terceira, que seria a falta de um instinto ma-
terno aflorado. O último estaria ligado à realização profissional, que 
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segundo ela, foi inibida pelos colegas. Para a autora, o lar, para Maura, 
é símbolo da inadaptação. 

Tal questão pode ser verificada em uma de suas justificativas 
para escolher o internamento: “Para onde ir? Lar – que palavra. Mas 
lar? Lar, lar, lar? Soa esquisito e remoto. Sou eu que carrego o remor-
so, ou o encontro nas coisas mais simples?” (CANÇADO, 1979, p. 80). 
O lar, símbolo do feminino no período, é substituído pelo asilo, pela 
reclusão. Adam e Herzlich (2001) ao discutirem a administração do 
estigma por parte dos doentes apontam, inspirados nos estudos de 
Goffman, que no relacionamento entre as pessoas consideradas “nor-
mais” e as “doentes” essas últimas podem adotar as seguintes postu-
ras: esconder a doença dos demais, tentar reduzir o peso do estigma 
e retirar-se da vida social. No caso de Maura, podemos argumentar 
que houve uma articulação entre os dois últimos pontos pois se num 
primeiro momento ela prefere abster-se do convívio com aqueles que 
não a compreendiam, num segundo momento ela utiliza a escrita para 
afirmar sua condição de “louca” e denunciar a marginalização, os pre-
conceitos e violência praticada contra os doentes mentais dentro e 
fora dos hospícios nas décadas de 1950 e 1960. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Finalizamos enfatizando que a narrativa elaborada por Maura trata-se  
de uma reflexão sobre sua experiência de “ser doente”. Seu texto al-
terava seu lugar no mundo: de mulher bonita, contestadora, oriunda 
de uma família influente e escritora à condição de louca. A escrita é 
uma forma de organizar as vozes (internas e externas) e deixar coeren-
te, racional, uma experiência marcada pela intensidade e exacerbação 
dos sentimentos. Na busca de uma história com um início de doença  
bem delimitado, Maura procurou-o nas experiências da infância  



32ANAIS DO I COLÓQUIO INTER-NÚCLEOS DE PESQUISA 

(fossem elas positivas ou negativas) para encontrar ali o que seria a 
gênese da Maura que, naquele momento, escrevia tendo como estúdio 
um hospício. 
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RESUMO: Neste trabalho nos dedicamos a compreender as discussões a res-
peito do problema da sífilis no início do século XX no Brasil, destacan-
do como esta moléstia passa a ser vista como um problema de saúde 
pública no país. Problematizamos as discussões dos médicos brasilei-
ros a respeito da temática a partir análise das publicações da revista 
Brazil-Médico, da Academia Nacional de Medicina, entre o início do 
século XX e 1920. Em tais publicações, a prostituição foi apresentada, 
muitas vezes, como questão central para o controle da sífilis.
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INTRODUÇÃO

Desde o seu ‘surgimento’, a sífilis foi percebida como uma doen-
ça polimorfa que se iniciava com uma afecção local, denominada de 
cancro. De uma pequena ferida que aparecia no ponto em que o ví-
rus se instalava no organismo ela evoluía e se expandia pelo corpo,  
atingindo, por fim, os ossos e levando o indivíduo a dores terríveis. 
(CARRARA, 1996).

A também chamada lues é causada pela bactéria Treponema pal-
lidum. Segundo Avelleira e Bottino (2006) e duas teorias foram elabo-
radas na tentativa de explicar sua origem. Na primeira, a doença era 
chamada de colombiana, entendida como endêmica no Novo Mundo 
e, a partir daí, foi introduzida na Europa pelos marinheiros espanhóis; 
e a segunda acreditava que a sífilis era resultado de mutações e adapta-
ções de espécies de treponemas vindas da África.

Até meados do século XIX, a sífilis se apresentava como um con-
junto de sintomas confusos e inespecíficos, carregada de preconceitos 
e superstições associadas a erros morais, por ser uma doença que esta-
va associada a sexualidade do indivíduo. Portanto, o sexo e sexualida-
de do indivíduo passam a ser objeto de controle médico quando estes 
se deparavam com a enfermidade. O contágio do indivíduo pela sífilis 
era a representação dos seus excessos sexuais (CARRARA, 1996). 

Com o advento da República, a modernização do Brasil era vista 
como necessária pelas elites da época que olhavam para o país como 
“atrasado” se comparado à nações europeias. Segundo Herschmann 
(1996), os médicos (como intelectuais cientistas) se viam com a mis-
são de modernizar o país e de recuperar o atraso da nação por meio da 
ciência. Os doutores, no período, foram agentes que assumiram esse 
papel ‘civilizador’ pela orientação da vida privada dos indivíduos, fa-
zendo com que homens e mulheres desempenhassem seu papel de re-
produtores sãos para uma nação ‘sadia” e “pura’.
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Com o crescimento das cidades no país, os projetos de urbaniza-
ção, de higienização e de saneamento visavam uma limpeza do espaço 
urbano e as doenças consideradas endêmicas precisavam ser erradica-
das. Segundo Chalhoub (1996), para as autoridades do início da Repú-
blica, era necessário a eliminação de indivíduos considerados perigosos 
para a população. Retirá-los do centro urbano e afastá-los para regiões 
periféricas dos perímetros centrais, como aconteceu com a derrubada 
dos cortiços habitados por escravos recém-libertos, como também o 
incômodo com a presença de alcoólatras, mendigos e prostitutas no 
centro da cidade. Neste contexto, as prostitutas foram consideradas as 
principais fontes de contágio de sífilis no Brasil no início do século XX.

OBJETIVOS

O objetivo deste texto é demonstrar de que forma a sífilis passa a ser 
vista como uma enfermidade que representava um problema crucial 
de saúde pública no Brasil. Busca-se demonstrar de que forma ela foi 
tratada e discutida pelos médicos brasileiros no início do século XX.

MÉTODO E TÉCNICAS DE PESQUISA

A pesquisa possui um caráter qualitativo e foi baseada na interpreta-
ção histórica. O trabalho foi realizado a partir da análise de publica-
ções da revista Brazil-Médico, especificamente a partir de textos que 
debateram a sífilis como problema de saúde pública no Brasil no início 
do século XX. As fontes foram selecionadas a partir de material dispo-
nibilizado digitalmente no acervo de Obras Raras da Fundação Oswal-
do Cruz ou Osvaldo (Fiocruz). Para estruturação da pesquisa, foram 
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feitas interpretação e análises das fontes e, por fim, houve a discussão 
de resultados.

Os dados coletados foram analisados e interpretados de forma 
qualitativa. Segundo Paulilo (1998):

O universo não passível de ser captado por hipóteses perceptí-
veis, verificáveis e de difícil quantificação é o campo, por excelência, 
das pesquisas qualitativas. A imersão na esfera da subjetividade e do 
simbolismo, firmemente enraizados no contexto social do qual emer-
gem, é condição essencial para o seu desenvolvimento. Através dela, 
consegue-se penetrar nas intenções e motivos, a partir dos quais ações 
e relações adquirem sentido. Sua utilização é, portanto, indispensável 
quando os temas pesquisados demandam um estudo fundamental-
mente interpretativo (p. 136).

RESULTADOS

Os debates trazidos ao palco da Academia Nacional de Medicina sobre 
a sífilis vão apontar algumas medidas que deveriam ser propostas e 
implementadas pelos médicos no final de todas as sessões de discus-
são. Em 1902, os médicos apontaram a necessidade de se tomar medi-
das profiláticas para que não houvesse “decadência das raças” no país:

Para obtenção dos fins desejados, devem ser adoptadas as seguintes 
medidas: 
1º Ampla divulgação por cursos públicos, conferencias populares com 
projecções, avulsos impressos, etc., dos perigos da syphilis e das mo-
lestias venéreas, quando descuradas ou mal tratadas.
2º Creação de enfermarias especiaes nos hospitais geraes e de hospi-
tais especiaes para o tratamento específico.
3º Creação de postos médicos para tratamento gratuito e divulgação 
de conselhos sobre a gravidade da moléstia. 
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4º Inspecção rigorosa dos corpos arregimentados do exercito e da ar-
mada.
5º Exame obrigatório das amas de leite. 
A regulamentação da prostituição, por muitos julgada medida de pro-
phylaxia, tendo, em todos os paízes onde foi adoptada e ensaiada, 
dando resultados negativos, não deve ser incluída entre as diversas 
medidas que tenham de ser tomadas na lucta contra esta moléstia, 
por ser, além de tudo, medida immoral, medida attentatoria da liber-
dade individual, de alcance unilateral e de resultados funestos, pois, 
longe de diminuir, mais incrementa a disseminação da syphilis, favo-
recendo a prostituição clandestina (BRAZIL-MÉDICO, ano XVI, nº 47 
1902, p. 478).

Em 1902, também foi criada a Sociedade Brazileira de Prophylaxia 
Sanitaria e Moral, com a finalidade de combate a sífilis, proposto na 
Conferência Internacional de Bruxelas em 1899. O encontro foi orga-
nizado pela Sociedade Internacional de Prophylaxia Sanitaria e Moral que 
propunha a criação de comitês nacionais para combate à doença. Se-
gundo a Brazil-Médico: “Dos tres grandes flagellos que moderadamen-
te assolam a especie humana- o alcoolismo, a tuberculose e a syphilis, 
– só esta ultima não tinha sido objecto de uma cruzada bem dirigida e 
systematicamente organisada no sentido da campanha internacional” 
(BRAZIL-MÉDICO, 01/03/1902, p. 10).

Com esta passagem pode-se perceber que o empenho médico 
não visava apenas combater a sífilis como doença; mas também era 
necessário resolver o aspecto de uma má conduta de moralidade dos 
indivíduos com uma “cruzada” que necessariamente objetivava dimi-
nuir a prática da prostituição. Pois além dela ser considerada uma das 
principais fontes de contágio da doença ela também era vista como 
um problema moral, um desvio, uma patologia mental e um crime.  
O Código Penal de 1890 não criminalizava a prostituição, mas crimi-
nalizava as suas práticas “escandalosas”, ao incomodo e má influência 
as famílias de “boa conduta”, como previsto no artigo 282 que versa-
va sobre o atentado ao pudor e o Decreto nº 1.034-A, de 1892, que  
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discorria sobre a prisão de vagabundos, bêbados e mendigos e, por ex-
tensão, das prostitutas. 

DISCUSSÃO DE RESULTADOS

A sífilis era um dos problemas que impedia o avanço da modernização 
brasileira, e os médicos tomam a tarefa de não combater somente a 
doença em si, mas também os problemas sociais relacionados à enfer-
midade, sendo a prostituição o principal deles. Portanto, para comba-
ter a sífilis era necessário combater a prostituição.

Os debates médicos giravam em torno daqueles que defendiam a 
abolição da prostituição e daqueles que defendiam uma regulamenta-
ção deste ofício. Estes últimos acreditavam que a prostituição era um 
mal necessário e que uma regulamentação seguida por um controle 
médico resolveria o problema. 

Em 1902, a temática profilaxia pública da sífilis é incorporada 
nos debates da Academia Nacional de Medicina, após o médico e Sena-
dor Lopes Trovão propor ao senado um projeto de regulamentação da 
prostituição, fato que causou um alvoroço na Academia. Muitos mé-
dicos se sentiram ofendidos pela proposta de Lopes Trovão, pois este 
não havia feito uma prévia consulta às próprias autoridades médicas 
sobre a questão. 

Em 1905, foram publicadas também pela Revista Brazil-Médico 
algumas medidas contra sífilis, propostas por Theophilo Torres. Este 
apontava para a necessidade de regulamentação do meretrício a partir 
de visitas médicas; a criação de dispensários para o tratamento das 
moléstias venéreas; e ao mesmo os médicos apontaram a necessida-
de de criação de propagandas públicas sobre a sífilis e a sua inclusão 
no quadro de doença de notificação compulsória. O internamento  
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forçado, dentre outras providências, foi tido como não aconselhável, 
porém era necessário criar medidas punitivas para cafetões e a educa-
ção como indispensável para o combate do contágio a sífilis.

Em 1907, a discussão sobre a enfermidade foi retomada por um 
pronunciamento de Werneck Machado na Academia Nacional de Me-
dicina, posteriormente publicada no Brazil-Médico sobre o tratamen-
to da sífilis; e também pela comunicação de Alfredo Porto na Socieda-
de Brasileira de Medicina e Cirurgia, que contestava a comunicação do 
médico Egas Muniz sobre a ineficiência do tratamento mercurial da 
sífilis. Werneck Machado, ao contrário de Muniz, considerava tal tra-
tamento o único meio específico para minimizar o problema da sífilis.

Em 1913, a profilaxia pública da sífilis voltou a ser objeto de 
discussão na Academia Nacional de Medicina com o médico Neves  
Armoud demonstrando sua preocupação com a indiferença com que 
era tratada a sífilis na Capital. Para ele, os elementos de contágio da 
moléstia seguiam em prática e, assim, tal assunto deveria ser prioriza-
do pelas diversas autoridades. Werneck Machado, por sua vez, apon-
tou para a importância da discussão do tema da sífilis, considerando-o 
um dos maiores flagelos do país. Segundo registrou aos seus pares, 
não adiantaria nada ocorrerem as lutas contra o alcoolismo e a tuber-
culose se não fossem incluídas nelas também batalhas contra a sífilis.

Com a expansão dos ideais eugênicos no Brasil a discussão foi 
retomada em 1919. Isso fez com que a abordagem da sífilis incluísse 
a variável raça. O Boletim médico, publicado na Brazil-Médico, escrito 
pelo Dr.Fernado Torres naquele ano, demonstra a preocupação com a 
questão da profilaxia da sífilis, apontando-a como o maior mal da nos-
sa raça. Ele enfatizava o papel do médico e do higienista na profilaxia 
da sífilis. Ao médico caberia a cura do enfermo e ao higienista impedir 
a propagação da doença. O problema maior, segundo o médico era que 
só depois de que a doença já havia se alastrado é que se moviam os pro-
fissionais para observar os estragos que esta moléstia havia causado.
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De fato, segundo Souza (2012) os ideais da eugenia passaram a 
ter força na comunidade médica e serem entendidos como um instru-
mento civilizador, auxiliares na reforma social higiênica. Os médicos 
viam as doenças venéreas, tuberculose, alcoolismo como fatores he-
reditários que poderiam degenerar as proles futuras, prejudicando o 
progresso do país. Portanto, tais questões mereciam um maior contro-
le eugênico. E, no caso das doenças venéreas, a questão da prostituição 
sempre era destacada no discurso dos esculápios.

Entretanto, no interior da Academia Nacional de Medicina nun-
ca chegou-se a uma conclusão sobre como melhor controlar as práticas 
de prostituição. Nas páginas do Brazil-Médico a discussão moral rela-
cionada ao tema parece perder força diante de discussões a respeito 
de casos sifilíticos a partir do tratamento da enfermidade com novos 
medicamentos que foram surgindo com o passar dos anos. 

No entanto, em 1920, com o decreto 14.189 de 26/03/1920 que 
transformava a antiga Diretoria Geral de Saúde Pública em Departa-
mento Nacional de Saúde Pública, foi criada a Inspetoria de Profilaxia 
da Lepra e das Doenças Venéreas. O Departamento ficou a cargo de Car-
los Chagas e a diretoria da Inspetoria com Eduardo Rabello. Segundo o 
Editorial da Brazil-Médico, a partir daí foi criado regulamento sanitário 
que atingia o cotidiano das prostitutas. Estas deveriam ser submetidas 
a exames duas vezes por semana realizados pelos médicos da inspetoria, 
e eram obrigadas a fazerem carteira de matrícula nos dispensários e se 
isolarem em hospital caso o médico assim determinasse. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Vista como um dos maiores flagelos do século XX, a sífilis ganha espa-
ço para as discussões médicas em vários momentos. Durante o ano de 
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1902, foi travado um amplo e árduo debate sobre a regulamentação da 
prostituição no Brasil, não obtendo uma homogeneidade de posiciona-
mentos sobre o seu controle no pensamento médico do período. 

Com o passar dos anos a discussão a respeito da profilaxia da 
sífilis e da regulamentação da prostituição vai perdendo o espaço na 
Academia Nacional de Medicina. A discussão foi retomada com mais 
força no ano 1919, período no qual já estavam circulando com mais vi-
gor as ideias eugênicas no Brasil, que também vão influenciar a forma 
como vai ser tratada esta temática.

O controle social da prostituta se torna um dos meios efetivos 
para o combate à doença ao longo da década de 1920. Se a prática 
da prostituição não poderia ser eliminada, os médicos apontavam a 
necessidade de se regular a vida as prostitutas. Eram elas o principal 
meio de transmissão da sífilis, e o controle sobre o seu corpo poderia 
evitar que a sífilis se espalhasse. 
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Brazil-Médico, 1902-1920 (Acervo digital de obras raras da Fiocruz).
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RESUMO: A Estratégia Saúde da Família (ESF) constitui-se como um mode-
lo de atenção que propõe o diálogo com a comunidade no âmbito da 
Atenção Primária à Saúde. Apresenta características que favorecem a 
participação em saúde por parte dos usuários, podendo ser o ponto 
de partida para o processo participativo no Sistema Único de Saúde 
(SUS). Tal perspectiva se estabelece a partir da compreensão de que a 
ESF atende as demandas de saúde em um território previamente es-
tabelecido, próximo das pessoas, com a capacidade de compreensão 
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das necessidades individuais e/ou coletivas. Este texto apresenta parte 
de estudos que integram pesquisa realizada junto ao curso de mestra-
do em Ciências Sociais Aplicadas da Universidade Estadual de Ponta 
Grossa. Traz algumas questões que norteiam a construção teórica e 
científica da dissertação em andamento, que visa abordar as repre-
sentações sociais que os usuários de unidades de saúde com Estraté-
gia Saúde da Família possuem sobre sua participação nestes serviços. 
Através de pesquisa exploratória, realizada em levantamento biblio-
gráfico e documental, foi possível elencar estudos que se aproximam 
dos interesses da dissertação em andamento. Tais estudos apontam 
para o reconhecimento do papel do usuário e da ESF no fortalecimento 
de ações que favoreçam a participação em saúde.

Palavras-chave: Participação; Estratégia Saúde da Família.

INTRODUÇÃO 

Sendo um dos princípios do Sistema Único de Saúde (SUS) a participa-
ção da comunidade foi estabelecida pela Lei 8080 de 1990 como forma 
de estimular a ação participativa junto aos serviços de saúde a fim de 
contribuir com a melhora da qualidade de vida das pessoas e da situa-
ção sanitária no país. Uma proposta que tem em vista a atuação dos 
usuários junto as equipes de saúde na busca pela compreensão da rea-
lidade vivida a fim propor ações apropriadas e assim atender as reais 
necessidades individuais e/ou coletivas de saúde.

Nesta perspectiva pressupõe-se que a participação evidencia a 
realidade estimulando a transformação das condições socioculturais e 
promovendo mudanças significativas na vida e na saúde das pessoas. 
Por outro lado, a opressão histórica vivenciada por muitos, a priva-
ção de liberdade e o colonialismo pode ter causada marcas profundas, 
levando as pessoas a duvidarem de sua capacidade e desconsiderar a 
importância de sua participação (MENDES; SOUZA SANTOS, 2018).
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Com uma perspectiva que visa a promoção da participação e de 
ações coletivas, a ESF apresenta-se como um espaço aberto ao diálogo, 
tendo em vista suas características enquanto modelo de atenção que 
estimula, compreende e valoriza o cidadão. Para tanto, se faz necessá-
rio a compreensão do papel do usuário no desenvolvimento de ações 
que fortaleçam a participação em saúde através da ESF, estimulando 
iniciativas que valorizem as pessoas e favoreçam a ação participativa 
por parte dos usuários.

A compreensão de como o usuário entende sua participação é 
o ponto de partida desta discussão que pretende estimular o forta-
lecimento da participação em saúde, sendo um passo na emancipa-
ção de demandas que desmerecem a capacidade de pensar, decidir e 
participar das pessoas. A partir do conhecimento teórico e cientifi-
co pretende-se elencar os problemas relacionados a participação do  
usuário, considerando a realidade no sentido de promover diálogos 
concretos para consolidação da participação do usuário enquanto 
agente de mudanças. 

OBJETIVOS

Apresentar alguns aspectos e questões norteadoras para a construção 
do conhecimento sobre a participação do usuário na unidade de saúde 
com ESF.

MÉTODO E TÉCNICAS DE PESQUISA

A metodologia baseia-se na pesquisa qualitativa voltada para a identi-
ficação da literatura sobre o tema participação social em saúde tendo 
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em vista um mapeamento preliminar de determinados aspectos que 
interessam ao desenvolvimento da dissertação. Neste caso, destacam-
-se as questões relacionadas ao posicionamento dos usuários sobre a 
sua participação nos serviços de saúde, em especial nas unidades de 
Saúde como Estratégia Saúde da Família.

De natureza exploratória, a pesquisa realizada estabelece uma 
visão geral sobre o tema a partir da coleta de dados realizada através de 
levantamento bibliográfico e documental, por meio eletrônico na base 
de dados Scielo. As palavras-chave utilizadas nesta pesquisa foram: 
“participação em saúde”, “participação popular em saúde” e “estratégia 
saúde da família”. A partir dos resultados referentes as estas palavras 
foram selecionadas estudos que permitissem uma análise interpreta-
tiva sobre a participação dos usuários, a fim promover a compreensão 
da realidade sobre a sua participação na elaboração de ações junto as 
equipes de saúde da família.

RESULTADOS 

Os resultados encontrados na base de dados Scielo apresentam cerca 
de 608 artigos para “estratégia saúde da família”, 22 para “participa-
ção em saúde” e 14 para “participação popular em saúde”; deste total 
foram selecionados 7 que se relacionam de maneira mais estreita com 
a participação em saúde, tendo, assim interfaces com a dissertação em 
andamento. Ao percorrer os títulos e resumos destes artigos foram 
identificados como mais diretamente ligados aos objetivos do estudo 
os artigos apresentados a seguir.

1. BRETAS, P. F.; SARAIVA, L. A. S. Discursos e sentidos da 
participação popular em um centro de saúde de Belo Ho-
rizonte. RECADM/FACECLA, Campo Largo – PR, v. 13,  
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n. 2, p. 203-218, maio/agosto, 2014. O objetivo deste ar-
tigo foi “identificar quais e como os sentidos sobre a par-
ticipação popular são construídos por diferentes atores 
sociais” no Centro de Saúde São Paulo localizado na cidade 
de Belo Horizonte.

2. ESCOREL, S; AROUCA, L. E. Democracia e participação: 
para além das dicotomias. Saúde debate. Revista Saúde 
em Debate. Rio de Janeiro, v. 40, n. especial, p. 39-48, dez 
2016. Trata-se de um ensaio que apresenta alguns elemen-
tos de análise para se pensar a democracia com um olhar 
voltado às atuais formas de participação para além das di-
cotomias tradicionais do campo da saúde tendo em vista a 
canais institucionais e outras formas de envolvimento das 
pessoas diante de uma proposta de avanço na gestão de po-
líticas públicas, identificando os elementos que integram e 
qualificam o viver e do participar em uma democracia.

3. HOPPE, A. S.; MAGEDANZ, M. C.; WEIGELT, L. D.; ALVES, 
L. M. S.; REZENDE, M. S.; FISCHOBORN, A. F.; KRUNG, S. 
B. F. Participação popular no Sistema Único de Saúde: olhar 
de usuários de serviços de saúde. Cinergis, Santa Cruz do 
Sul, 18 (supl. 1): 335-343, dez 2017. O estudo se propôs a 
desvendar o cenário da participação popular, dentro e fora 
dos espaços institucionalizados, como Conferências e Con-
selhos de Saúde. Teve por objetivo conhecer o cenário da 
participação dos usuários de serviços de saúde com relação 
ao planejamento, monitoramento e controle das ações de 
saúde, verificando, potencialidades, fragilidades, perspec-
tivas e desafios da participação popular no SUS.

4. LIMA, F. A.; GALIMBERTTI, P. A. Sentidos da participação 
social na saúde para lideranças comunitárias e profissio-
nais da Estratégia Saúde da Família do território de Vila 
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União, em Sobral – CE. Physis Revista de Saúde Coletiva., 
Rio de Janeiro, 26 [1] p. 157-175, 2016. Este artigo apre-
sentou um estudo de caso de abordagem qualitativa que 
teve como objetivo analisar os sentidos da participação so-
cial na saúde para lideranças comunitárias e profissionais 
de saúde da Estratégia Saúde da Família (ESF).

5. OLIVEIRA, A. M. C.; DALLARI, S. G. Análise dos fatores 
que influenciam e condicionam a participação em saúde. 
Revista Saúde em Debate. Rio de Janeiro, v. 42 n. especial 
3 p. 202 – 213, 2017. Este estudo teve por objetivo identi-
ficar e analisar os fatores que influenciam e condicionam a 
decisão de participar nas comissões locais de saúde que são 
espaços participativos abertos à comunidade alocados em 
unidades básicas de saúde do município de Belo Horizonte 
capital do estado de Minas Gerais. 

6. SORATTO, J.; WITT, R. R.; FARIA, E. M. Participação po-
pular e controle social em saúde: desafios da Estratégia 
Saúde da família. Physis Revista da Saúde Coletiva, Rio de 
Janeiro, 20 [4] 1227-1243, 2010. Este estudo teve como 
objetivo construir um processo de participação popular e 
controle social em saúde no território de uma ESF de um 
município de pequeno porte na região sul do estado de 
Santa Catarina. Participaram deste estudo usuários e tra-
balhadores do serviço de saúde inseridos ou não em movi-
mentos sociais. O foco principal do estudo foi identificar 
como se processa a construção da participação popular e 
do controle social em saúde na unidade de saúde em que o 
modelo de atenção fosse a ESF.

7. SORATTO, J.; WITT, R. R. Participação e Controle Social: 
percepção dos trabalhadores da saúde da família. Texto 
e Contexto enfermagem, Florianópolis, 22 (1) p. 89-96, 
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2013. Realizado em um município do sul do estado de San-
ta Catarina com profissionais de uma das quatro equipes 
de saúde da família ampliadas, que atenderam critérios 
como ter mais de um ano de funcionamento e um conselho 
Local de Saúde em sua área de atuação. Este estudo teve 
por objetivo analisar a percepção dos trabalhadores sobre 
a temática participação e controle social em saúde 

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Os resultados obtidos através dos estudos elencados evidenciam que a 
participação dos usuários se apresenta como um tema de investigação 
que possui grande potencial para estimular a organização comunitária 
e a autonomia das famílias (LIMA; GALIMBERTTI, 2016). Para os au-
tores as equipes de saúde da família precisam entender e compreender 
que a participação não é um aglutinado de pessoas reunidas com fins 
reivindicatórios. 

Neste sentido Soratto e Witt (2013) apontam que o fenômeno 
participação está vinculado ao ‘diálogo’ como pedra angular do contro-
le social, mas em muitas situações as equipes mostram desinteresse 
em ouvir as indagações e reinvindicações da população. Desta forma a 
participação dos usuários na ESF que deveria ser uma ação cotidiana 
dos serviços não acontece de forma efetiva e a compreensão da reali-
dade de vida dos usuários fica prejudicada.

Outra questão negativa relacionada a participação dos usuários 
refere-se ao entendimento de sua participação com uma percepção 
simplista que considera o ato participativo um aglomerado de pes-
soas em um mesmo local, sendo tal percepção também compartilha-
do por profissionais das unidades de saúde (SORATTO; WITT, 2013).  
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O desmerecimento da atuação dos usuários frente as demandas de 
saúde individuais e/ou coletivas é apontado por Soratto, Witt e Faria 
(2010) como sendo a realidade os serviços, evidenciando a dificuldade 
dos profissionais em mobilizar e incentivar a população no processo 
de construção da saúde.

Segundo Oliveira e Dallari (2017), verificou-se que nos discursos 
de alguns usuários a ideia de participação se apresenta como meio de 
acesso da população ao funcionamento das unidades de saúde, o que 
não exclui a simplificação do processo de participação. Nesta perspec-
tiva para que se efetive a participação da comunidade faz se neces-
sária a construção de um diálogo emancipador que reavalie “o papel 
que se desempenha; os conceitos que se constrói; as organizações das 
quais se participa; os atos que se pratica” (SORATTO, WITT & FARIA,  
2010, p. 1240). 

Apesar dos avanços com relação ao processo de participação em 
saúde, ainda é possível perceber que, de forma geral, a sociedade en-
contra dificuldades em compreender sua importância na construção 
das políticas públicas, pois os usuários nem sempre são inseridos nos 
processos participativos (LIMA & GALIMBERTTI, 2016). Para Olivei-
ra e Dallari (2017) fatores socioculturais históricos como a falta de tra-
dição participativa e a cultura política dominante que favorece o saber 
técnico-cientifico em detrimento ao saber popular, promove a dificul-
dade em participar.

É necessário o estímulo, a integração e corresponsabilidade do 
usuário como sujeitos ativos no processo de mudança das condições 
de vida individual e/ou coletivo. Segundo Soratto, Witt e Faria (2010), 
a lei sozinha não garante a participação se não existir um diálogo li-
bertador capaz de motivar as pessoas a lutarem pelos seus direitos de 
cidadania e constituir mudanças significativas para sua vida. 

Sendo assim, a ação participativa por parte de usuários depende 
da consolidação de espaços que promovam o diálogo entre as pessoas 
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e os serviços de saúde, reconhecendo o potencial da ESF no estímulo 
e organização comunitária (LIMA E GALIMBERTTI, 2016). Pensar a 
participação em saúde através da ESF é buscar um sentido para a com-
preensão do cidadão, considerando os aspectos culturais e sociais, a 
fim de aproximar-se de sua realidade com o propósito de superar um 
modelo de atenção à saúde que valoriza a doença, buscando compreen-
der as pessoas e as comunidades em que elas vivem.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os questionamentos levantados e identificados remetem à participa-
ção e ao ato participativo como pilares de um modelo de atenção envol-
vido com as pessoas e suas realidades. A capacidade de intensificar a 
participação como um processo de superação das dificuldades permite 
considerar que o ato participativo parte de um processo que busca a 
transformação da realidade e da situação de saúde de uma população. 

Entendendo a participação enquanto fenômeno a ser explorado 
e compreendido, este levantamento bibliográfico observou os estudos 
sobre participação em saúde com o aporte teórico nas representações 
sociais que têm contribuído para o conhecimento do fenômeno. Eles 
apontam para questões que problematizam a essência do pensamento 
e do conhecimento dos usuários sobre a sua participação, colocando-os  
como agentes ativos em um processo participativo real, verdadeiro e 
efetivo. Esses estudos, ao serem analisados utilizando-se de tal método 
também contribuem para que a pesquisa de mestrado em andamento 
inclua um conjunto de procedimentos cujo ponto focal principal é a 
captura da importância do tema da participação do usuário na saúde 
pública, entendendo o conteúdo cognitivo expressado pelo usuário no 
contexto de suas realidades (MOSCOVICI, 2012) 
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As possibilidades para o desenvolvimento de atividades que es-
tejam de acordo com a vida cotidiana e as necessidades reais das pes-
soas fazem parte de um processo que busca entender como as pessoas 
compreendem a sua participação. Diante da continua valorização das 
pessoas e das comunidades em que vivem, faz-se necessário reconhe-
cer a importância da ESF como peça chave na busca pela compreensão 
da realidade e das reais necessidades individuais e coletivas, por meio 
do desenvolvimento de um diálogo capaz intensificar a participação a 
fim de aprimorar os espaços públicos tornando-os mais participativos. 
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NÚCLEO DE PESQUISA EM DIREITOS HUMANOS,  
CIDADANIA E POLÍTICAS PÚBLICAS

RESUMO: As ações afirmativas são uma forma de garantir igualdade mate-
rial para neutralizar os efeitos de discriminação em decorrência de cor, 
idade e gênero. A política de cotas é uma ação afirmativa que garante 
o acesso à educação de ensino superior no Brasil, considerando que 
o acesso à educação é a promoção de um bem material de dignidade 
referente aos direitos humanos. Na Universidade Estadual de Ponta 
Grossa – UEPG as vagas dos cursos de graduação são divididas em co-
tas para estudantes oriundos de escola pública, cotas para estudantes 
que se autodeclaram negros oriundos da escola pública e sistema uni-
versal. Existem duas formas de ingresso na instituição, o vestibular e 
o Processo Seletivo Seriado (PSS). Destaca-se que os alunos cotistas 
oriundos de escola pública e os negros oriundos de escola pública só 
ingressam na UEPG pelo vestibular, uma vez que o PSS não possui sis-
tema de cotas. Assim, o ingresso na UEPG não ocorre de maneira igual 
entre os alunos de escola pública e os do sistema universal. Conside-
ra-se que ingresso na UEPG é apenas o primeiro passo para o acesso 
ao direito de educação do ensino superior, uma vez que a entrada não 
significa que os acadêmicos vão ter condições sociais e materiais para 
concluírem os estudos.  

Palavras-chave: Ações Afirmativas, Política de Cotas, Ensino Supe-
rior, Evasão. 

INTRODUÇÃO

O acesso à educação em nível superior, no contexto brasileiro, ao lon-
go dos anos, vem passando por transformações e adquirindo notorie-
dade nas duas últimas décadas. Nesse período, o Brasil desenvolveu 
mecanismos para que este direito fosse assegurado, em especial para 
as camadas da população que historicamente demandavam acesso ao 
ensino superior e se encontravam em situação de exclusão.
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Assim, considera-se nessa pesquisa o acesso à educação enquan-
to um direito humano e que, tal direito, proporciona também o acesso 
a outros bens materiais e imateriais para a dignidade humana. Nesse 
trabalho, portanto, o objetivo centra-se em compreender em que me-
dida o sistema de cotas adotado na Universidade Estadual de Ponta 
Grossa contribui para a promoção do direito humano à educação, e se 
tais mecanismos são suficientes para que sejam efetivados.

A pesquisa caracteriza-se por seu caráter qualitativo de apreen-
são da realidade e por considerar a mais adequada ao tipo de estudo e 
fenômeno analisado. Para atingir seu objetivo, realizou-se pesquisa bi-
bliográfica a fim de apreender os conceitos apresentados tendo como 
principais autores de referência: Herrera Flores (2008), Gomes (2001), 
Marques (2019), Carvalho (2010). Vale destacar também a consulta 
a periódicos científicos da CAPES, e SCIELO. Ainda, realizou-se pes-
quisa documental a partir de resoluções da Universidade Estadual de 
Ponta Grossa que tratam a respeito da implantação da Pró-Reitoria de 
Assuntos Estudantis da instituição, assim como do sistema de cotas 
adotado. Para a análise dos resultados obtidos com a pesquisa, rea-
lizou-se a análise de conteúdo proposta por Bardin (2011), a qual se 
desenvolve em três fases: pré-análise, exploração do material e trata-
mento dos resultados (inferência e interpretação). 

Este estudo delimitou seu recorte temporal de análise a partir 
do momento da criação da Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis, no 
ano de 2018. Com a adoção desses procedimentos metodológicos, 
identificou-se na pesquisa que o acesso a UEPG ocorre através de  
dois sistemas, sejam eles: cotas para estudantes oriundos da escola pú-
blica e cotas para estudantes que se autodeclaram negro oriundos da 
escola pública.

Com efeito, a relevância social da temática encontra-se na im-
portância de compreender as políticas destinadas a promover à demo-
cratização do acesso a educação enquanto um direito humano, bem 
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como, promover o debate em torno do sistema de cotas adotado pelas 
instituições de ensino público, com destaque para a UEPG, que se con-
figura enquanto lócus desta análise.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

No ano de 2018, no mês de dezembro, a Universidade Estadual de Pon-
ta Grossa (UEPG), localizada no Município de Ponta Grossa, na região 
dos Campos Gerais do Estado do Paraná, aprovou o regimento, e por 
tanto a criação institucional, da Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis 
(PRAE). Essa Pró-Reitoria “[...] tem por finalidade tratar dos aspectos 
relativos à política de atendimento à comunidade discente” (UEPG, 
2018). Dentre as Universidades Estaduais do Paraná, a UEPG é a pri-
meira que institucionalizou uma Pró-Reitoria voltada exclusivamente 
para as demandas estudantis. 

Dentro da estrutura da PRAE está a Diretoria de Ações Afirmati-
vas e Diversidade (DAAD), a qual compete a coordenação da Comissão 
Permanente de Acompanhamento e Avaliação da Política de Cotas da 
UEPG, a Comissão Universidade para os Índios e a Comissão de Com-
provação da condição de Candidato Negro. (UEPG, 2018). 

A partir dessa regulamentação, a política de cotas da UEPG é 
compreendida como uma ação afirmativa preocupada com a diversida-
de e de competência da PRAE, especificamente, da DAAD. Nos últimos 
dois anos, 2019 e 2020, a política de cotas da UEPG ocorre por dois sis-
temas: cotas para estudantes oriundos da escola pública (50%) e cotas 
para estudantes que se autodeclaram negro oriundos da escola pública 
(10%). Isso se refere ao ingresso na graduação presencial, uma vez que 
os programas de pós-graduação possuem um sistema individual de co-
tas para um. Ressalta-se que esses sistemas não foram criados juntos 
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com a PRAE, existem desde 2006, contudo, dada a criação da PRAE e 
a nova perspectiva que a política de cotas recebe com essa criação, o 
artigo irá fazer o recorte temporal aliado a criação da PRAE e, conse-
quentemente da DAAD. 

Atualmente, para o ingresso na graduação presencial da UEPG 
existem dois meios de concurso: o vestibular e o processo seletivo se-
riado (PSS). A política de cotas só se aplica ao vestibular, sendo que 
um terço das vagas da graduação presencial são destinadas ao PSS, de 
ampla concorrência ou universal, que não leva em consideração se o 
estudante é autodeclarado negro e/ou se é oriundo da escola pública 
para fins de cotas.

Isso acarreta na desigualdade do sistema de cotas. Uma vez que 
na prática, no ano de 2019 a UEPG ofertou 507 vagas da graduação 
pelo PSS e 1453 pelo vestibular. Isso corresponde, em números totais 
de vagas ofertadas para ingresso na UEPG, a apenas 29,9% das vagas 
destinada a cotas para estudantes oriundos de escola pública e 7,5% 
das vagas destinadas a cotas para estudantes autodeclarados negros e 
oriundos de escola pública.

Pode se levantar também a crítica que há um duplo critério para 
o aluno autodeclarado negro, uma vez que não basta a autodeclaração, 
mas também deve ser oriundo do ensino público. Isso cria uma peneira 
dupla para o ingresso na UEPG e não a garantia de acesso à educação. 
Ainda, é possível entender que as cotas para pessoas autodeclaradas 
negras têm uma justificativa histórica, não apenas a desigualdade so-
cial ou de classe, uma vez que pessoas negras e pardas foram excluí-
dos do direito à educação por anos no Brasil e as consequências disso 
ainda estão presentes nos índices de qualidade de vida, alfabetização, 
empregabilidade, etc. (CARVALHO, 2010). E a cota para estudantes 
oriundos de escolas públicas tem sua justificativa na desigualdade de 
classe entre os/as estudantes das escolas públicas e privadas.
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Por isso a importância de pensar as cotas envolve o conceito de 
ações afirmativas. Estas podem ser compreendidas como “[...] políticas 
públicas (e privadas) voltadas à concretização do princípio constitu-
cional da igualdade material e à neutralização dos efeitos da discrimi-
nação racial, de gênero, de idade, de origem nacional e de compleição 
física” (GOMES, 2011, p. 5). Contudo, as ações afirmativas também 
podem ser entendidas como políticas públicas de promoção dos direi-
tos humanos, uma vez que pretendem promover o acesso de pessoas 
ao bem material para dignidade chamado educação, nesse caso, a edu-
cação superior. O acesso aos bens para dignidade depende da posição 
social que se ocupa (HERRERA FLORES, 2009), uma vez que pode se 
estar mais perto ou mais longe de atingir materialmente os direitos 
humanos, como o direito a educação.

Mesmo diante da possibilidade de se usar as cotas, em 2019, 
apenas 3% dos inscritos no vestibular da UEPG eram estudantes auto-
declarados negros e oriundos de escola pública, apesar da cota prevista 
ser de 10% das vagas do vestibular. A Pró-Reitora, Ione Jovino, afir-
mou em entrevista que esse baixo percentual pode se dar devido à falta 
de informação dos candidatos sobre a política de cotas. (MARQUES, 
2019). Para enfrentar a falta de informação, a PRAE desenvolveu ví-
deos explicando o que são as cotas e possui também uma cartilha sobre 
a política de cotas na UEPG. É importante quebrar com essa desinfor-
mação para mudar a formação do corpo discente da UEPG. “As uni-
versidades precisam aprofundar suas relações com a sociedade como 
um todo, superando o período em que esteve a serviço do Estado e das 
elites” (VIOLA, 2013, p. 33).

O corpo universitário no país foi composto por uma elite. Apenas 
em 2018 é que 50% dos discentes das universidades públicas passou 
a ser composto por pardos e negros. O que não significa necessaria-
mente a igualdade, uma vez que essa população é 55,8% da popula-
ção nacional. (MENDONÇA, 2019). O caminho para a mudança nessa  
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situação ocorreu e continua a ocorrer através de políticas públicas 
como as cotas. “Embora as desigualdades nas oportunidades para ne-
gros e brancos ainda sejam enormes, políticas públicas mostram que 
têm potencial transformador na área” (RIBEIRO, 2019, p. 44). Quan-
to aos alunos oriundos de escolas públicas, em 2003, apenas 37% dos 
estudantes das universidades federais era oriundo de escola pública, 
tendo estudado todo o ensino médio no sistema público. Em 2019, 
cerca de 60% dos estudantes das universidades federais são oriundos 
do ensino médio público (MAIORIA, 2019). Da mesma forma, isso não 
corresponde necessariamente a igualdade percentual ou superiorida-
de, uma vez que 80% dos alunos brasileiros do ensino fundamental e 
médio estão matriculados na rede pública (ESCOLAS, 2020).

Contudo, a existência de ações afirmativas como as cotas não é 
um assunto unânime, havendo uma série de opiniões sobre. Em 2016, 
uma pesquisa sobre cotas na UEPG, revelou que 85% dos estudan-
tes da instituição eram favoráveis a política de cotas, sendo que 75% 
acreditavam que essa política democratiza o acesso ao ensino superior 
(SOUZA; BRANDALISE, 2016). Apesar desse número ser positivo, po-
de-se questionar quais os motivos dos que não compartilham dessa 
opinião em pesquisas futuras. 

Além disso, o acesso e o ingresso às Instituições de Ensino Supe-
rior (IES) é apenas o primeiro passo para a materialização do direito à 
educação, uma vez que em o ingresso nas IES não significa necessaria-
mente a permanência, pois, em muitos casos, ocorre evasão dos aca-
dêmicos durante o processo de formação profissional. A evasão afeta 
grande parte das Instituições de Ensino Superior do Brasil e pode ser 
considerada uma perda social, econômica e acadêmica. Tendo em vista 
que quando elas ocorrem nas IES públicas a perda é da sociedade como 
um todo, pois a sociedade paga de forma direta ou indireta pelo fun-
cionamento dessas instituições. No caso das IES particulares a evasão 
impacta diretamente na receita (SILVA FILHO, et. al., 2007). Porém a 
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evasão não pode ser reduzida a um fator mercadológico, pois a mesma 
vai muito além disso quando um aluno deixa de frequentar o ambiente 
universitário ocorre uma perda no seu desenvolvimento pessoal, uma 
vez que a educação é um processo de formação humana e contribui 
para a formação do sujeito enquanto cidadão (RODRIGUES, 2001).

Como destacamos, a evasão torna-se reflexo de um sistema ex-
cludente e seletivo, onde não são todas as pessoas que possuem condi-
ções pessoais, materiais e sociais de ter acesso a conclusão do ensino 
superior. Essa condição se agrava quando analisamos as parcelas mais 
vulneráveis da população, que são alvo das políticas sociais, públicas 
e ações afirmativas. Entretanto, apesar de essa condição ser agravada 
para as parcelas mais vulneráveis da população, não podemos nos en-
ganar pelo senso comum de que as pessoas que ingressam nas IES por 
meio de políticas de cotas são as que mais evadem do sistema. Segundo 
os estudos de Cardoso, (2008, p. 99) em relação a evasão dos acadêmi-
cos da UnB (Universidade Nacional de Brasília):

Os cotistas evadem menos que os não cotistas, exatamente o 
oposto que predizem algumas das críticas ao sistema de reserva 
de vagas. Podemos supor que os alunos cotistas valorizem mais 
a entrada na universidade por conta das dificuldades enfrenta-
das na seleção de ingresso.

Além disso a pesquisa de Mendes Júnior, (2013) a respeito do 
sistema de cotas da UERJ (Universidade Estadual do Rio de Janeiro) 
comprova que os alunos cotistas possuem um índice de conclusão de 
graduação maior do que os não cotistas. O índice dos alunos cotistas é 
de 46,74% e o índice dos alunos não cotistas é de 42,15%.

Portanto, no que se refere ao desempenho dos acadêmicos na 
UERJ, os alunos cotistas tiveram um desempenho menor em questão 
de coeficientes de rendimento médio. Todavia os mesmos estão se 
formando em taxas maiores do que os não-cotistas, acredita-se que 
embora os cotistas estejam apresentando uma dificuldade maior para 
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progredir a utilidade da faculdade para esses grupos parece ter maior 
valorização, uma vez que tem traduzido uma maior persistência em 
taxas de graduação (MENDES JUNIOR, 2013).

CONCLUSÃO

Diante da perspectiva de Herrera Flores (2009), os direitos humanos 
não podem se limitar a um texto legal, mas devem se basear na visão da-
queles que não tem direitos. Por anos as pessoas negras foram limitadas 
ou proibidas de acessar a educação (não apenas por leis, mas por estru-
turas racistas e excludentes), em principal a educação superior. Isso se 
confirma quando, apenas em 2018, 50% dos estudantes universitários 
nas instituições federais do Brasil são autodeclarados negros ou pardos. 
Da mesma forma, os estudantes oriundos de escolas públicas demora-
ram para se tornar maioria nas universidades federais.

Na UEPG, as cotas estão em duas categorias: alunos oriundos da 
escola pública e alunos autodeclarados negros e oriundos da escola pú-
blica. Contudo, as críticas a esse sistema são de que o PSS não possui 
cotas, o que na prática corresponde a quase 30% das vagas da univer-
sidade sem um sistema de cotas. Isso limita o acesso à educação para 
aqueles que historicamente e socialmente estão impedidos, limitados 
ou excluídos da dignidade humana plena. Ademais, o duplo critério 
para as cotas para acadêmicos autodeclarados negros é praticamente 
uma forma de dificultar o ingresso de negros na universidade do que 
promover esse direito humano. 

Contudo, os direitos humanos não podem apenas estarem es-
critos, mas devem estar atrelados a políticas públicas que busquem 
promover a dignidade (HERRERA FLORES, 2009). Da mesma forma, 
só ter uma política de cotas, sem uma política de permanência para 
estudantes cotistas, pode não dar completude ao direito humano à  
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educação. A evasão é um problema enfrentado pelas instituições de en-
sino superior. Os motivos são muitos e variados. Entretanto, os dados 
atuais demonstram que o desempenho de alunos cotistas e a evasão 
dos mesmos não é maior do que dos não cotistas. O que, infelizmente 
e erroneamente, é utilizado como argumento contrário as cotas, como 
se o ingresso de cotistas aumentassem a evasão e baixasse o rendimen-
to em notas da universidade.

Nesse sentido, a PRAE da UEPG está preocupada com a expan-
são e revisão das políticas de cotas da instituição. Além disso, também 
se mostra atenta com a divulgação do sistema de cotas através de carti-
lhas e vídeos didáticos sobre a temática. E, talvez o mais importante, a 
PRAE, recém-criada na UEPG, possui, neste momento, o entendimen-
to de que as cotas são um meio de promoção dos direitos humanos e de 
que o acesso ao ensino superior é um bem material para a dignidade. 
Assim, está consciente da necessidade de políticas de assistência estu-
dantil voltada para a permanência.

Por isso, cabe destacar a necessidade de pesquisas futuras so-
bre a evasão na UEPG e estudantes cotistas. Os dados e as reflexões 
sobre estas questões relativas ao direito à educação superior poderão 
identificar como ocorre a evasão e a permanência, através das políticas 
de assistência estudantil da instituição. Com base nisso, programas e 
projetos podem ser mais efetivos na permanência, continuidade e con-
clusão do curso por parte de muitos grupos. Certamente, nesse ponto, 
a universidade pública cumprirá seu papel na sociedade. 
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NÚCLEO DE PESQUISA EM DIREITOS HUMANOS,  
CIDADANIA E POLÍTICAS PÚBLICAS

RESUMO: Este resumo é resultado das discussões realizadas no Núcleo de 
Pesquisa em Direitos Humanos, Cidadania e Políticas Públicas do Pro-
grama Stricto Sensu da Universidade Estadual de Ponta Grossa. Tem 
como finalidade apresentar como a justiça restaurativa pode promover, 
materialmente, os direitos humanos por meio dos Centros Judiciários 
de Solução de Conflitos e Cidadania. Portanto, foram explicitados os 
conceitos de justiça restaurativa e de direitos humanos, pela perspec-
tiva crítica de Joaquín Herrera Flores, para identificar como as práticas 
restaurativas têm sido aplicadas, mormente pelo Centros Judiciários 
de Solução de Conflitos de Cidadania da Comarca de Ponta Grossa/
PR. Para dar conta do objetivo proposto, possui natureza predomi-
nantemente exploratória e descritiva, envolvendo os procedimentos 
metodológicos pesquisa bibliográfica e pesquisa documental, para des-
crever o trajeto percorrido do surgimento da justiça restaurativa, prin-
cipalmente no que tange ao cenário brasileiro, e para demonstrar a sua 
correlação como instrumento material para a promoção dos direitos 
humanos, de acordo com os conceitos críticos de Herrera Flores, foi 
efetuada uma análise crítica do caso Sandro, do sequestro do Ônibus 
174. Ao final, conclui-se o presente texto demonstrando como a justi-
ça restaurativa pode ser ferramenta para a materialização de promo-
ção de direitos humanos e dignidade humana, por meio de projetos 
voltados ao atendimento da comunidade.

Palavras-chave: Justiça Restaurativa, Direitos Humanos, Dignidade 
Pessoa Humana.

INTRODUÇÃO

Como a justiça restaurativa pode ser utilizada como instrumento para 
materializar a promoção dos direitos humanos? Com essa problemáti-
ca iniciamos um percurso para identificar como a justiça restaurativa 
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dialoga com os conceitos críticos propostos por Joaquín Herrera Flo-
res e pode ser considerada um potente instrumento de viabilização 
material de direitos humanos, quando ofertado projetos à população 
que fomentem, além do acesso à justiça, o exercício de sua cidadania. 
Este texto é resultado de pesquisa exploratória e descritiva, que uti-
lizou a pesquisa bibliográfica e a pesquisa documental como procedi-
mentos metodológicos. 

Assim, objetiva apresentar que a justiça restaurativa, interpre-
tada por meio das lentes da perspectiva crítica de diretos humanos de 
Herrera Flores, pode ser um potencial instrumento de quebra de para-
digma para oportunizar uma nova forma de exercer do judiciário. Para 
efetuar essa conexão entre justiça restaurativa e o conceito de direitos 
humanos de Herrera Flores, foi analisado o caso de Sandro, do seques-
tro do ônibus 174 para desenhar como uma vida, com sucessivas viola-
ções de direitos, causam mais danos à sociedade e impedem os sujeitos 
que conquistarem materialmente seus direitos e ter respeitado a sua 
dignidade humana.

Ao final, apresenta que a justiça restaurativa interpretada pelas 
lentes de direitos humanos de Herrera Flores, em parceria e consonân-
cia com a rede de proteção socioassistencial e as políticas públicas e 
afirmativas, pode atender as necessidades dos sujeitos que passam por 
seu sistema, proporcionando condições materiais para lhes garantir a 
dignidade humana e o exercício da cidadania. 

O SURGIMENTO DA JUSTIÇA RESTAURATIVA

A denominação “justiça restaurativa” surge por meio do psicólogo  
Albert Eglash em 1958, sendo o que se prevalece no Brasil segundo o 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e “[...] seu uso, em 1977, parece 



70ANAIS DO I COLÓQUIO INTER-NÚCLEOS DE PESQUISA 

ser posterior às suas raízes e precedentes marcados pela ancestralida-
de” (CNJ, 2018, p. 55). A origem da justiça restaurativa é associada 
principalmente às culturas indígenas dos Estados Unidos da América, 
Canadá e Nova Zelândia. Howard Zehr (2008) a considera um modo 
de legitimação e resgate dos elementos restaurativos das tradições que 
foram frequentemente desprezadas e reprimidas pelos colonizadores 
europeus, sendo difícil encontrar um povo indígena que não tenha ele-
mentos da Justiça Restaurativa.

O conceito de justiça restaurativa utilizado pela ONU para criar 
a Resolução n° 2002/12 é o de Tony Marshall, o qual também é um 
dos mais aceitos internacionalmente, definindo se tratar de um pro-
cesso pelo qual as partes resolvem coletivamente como lidar com as 
consequências de uma ofensa e os desdobramentos para o futuro  
(ACHUTTI, 2014) Esta resolução formula os princípios básicos das prá-
ticas restaurativas, sendo eles: imparcialidade do facilitador; confiden-
cialidade; voluntariedade das partes; presunção de inocência; razoabi-
lidade e proporcionalidade. Ademais, elucida os Programa de Justiça 
Restaurativa como qualquer programa que use Processos Restaurati-
vos (processo envolvendo vítima e ofensor, e quaisquer outros indiví-
duos afetados, que participam ativamente na resolução das questões 
com a ajuda de um facilitador) e que almeja atingir Resultados Res-
taurativos (acordo do processo restaurativo). A natureza das respos-
tas podem ser: reparação; restituição ou serviço comunitário, tendo 
a finalidade de atender necessidades individuais e coletivas; atender 
responsabilidades das partes e promover a reintegração da vítima e do 
ofensor. (ONU, 2002). No Brasil, a justiça restaurativa faz sua aparição 
nas primeiras décadas do século 21 em diversas áreas como escolas e 
comunidades (GRAF, 2019), porém, foi oficialmente institucionaliza-
da pelo Poder Judiciário a partir do ano de 2005, dando origem a uma 
Justiça Restaurativa Judicial, cuja trajetória pode ser mapeada em 
dois tempos contínuos: o tempo da autodenominada “implantação”, 
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que tem como marco os três projetos-piloto em São Paulo, Rio Grande 
do Sul e Distrito Federal, cobrindo um período aproximado de cinco 
anos entre 2005 e 2010; e o tempo da “institucionalização-expansão” 
tendo como marco a Resolução n. 125/2010 do CNJ, seguida da Reso-
lução n. 225/2016 do CNJ, cobrindo os anos de 2010 a 2017, estando 
no momento em curso (CNJ, 2018, p. 113). 

Para Johnstone e Van Ness (2011) apud Graf (2019), a justiça 
restaurativa é um movimento social global de grande diversidade in-
terna, almeja-se primordialmente transformar a forma como as socie-
dades contemporâneas lidam com o crime e suas formas conexas de 
comportamento problemático. Sendo influenciada por diversos movi-
mentos sociais como o feminista, a emancipação indígena, os grupos 
de defesa dos direitos das vítimas, o comunitarismo, etc. (CNJ, 208). 
A justiça restaurativa busca a mudança cultural no trato dos conflitos 
diários, que vão além do Poder Judiciário, viabilizando sua aplicação 
em outros âmbitos. Apesar dos programas serem em conjunto à es-
fera judiciária, são voltados para a própria comunidade impactando 
as relações humanas, juntamente a ONG’s, Universidades, fundações, 
escolas e outros institutos, logo, pode ser considerada um movimento 
social (GRAF, 2019). 

DIREITOS HUMANOS: A PERSPECTIVA  
CRÍTICA DE HERRERA FLORES

A história dos Direitos Humanos remonta ao século VI a. C, o registro 
mais antigo reconhecido como a primeira carta dos direitos humanos 
do mundo, atribuído à Ciro, o rei persa, é um cilindro de argila na lín-
gua acádia com a escritura cuneiforme. Nele consta diversos decre-
tos, entre eles, a libertação dos escravos da Babilônia e instituição da  
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tolerância religiosa. O cilindro foi encontrado em 1879 e traduzido 
pela ONU, em 1971. Atualmente encontra-se no Museu Britânico, em 
Londres. Contudo três documentos são tidos como textos fundadores 
dos Direitos Humanos, a saber: A Declaração da Independência dos 
EUA de 1776; a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 
1789 e a Declaração Universal dos Direitos Humanos decretada pela 
ONU em 1948. (HUNT, 2009)

Hunt (2009, p. 207) afirma que “a Declaração Universal cristali-
zou 150 anos de luta pelos direitos”.  No entanto, a teoria crítica dos 
Direitos Humanos de Joaquin Herrera Flores nos mostra que não basta 
os direitos estarem positivados. Estes ainda estão mais no campo das 
ideias, são abstratos quando voltamos para a realidade social. Como 
afirma, é necessário libertar os Direitos Humanos da “jaula de ferro na 
qual foram encerrados pela ideologia de mercado e sua legitimação ju-
rídica formalista e abstrata”. (HERRERA FLORES, 2009, p. 17). Deixar 
a “ideia abstrata de humanidade” e passar a enxergar os sujeitos reais 
no processo para a efetivação dos direitos. Boaventura de Souza San-
tos (2018, p. 211) afirma que “a grande maioria da população mundial 
não é sujeito de direitos humanos”. Nesta perspectiva, Herrera Flores 
(2009) nos oferece uma nova perspectiva sobre os Direitos Humanos. 
Esta nova concepção de direitos está atrelada à luta pela dignidade hu-
mana. Ele evidencia que antes da efetivação dos direitos, deve-se ter 
acesso aos “bens” exigíveis para se viver com dignidade. Sendo assim, 
a materialização dos direitos só ocorrerá quando indivíduos, grupos e 
organizações forem fortalecidos e construírem um “marco de ação que 
permita a todos e a todas criar as condições que garantam de um modo 
igualitário o acesso aos bens materiais e imateriais que fazem com que 
a vida seja digna de ser vivida”. (HERRERA FLORES, 2009, p. 29)

Para análise da concepção crítica dos Direitos Humanos de Her-
rera Flores (2009), bem como a possível contribuição da Justiça Res-
taurativa como promovedora destes direitos, foi realizada a análise do 
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documentário ônibus 174, de José Padilha. Por meio, da análise das 
narrativas e da história do sequestrador, Sandro Barbosa do Nasci-
mento, foram apontados como os direitos humanos, sem a concepção 
crítica e material não são suficientes para que se vivencie a dignidade 
humana. Ao analisarmos a vida do Sandro pelo prisma dos princípios 
e valores restaurativos e à luz da teoria crítica de Herrera Flores, verifi-
cou-se que sua vida foi permeada por sucessivos abandonos e negação 
dos Direitos Humanos, que culminou na sua morte no dia do seques-
tro do ônibus 174. Sandro era morador da favela, não conheceu o pai, 
viu sua mãe ser assassinada (degolada) por três homens, aos seis anos. 
Aos dez, foi morar na rua, não aprendeu ler e escrever. A vida de San-
dro foi marcada pela negligência dos sistemas de garantias, em espe-
cial, as jurídicas. Sobrevivente da Chacina da Candelária, 23/07/1993, 
não recebeu nenhum apoio do Estado e encontrava apenas em Yvone 
de Mello, assistente social, uma pessoa disposta a defende-lo, sendo 
esta, a pessoa mais próxima durante a sua existência. A análise se 
pautou nos cinco pontos que são as bases da teoria crítica de Herrera 
Flores (2009), pois para o autor não há como materializar os Direitos 
Humanos se: a pessoa não tiver acesso aos bens exigíveis para viver 
com dignidade, pois todos temos a necessidade de satisfazer cultural-
mente determinados bens materiais e imateriais. Para alcançarmos os 
bens, os processos devem ser igualitários. No entanto, devemos ter 
em mente que para satisfazer as necessidades, estamos imersos em 
sistemas de valores e processos que impõem um acesso restringido, 
desigual e hierarquizado aos bens, que se materializou durante a his-
tória por meio de marcos hegemônicos de divisão social, sexual, étnica 
e territorial do fazer humano. Compreender que a luta de grupos mar-
ginalizados e oprimidos pelos processos históricos, raramente foram 
recompensadas com o êxito e, que o poder político e legislativo, de-
vem estabelecer sistemas de garantias (econômicas, políticas, sociais 
e, sobretudo, jurídicas), que façam as instituições nacionais e inter-
nacionais cumprir aquilo que fora conquistado pelas lutas em prol da 
dignidade de todas e de todos.
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Ao confrontarmos a vida de Sandro com a teoria crítica de Her-
rera Flores (2009) percebeu-se, a urgência da materialização dos Direi-
tos Humanos como dignidade humana. Mas para isso, como afirma o 
autor, precisamos de um conjunto de estratégias que nos sirva de guia 
ou metodologia de uma ação emancipadora. E uma ação emancipadora 
pode ser a Justiça Restaurativa materializada por projetos desenvolvi-
dos por meio dos CEJUSC’s.

O CEJUSC/PG COMO ÓRGÃO  
PROMOTOR DE DIREITOS HUMANOS

Os CEJUSC’s são os Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Ci-
dadania, considerados unidade judiciais que desempenham projetos 
na área de cidadania e realizam atendimentos sob a política de méto-
dos alternativos, a fim de orientar e auxiliar na promoção dos direitos 
de acesso à justiça e consequentemente, a dignidade humana por meio 
do acesso igualitário e não hierarquizado aos bens e serviços. Na me-
dida de suas atribuições, propiciam condições materiais para que di-
reitos possam ser efetivamente gozados pela população. No que tange 
especificamente ao CEJUSC de Ponta Grossa/PR, este foi o primeiro 
do Estado a conter na portaria de sua criação, a possibilidade de aten-
dimentos por meio da justiça restaurativa – que se tornou carro chefe 
das práticas e projetos (GRAF, 2019).

Incorporando a ideia do Sistema de Múltiplas Portas, o CEJUSC 
pode ser considerado como Fórum de múltiplas portas, pois é o lo-
cal onde cada demanda é analisada individualmente de acordo com as 
suas características e encaminhada ao procedimento mais adequado 
para a resolução ou transformação de determinado conflito, conforme 
a demanda das partes (GRAF, 2019). Neste ponto, observa-se que os 
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CEJUSC’s aplicam o que Herrera Flores (2009), chama de análise im-
pura da situação, porquanto é contaminada pelo contexto. Destaca-se 
que, mesmo em situações em que não haja propriamente um conflito 
entre partes, os CEJUSC’s, pelo setor de cidadania, assumem uma pos-
tura ativa e pró ativa, por realizarem projetos voltados ao atendimen-
to da população em situação de vulnerabilidade social e de empodera-
mento, na medida em que oferta projetos e programas integrados com 
outras entidades e organizações, na promoção e garantia de direitos, 
principalmente em parceria com a rede de proteção socioassistencial.

Esses projetos fomentam e potencializam o senso comunitário, 
permitindo que os sujeitos participem ativamente da construção das 
soluções, seja de conflitos interpessoais até os que ultrapassam essas 
esferas, como os coletivos e difusos. Nesse sentido, Herrera Flores 
(2009) defende que não haverá direitos humanos se não se poten-
cializam políticas de desenvolvimento integral, comunitário, local e, 
logicamente, controlável pelos próprios afetados, inseridos no mes-
mo processo de respeito e consolidação dos direitos, e é isso que os  
CEJUSC’s tentam construir. 

CONCLUSÃO

Como vimos, Herrera Flores (2009) critica a visão tradicional de que 
os direitos humanos são prerrogativas que já possuímos pelo simples 
fato de sermos humanos, decorrente de uma visão meramente formal, 
dissociada da análise mais evidente da realidade social. Essa visão re-
ducionista, prejudica a efetiva compreensão dos Direitos Humanos, 
porque não se debruça sobre os bens que tais direitos devem garantir, 
ou seja, sobre as condições materiais necessárias para exigi-los e sobre 
o papel das lutas sociais no processo de concepção e consolidação.
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Para dar conta dessa análise crítica e como justiça restaurativa 
pode promover o gozo e exercício destes direitos, foi utilizado o do-
cumentário ônibus 174 que conta a história do sequestrador, Sandro 
Barbosa do Nascimento, o qual não teve respeitado seus direitos. Rea-
lizada esta análise, foi evidenciado que, pela ótica restaurativa à luz 
da teoria crítica de Herrera Flores, sua vida foi permeada por suces-
sivas negações de direitos e dignidade, findando em sua morte no dia  
do sequestro, além da morte da refém Geisa Gonçalves, grávida a épo-
ca do ocorrido.

A justiça restaurativa decorre de movimentos sociais que luta-
vam por emancipação e direitos civis e a emergência deste movimento 
restaurativo busca apresentá-la para além de uma simples “justiça nor-
matizada”, formal, pois, em verdade, ela é contra- hegemônica. Herre-
ra Flores (2009) defende que os movimentos sociais são esforços para 
levar à prática essa perspectiva “nova” que ora defendemos. Os direitos 
humanos devem transformar-se na “forma” sobre a qual se construirá 
um novo conceito de justiça e de equidade, que leve em consideração 
a realidade da exclusão de quase 80% da humanidade dos “benefícios” 
dessa nova ordem global. (HERRERA FLORES, 2009). Herrera Flores 
(2009) defende que: Só há uma classe de direitos para todas e todos: os 
direitos humanos. A liberdade e a igualdade são as duas faces da mes-
ma moeda. Uma sem a outra nada são. Sem condições que as coloquem 
em prática (políticas de igualdade, que se concretizam nos Direitos So-
ciais, Econômicos e Culturais), as liberdades individuais (quer dizer, 
os Direitos Civis e Políticos) e os direitos sociais não terão espaço em 
nosso mundo.

A justiça restaurativa, compreendendo justiça como um valor 
e movimento social pela inclusão, igualdade e respeito à dignidade 
humana, pode, então, promover materialmente os direitos huma-
nos, quando aplicada por meio de projetos e programas em conjunto 
com a rede de proteção social, ONGS, institutos privados e públicos, e  
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também, como política pública, abarcada por legislações municipais, 
estaduais e nacionais, que possibilite esse trabalho multidisciplinar 
tanto no âmbito da construção de senso comunitário, na educação e 
na prevenção e no fomento de uma cultura de paz, quanto também 
após a ocorrência de fatos que sejam contrários ao ordenamento jurí-
dico e que causem dano à alguém. A justiça restaurativa é uma justiça 
aberta e orgânica, focada no fortalecimento da comunidade e no exer-
cício da cidadania, que pode ser adaptada ante a peculiaridades locais 
e regionais, por isso ela considera as circunstâncias e as idiossincrasias 
de cada caso.

Posto isso, entendemos que a justiça restaurativa, interpretada 
pelas lentes e em consonância com a perspectiva crítica de Herrera 
Flores sobre direitos humanos, pode ser uma potencial ferramenta 
emancipatória para a consolidação material de direitos, com a satisfa-
ção de necessidades e acesso aos bens – como forma de conceber esse 
novo conceito de justiça e equidade.
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constante interétnica dos povos indígenas de se fazerem ouvir nas de-
liberações relativas às ações indigenistas. A saúde de um povo é deci-
dida por outrem que não vivencia essa diversidade cultural, étnica, po-
pulacional e geográfica na qual vivem os índios do Brasil. A população 
indígena está inserida em um sistema hegemônico no qual suprime o 
respeito às suas vozes e diferenças culturais sendo convergidos para 
uma lógica imposta e desrespeitosa frente a sua multiculturalidade. 
A estrutura e a lógica hegemônica da visão ocidental acerca da saúde 
indigenista se perfaz no presente estudo na medida em que se verifica 
a precariedade do funcionamento do sistema básico de saúde desses 
indivíduos. Concluindo para uma derradeira violação e ineficácia dos 
direitos indígenas.

Palavras-chave: violações, direitos humanos, indígenas.

INTRODUÇÃO

A saúde e o acesso às políticas públicas dos povos indígenas brasileiros 
enfrentam descaso e inércia do Estado, além de confrontos relaciona-
dos à demarcação de terras e destruição do meio ambiente com avanço 
do desmatamento e queimadas. Essa situação de privação de Direitos 
coloca os indígenas em situação de muita vulnerabilidade, principal-
mente nas questões de saúde (SANTOS, COIMBRA, 2008). 

Em épocas passadas epidemias de gripe e sarampo aniquilaram 
etnias inteiras em curtos períodos de tempo, isto se deve a falta de 
anticorpos para resistir a essas doenças, precário acesso às políticas de 
saúde e um deliberado não interesse do Estado em garantir os direitos 
mais básicos a essas populações (SANTOS, COIMBRA, 2003).

A história dos povos indígenas junto a “civilização ocidental” foi 
marcada por uma série de violências e desrespeito a diferentes cultu-
ras. A principal preocupação dos colonizadores foi ampliar suas pos-
sibilidades de riqueza e para tanto subjugaram e eliminaram aqueles 
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que se apresentavam como um empecilho ao avanço sobre as terras 
e exploração. Dessa forma, os índios foram escravizados, dizimados, 
violentados e tiveram suas crenças, costumes e tradições desconside-
rados (MATTOS, 2016).

As legislações existentes sobre indígenas no Brasil dividiram-se 
entre os interesses do poder econômico e a ideia de catequizar e dou-
trinar esses povos, criando corpos dóceis para serem utilizados na ló-
gica da exploração e mão de obra com baixo custo (MATTOS, 2016). 
Essa realidade não mudou tanto ao longo do tempo, a exemplo do Es-
tatuto do Índio, realizado em contexto autoritário e sem consulta às 
comunidades indígenas. O estatuto trouxe a Fundação Nacional do 
Índio (FUNAI) como responsável pela demarcação de terras indígenas.

Somente com a entrada em vigor da Constituição Federal de 
1988 houve uma significativa mudança nos paradigmas. O índio tem 
então o direito à alteridade assegurado, ou seja, “o respeito a sua espe-
cificidade étnico-cultural garantindo-lhe o direito de ser e de permane-
cer índio” (COLAÇO, 2012, p. 111). A Constituição inaugura o direito 
à diversidade cultural e a multietnicidade dos povos indígenas, porém 
a concretização e as ações reais que garantam a autodeterminação dos 
povos indígenas estão longe de serem efetivadas da sua função abran-
gida com a CF/88.

A luta pelos direitos indígenas é de suma importância para com-
preensão dos direitos humanos, visto que analisar somente o direito 
positivado seja em âmbito nacional ou internacional, não é suficiente 
para entender a situação e as necessidades específicas de cada grupo, 
sendo essencial a análise das reivindicações de grupos tradicionalmen-
te marginalizados do processo de positivação e de reconhecimento ins-
titucional de suas expectativas (HERRERA FLORES, 2009, p. 77).

Na questão indígena três reivindicações tornam-se imprescindí-
veis: o reconhecimento do direito à terra, o direito à autodetermina-
ção; e o direito ao acesso às políticas públicas.
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Três direitos que na prática estão longe da previsão legislativa. 
Esse abismo entre lei e realidade evidenciou-se com a propagação do 
COVID-19, vindo a ressaltar a falácia abissal da legislação e da rea-
lidade indígena. A dificuldade de acesso as política públicas de saú-
de se mostra uma agravante substancial na potencialidade com que 
o vírus tem atingido as comunidades indígenas, as complicações vão  
desde problemas de acesso às unidades de saúde, até a falta de equi-
pamentos e recursos humanos no subsistema de saúde indígena em 
território nacional.

A situação expõe a vulnerabilidade na medida em que comuni-
dades têm sido expostas a COVID-19 em virtude da invasão de suas 
terras por grileiros e garimpeiros em busca de lucro, demonstrando a 
necessidade de luta por esses direitos.

Destaque-se que o estudo foi desenvolvido com objetivos ex-
ploratórios e descritivos, com pesquisa essencialmente bibliográfica  
escrita, construído a partir de uma abordagem histórica à luz do mé-
todo dedutivo.

POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO AOS POVOS INDÍGENAS

A política nacional de atenção aos povos indígenas visa garantir acesso 
à saúde integral dessa população. As diversidades históricas, culturais, 
sociais e geográficas convergem para uma vulnerabilidade magnânima 
e transcendente da população brasileira.

Determinadas diretrizes são estabelecidas com a finalidade de 
organizar o alcance das ações de saúde dos povos indígenas: serviços à 
saúde no formato de Distritos Sanitários Especiais e Polos-Base, cuja 
atenção inicial e serviços de referência se situam; preparação de recur-
sos humanos para atuação em contexto intercultural; monitoramento 
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das ações de saúde dirigidas aos povos indígenas; articulação dos sis-
temas tradicionais indígenas de saúde; promoção do uso adequado e 
racional de medicamentos; promoção da ética na pesquisa e nas ações 
de atenção à saúde envolvendo comunidades indígenas; promoção 
de ambientes saudáveis e proteção da saúde indígena; controle social 
(FUNASA, 2002).

Com a finalidade de atender toda a demanda, percalços e di-
ferenças desse grupo foram criados os distritos Sanitários, que são 
unidades de responsabilidade sanitária federal através da Lei Arouca, 
Lei n. 9836 de setembro de 1999. A definição territorial dos Distri-
tos Sanitários Especiais Indígenas levam em consideração critérios 
populacionais, geográficos, perfis epidemiológicos, disponibilidade de 
serviços, recursos humanos e infraestrutura, vias de acesso aos servi-
ços instalados em nível local e à rede regional do SUS, relações sociais 
entre os diferentes povos indígenas do território e a sociedade regio-
nal, distribuição demográfica tradicional dos povos indígenas, que não 
coincide necessariamente com os limites de estados e municípios onde 
estão localizadas as terras indígenas (FUNASA, 2002).

Os, Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEIs), assim cha-
mados, funcionam de maneira a organizar uma rede de atenção bá-
sica à saúde dentro das áreas indígenas de forma integrada e hierar-
quizada diretamente articulada com o SUS. Trata-se de uma unidade 
gestora descentralizada do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena  
(BRASIL, 2020).

Vinculados aos DSEIs encontram-se os Pólos-Base, que são as 
primeiras referências na rede de atenção à saúde, esses estão vincula-
das às Equipes Multidisciplinares de Saúde Indígena (EMSI) que são 
compostas por médicos, enfermeiros, odontólogos, farmacêuticos, 
psicólogos, nutricionistas, assistentes sociais, agentes indígenas de 
saneamento e de saúde. 
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Atualmente no Brasil são 34 DSEIs divididos estrategicamente 
por critérios territoriais, tendo como base a ocupação geográfica das 
comunidades indígenas. Não obedecem aos limites dos Estados. Sua 
estrutura de atendimento conta com unidades básicas de saúde indí-
genas, polos-base e as Casas de Saúde Indígena (CASAI). Cada Polo 
Base cobre um conjunto de aldeias. No Brasil, os 34 DSEIs abrigam 361 
pólos base (BRASIL, 2020).

Todas essas estruturas compõem o Subsistema de Atenção à 
Saúde Indígena, estrutura interligada ao SUS com objetivo de ampliar 
o acesso dos indígenas à atenção básica através de serviços diferencia-
dos, com recursos humanos preparados para atuar em contextos inter-
culturais e em conformidade com as demandas de saúde desses povos.

O problema dessa “suposta” organização de atenção básica de 
saúde é a demanda dos serviços de média e alta complexidade pois 
o acesso segue o mesmo processo da população não indígena. Isso 
faz com que, por vezes, as especificidades étnicas e culturais não  
sejam observadas, o que viola diretamente os direitos humanos desses 
indivíduos.

Ainda, há uma inexistência de definições na legislação sobre a 
participação indígena, cabendo destacar uma luta constante interétni-
ca dos povos indígenas de se fazerem ouvir nas deliberações relativas 
às ações indigenistas, mesmo sem estarem previstos. 

Em uma visão gramsciana valeria ressaltar que esta concepção 
do mundo imposta mecanicamente pelo ambiente exterior é desprovi-
da de consciência crítica e coerência, é desagregada e ocasional. A par-
tir do momento que se adota a concepção do mundo de outro grupo 
social, resulta um contraste entre o pensar e o agir e a coexistência de 
duas concepções do mundo (GRAMSCI, 1978a, p. 15). 
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VULNERABILIDADE E EXPOSIÇÃO DOS POVOS  
INDÍGENAS PANDEMIA DO COVID-19

O monitoramento do avanço da COVID-19 nos povos indígenas, bem 
como, as medidas de proteção e cobrança ao Estado frente suas res-
ponsabilidades, têm sido realizadas pelas coletividades indígenas, or-
ganizações não governamentais de apoio à causa e instituições aca-
dêmicas. As instituições estatais têm constantemente se eximido nas 
ações e até na execução dos orçamentos direcionados ao combate à 
pandemia e proteção dessas populações. Além disso, o Ministério da 
Saúde e a secretaria de saúde indígena optaram por registrar como 
óbitos e contaminados somente o número proveniente de indígenas 
aldeados, os indígenas não-aldeados estão fora dos números oficiais e 
são incluídos no panorama geral. Por isso, foi criada pelo instituto so-
cioambiental (ISA) em parceria com outras instituições a “Plataforma 
de monitoramento da situação indígena na pandemia do novo corona-
vírus (Covid-19) no Brasil”, para trazer números reais e alertar sobre o 
avanço do vírus e desrespeito aos direitos indígenas.

A Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) realizou um relatório sobre 
o risco do espalhamento da COVID-19 em Territórios indígenas, le-
vando em consideração a situação geográfica e sociodemográfica. Este 
estudo fornece um interessante e alarmante material de análise, res-
salta-se que o relatório em questão teve sua publicação em 18 de abril 
de 2020 e traz informações encontradas até esta data, também forne-
ce projeções, mas de curto e médio prazo.

Conforme relatório verificou-se que a população indígena em 
área de alto risco de contaminação encontra-se na região urbana ou 
onde as terras indígenas estão próximas de centros urbanos. Porém, 
essa lógica pode sofrer alterações se houver a interiorização da pande-
mia, o que significa aumentar os riscos de contaminação também para 
a população em zona rural ou de difícil acesso (FIOCRUZ, 2020a).
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Outro ponto de destaque no relatório realizado pela Fiocruz foi 
a elevação dos números de hospitalizados por síndrome respiratória 
aguda (SRAG) no território da Amazônia legal, o que indica o aumento 
da pandemia entre povos indígenas e a subnotificação de casos devido 
a falta de equipamento, testagem e acesso a melhores condições de 
tratamento hospitalar (FIOCRUZ, 2020 b). Ainda, a vulnerabilidade é 
evidenciada nessas populações em razão da elevada carência nutricio-
nal, doenças crônicas existentes e doenças infecto parasitárias, além 
disso, destaque-se a falta de saneamento básico, média de moradores 
por residência, distância e dificuldade de acesso a regiões com suporte 
hospitalar e unidades de terapia intensiva (FIOCRUZ, 2020b).

Também é preocupante a condição dos povos indígenas isolados 
e de recente contato e a ausência de políticas direcionadas à proteção. 
A invasão de territórios indígenas e a consequente presença de gri-
leiros, madeireiros, garimpeiros e até missionários intensifica o risco 
de transmissão do vírus. Resta clara a violação aos direitos e falta de 
proteção aos povos originários (FIOCRUZ, 2020 b).

O enfrentamento a COVID-19 precisa de medidas emergenciais 
de diferentes setores e instituições, fugindo à lógica das normatizações 
gerais e abstratas e sim considerando a diversidade dos grupos e ne-
cessidades específicas. Isso implica na garantia de direitos na realidade 
de cada comunidade indígena, direitos que ultrapassam as restrições 
e lacunas da legislação, é imprescindível a compreensão das urgências 
de cada cultura em uma visão contextualizada dos Direitos Humanos. 

Na compreensão de Herrera Flores (2009) é necessário reconhe-
cer que o ser humano é cultural e por isso entende o mundo a partir dos 
entornos que vivenciam, portanto é necessário criar meios que viabili-
zem o encontro e a construção de espaços entre indivíduos e grupos de 
processos culturais distintos. As existências de diálogos interculturais 
garantem a possibilidade de se constituir uma cultura jurídica antifor-
malista, anti-individualista e antimonista e que desta forma empodera 
grupos reiteradamente excluídos (WOLKER, 2008).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Busca-se demonstrar com a exposição dos dados deste estudo a urgên-
cia de pensar os Direitos Humanos dos povos Indígenas em uma pers-
pectiva crítica, que não imponha formas de conceber direitos e, sim, 
compreenda as diferenças e a necessidade de uma visão contextuali-
zada das demandas indígenas na construção participativa e igualitária 
de políticas públicas.

A pandemia expôs a vulnerabilidade dos povos indígenas e a pre-
cariedade em se tratar de demandas oriundas dos mesmos. A lógica 
ocidental que foi constantemente imposta na relação entre indígenas 
e “civilização” ganha novos contornos, com uma política de violações 
de Direitos humanos e reiterada perseguição aos povos originários, 
em um genocídio e etnocídio instrumentalizado pela pandemia da  
COVID-19 e a inércia estatal. 

Ressalta-se que o estudo apresentado está longe de oferecer uma 
resposta satisfatória e final a problemática enfrentada, além disso, de-
manda de aprofundamento e constante pesquisa conforme surgirem no-
vos dados da epidemia da COVID-19 e da situação dos povos indígenas.
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NÚCLEO DE PESQUISA EM DIREITOS HUMANOS,  
CIDADANIA E POLÍTICAS PÚBLICAS

RESUMO: O presente artigo tem como finalidade principal trazer ao leitor 
uma reflexão acerca dos direitos humanos com relação aos idosos no 
Brasil, baseada na ótica crítica do filósofo e jurista espanhol, Joaquín 
Herrera Flores, em seus aspectos sociais, econômico, político e cultu-
ral. Metodologicamente, se trata de uma pesquisa bibliográfica, que 
traz o contexto complexo do tema, bem como, documental, já que 
pretende analisar a legislação brasileira que visa à proteção social do 
idoso, bem como, as políticas públicas existentes, sem a pretensão de 
esgotar relevante tema.

Palavras-chave: Direitos Humanos; Pessoa Idosa; Políticas Públicas; 
Saúde.

INTRODUÇÃO 

O presente trabalho é parte dos estudos realizados no Núcleo Temáti-
co de Pesquisa em Direitos Humanos, Cidadania e Políticas Públicas, 
integrante das atividades programadas do Programa de Pós-Gradua-
ção em Ciências Sociais Aplicadas (PPGCSA) da Universidade Estadual 
de Ponta Grossa/Pr. O núcleo tem como objetivo, desenvolver estu-
dos e pesquisas regulares sobre a articulação entre políticas públicas 
e direitos humanos, através de suas concepções históricas, filosóficas, 
jurídicas e políticas, sob os aspectos interdisciplinares dos estudos em 
direitos humanos.

Os estudos se baseiam num olhar crítico do jurista espanhol 
Joaquín Herrera Flores, falecido em 2009, através de sua obra literá-
ria editada no mesmo ano: A (re) invenção dos Direitos Humanos. Para 
o presente trabalho escolhemos temática de extrema relevância, que  
observa os direitos humanos relacionados aos idosos.
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Tem por objetivo geral, verificar se os direitos humanos legisla-
dos desde a promulgação da constituição cidadã, tem se efetivado atra-
vés das políticas de proteção social e políticas públicas direcionadas 
à pessoa idosa, especialmente quanto ao fornecimento e acesso aos 
medicamentos gratuitos. Seria este, um direito humano concretizado? 

Para atingir este objetivo, se estabeleceu os seguintes objetivos 
específicos: compreender a visão complexa de Herrera Flores (2009) 
acerca dos direitos humanos perante o contexto social, econômico, po-
lítico e cultural atual; verificar as legislações em prol dos idosos no 
Brasil, bem como, as respectivas políticas públicas, especialmente, a 
política estatal de fornecimento e acesso aos medicamentos gratuitos 
pela população idosa, procurando perquirir sua efetividade.

Por meio da técnica da pesquisa bibliográfica, através do olhar 
crítico de Herrera Flores e pesquisa documental, com base em legis-
lação constitucional e infraconstitucional em relação aos direitos da 
pessoa idosa se elaborou este texto a fim de alcançar os objetivos pro-
postos na investigação. 

DIREITOS HUMANOS NA PERSPECTIVA DE HERRERA FLORES 

Cediço que, o ser humano nasce detentor de direitos como, ter um 
nome, conhecer o nome dos seus ascendentes, ser alimentado, vestido, 
educado e ter condições dignas de vida, inclusive durante sua velhice, 
tudo isso, garantido por documentos como a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (DUDH) e outros pactos internacionais de direitos 
sociais e civis.

Para tanto, a DUDH, promulgada em 1948, há mais de sete dé-
cadas, ainda nos dá a sensação de que, todos já nascemos detento-
res de mínimos direitos perante toda a humanidade e que estes nos  
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acolherão por toda a vida, sempre que precisarmos. Já em seu início, 
os dois primeiros artigos ditam que:

Art. 1º Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade 
e em direitos. Dotados de razão e de consciência, devem agir uns para 
com os outros em espírito de fraternidade.
Art. 2º Todos os seres humanos podem invocar os direitos e as li-
berdades proclamados na presente declaração, sem distinção alguma, 
nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de opi-
nião política ou outra, de origem nacional ou social, de fortuna, de 
nascimento ou de qualquer outra situação.

Assim, podemos nos achar credores automáticos de vários direi-
tos, independente do local de nascimento, da classe social, de quem 
são nossos pais e nossa família, pois acreditamos que estamos prote-
gidos pela lei e que alguém zelará por esses direitos. Mas, quem nos  
protegerá? De onde virão os recursos para essa proteção? O quê  
nos garante esses direitos? Por se tratar de uma legislação universal, 
o senso comum leva ao entendimento simplista e equivocado de que 
todas as nações a cumprem porque têm esse dever. Sobre esse assunto, 
o espanhol Joaquín Herrera Flores traz como perspectiva crítica:

Para a reflexão teórica dominante, os direitos “são” os direitos; 
quer dizer, os direitos humanos se satisfazem tendo direitos. 
Os direitos, então, não seriam mais que uma plataforma para 
se obter mais direitos. Nessa perspectiva tradicional, a ideia do 
“quê” são os direitos se reduz à extensão e à generalização dos 
direitos. A ideia que inunda todo o discurso tradicional reside 
na seguinte fórmula: o conteúdo básico dos direitos é o “direi-
to a ter direitos”. Quantos direitos! E os bens que tais direitos 
devem garantir? E as condições materiais para exigi-los ou co-
locá-los em prática? E as lutas sociais que devem ser colocadas 
em prática para poder garantir um acesso mais justo a uma vida  
digna? (2009, p. 27) 
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Através da carta de 1948, os direitos humanos foram postos sim-
plesmente pelo fato de sermos humanos e isso não significa que eles 
seriam obrigatoriamente cumpridos. Vejamos que a DUDH não dita 
quem, onde e como se dariam as ações para que tais direitos fossem 
concretizados e as pessoas tivessem realmente protegidas por direitos 
mínimos, preocupação central do autor mencionado. 

Para Herrera Flores (2009) esse fenômeno se dá em virtude 
de vários ângulos da complexidade, que pode ser analisada nas di-
mensões: cultural, empírica, jurídica, científica, filosófica, política  
e econômica. 

Assim, a dimensão cultural, traz uma análise dos direitos hu-
manos de acordo com cada povo e local, caso contrário, isso gera graves 
conflitos de interpretação em relação aos direitos humanos que se deve sa-
ber ‘gerir’ sem imposições nem colonialismos; a empírica considera que, 
os direitos humanos não existem com o simples fato de alguém haver 
nascido, mas deve ser construído por toda a sociedade de acordo com 
as especificidades, a fim de que possam ser colocados em prática; a di-
mensão da complexidade jurídica nos dá o entendimento da ‘norma 
jurídica’ ser considerada como um instrumento a partir do qual se esta-
belecem caminhos, procedimentos e tempos para satisfazer, de um modo 
‘normativo’, as necessidades e demandas da sociedade; na dimensão cien-
tífica, se entende que há um esforço em âmbito político, social, econô-
mico e jurídico, mas ao mesmo tempo a concentração de poder nesses 
mesmos âmbitos, lembrando que não se pode haver neutralidade; na 
filosófica os direitos humanos não podem ser compreendidos fora dos 
contextos sociais, econômicos, políticos e territoriais nos quais e para os 
quais se dão; complexidade política é a que não pode ser compreendida 
fora do contexto cultural, e os direitos humanos devem ser levados à 
prática no âmbito político; por fim, a complexidade econômica, que é 
palco de mudanças no decorrer do tempo, em especial quanto ao pen-
samento liberal que regula o mercado e ao mesmo tempo desiguala os 
homens. (FLORES, 2009)
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As concepções de fundo, trazidas por Herrera Flores (2019) são 
importantes para a abordagem do tema no meio acadêmico, onde as 
pesquisas precisam estabelecer conexões coerentes com as demandas 
da sociedade, especialmente no sentido da cidadania e da democracia. 

Por isso, não se trata de questão simples e que não deve ser redu-
zida ou minimizada, sem a análise das dimensões mencionadas, den-
tre outras citadas pelo autor, sobre o caráter complexo da aplicação e 
concretização dos direitos humanos.

Para desenvolver o presente texto, foi escolhido o Direito dos 
Idosos, como materialização do direito humano a fim de delinear como 
estes são protegidos em nível legal, bem como, quais são as principais 
políticas públicas existentes a seu favor, em especial a do fornecimento 
dos medicamentos de forma gratuita para a garantia do acesso à saúde 
e longevidade às pessoas idosas.

Silva (2016) lembra o aspecto ao exprimir que, “para os idosos, 
a construção de uma cultura de civilidade precisa considerar a dimen-
são da convivência entre as gerações, o que significa o compartilha-
mento de responsabilidades e a identificação de papéis sociais a ser  
desempenhados”.

Assim, há que se formar uma rede de atendimento e proteção 
aos idosos, se levando em conta as demandas desse grupo e o seu as-
pecto biopsicossocial, que constitui o momento do ciclo de vida em 
que essa população se encontra. Eis que o idoso não necessita so-
mente de garantias da saúde física, mas também da saúde mental,  
que serão oportunizadas pela convivência em uma sociedade também 
saudável e que o acolha em sua plenitude, porém, observando suas es-
pecificidades.
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LEGISLAÇÕES EM PROL DA PESSOA IDOSA NO BRASIL

Uma das questões enfrentadas na atualidade diz respeito à proteção 
do idoso, sobretudo com o intuito de evitar a sua exclusão e marginali-
zação numa sociedade capitalista, onde cada indivíduo percebe as ou-
tras pessoas como meio para a realização de suas próprias necessida-
des. Desta forma, as pessoas se relacionam com as outras priorizando 
seus desejos, pouco compreendendo e valorizando suas necessidades.

A vulnerabilidade biológica, psíquica e social do idoso, própria 
de seu ciclo de vida, justifica um tratamento especial, uma vez que ao 
serem considerados diferentes precisam ter assegurada a igualdade ju-
rídica com o objetivo de mitigar a desigualdade material. Por isso, para 
além de reconhecer a existência de direito positivados no âmbito na-
cional e internacional, que prevejam instrumentos capazes de garan-
tir a isonomia e a dignidade dos idosos é preciso dar-lhes efetividade, 
para que, transpondo o texto normativo, alcancem as realidades.

É assim porque, no dizer de Herrera Flores:

Admitir que o direito cria direito significa cair na falácia do po-
sitivismo mais retrógrado que não sai do seu próprio círculo vi-
cioso. Daí que, para nós, o problema não é de como um direito 
se transforma em direito humano, mas sim como um “direito 
humano” consegue se transformar em direito, ou seja, como 
consegue obter a garantia jurídica para sua melhor implantação 
e efetividade. (2009, p. 28)

A vulnerabilidade do idoso é decorrente de fatores que lhe acom-
panham como, condição física e de saúde, dificuldade de ler e interpre-
tar contratos, mudanças repentinas na sociedade, termos técnicos de 
difícil compreensão, fraudes, entre outros, daí porque a necessidade de 
garantir-lhe uma tutela normativa especial, que, no entanto, de nada 
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lhe servirá se não estiver acompanhada de políticas públicas capazes 
de proporcionar o efetivo acesso a esses direitos. 

No Brasil é o Estatuto do Idoso, 2003, que define qual a faixa etá-
ria para o indivíduo ser considerado idoso. Esta previsão se encontra 
no artigo 1º da lei, que traz a seguinte redação: “É instituído o Estatuto 
do Idoso, destinado a regular os direitos assegurados às pessoas com 
idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos”. A legislação adotou o 
critério cronológico, que é objetivo e seguro, porém, coloca na mesma 
condição indivíduos que se encontram em situações muito diferentes, 
porque o processo de envelhecimento pode ser diferente para cada 
pessoa, porque as pessoas vivem realidades sociais diferentes, que re-
velam as desigualdades sociais, o que denota uma dimensão diferente 
entre ser idoso e ser velho.

Os estudos sobre a vulnerabilidade contribuem para a ampliação 
do entendimento a respeito das mais variadas circunstâncias cotidia-
nas vividas pelo indivíduo moderno e que devem receber a proteção 
do Estado, através de ações e políticas, que garantam a enfrentamento 
da condição de vulnerabilidade social ou até mesmo situações de risco. 

No campo do reconhecimento, a vulnerabilidade deve ter como 
fundamento o princípio da igualdade, e aqui a igualdade material, que 
admite o tratamento desigual onde há desigualdade, com a concessão 
de benefícios a determinados grupos.

Assim, para falar em vulnerabilidade é preciso verificar a exis-
tência de uma relação, pois é no campo relacional que ela se manifesta, 
quando presente a desigualdade, onde um dos indivíduos é mais fraco 
do que o outro.

Dentro da perspectiva da vulnerabilidade, encontra-se o ido-
so, sendo que a legislação vigente tenta protegê-lo, com um conjunto  
de ações voltadas para a sua proteção social dentro da dinâmica  
capitalista.
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Isso significa dizer que a pessoa idosa deve ter não apenas opor-
tunidades, mas também facilidades para preservar a saúde psicofísi-
ca, para se aperfeiçoar em nível moral, intelectual, espiritual e social,  
para gozar de todos os seus direitos de ser humano, com a sua  
proteção integral.

Com vistas a tornar efetiva essa realidade o artigo 230 caput da 
Constituição Federal de 1988 (CF/88) prevê: “A família, a sociedade e 
o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua 
participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e 
garantindo-lhes o direito à vida”.

Aliás, é na CF/88 que encontramos os princípios que visam as-
segurar proteção especial ao idoso, dentre os quais se destaca o princí-
pio da dignidade da pessoa humana, o da solidariedade e da proteção 
integral e prioridade absoluta. Já a legislação infraconstitucional se 
originou desses princípios. 

A partir da regra motriz do nosso Estado, a CF/88, criou-se um 
conjunto de regras para a proteção e desenvolvimento do idoso. Nes-
se prisma, surgiram algumas leis específicas para a proteção do idoso, 
tais como, a Lei da Política Nacional do Idoso (Lei 8.842/1994) (BRA-
SIL, 1994) e o Estatuto do Idoso (Lei 10.741/2003) (BRASIL, 2003).

A base protecionista da Lei nº 10.741/2003, denominada Es-
tatuto do Idoso, refere-se aos direitos personalíssimos que detém o 
idoso e, nesse sentido, o Estatuto do Idoso previu direitos e garantias 
a essa população, no intuito de lhes conceder tratamento digno, garan-
tindo o acesso aos mais amplos serviços públicos e privados, presentes 
no Estado. Leciona Schmitt:

No que concerne ao Estatuto do Idoso, refletindo a ordem de 
proteção esculpida na CF/88, acentua o seu art. 8º que “o en-
velhecimento é um direito personalíssimo e a sua proteção 
um direito social, nos termos desta lei e da legislação vigente”.  
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Outrossim, o art. 9º do mesmo diploma legal revela que “é obri-
gação do Estado garantir à pessoa idosa a proteção à vida e à 
saúde, mediante efetivação de políticas sociais públicas que per-
mitam um envelhecimento saudável e em condições de dignida-
de”. O direito positivo transcrito no Estatuto do Idoso deve cor-
responder às necessidades da sociedade que, no caso especifico, 
se refere aos cuidados com a pessoa idosa. (2014, p. 99) 

Sendo assim, o objeto material do Estatuto do Idoso preconiza a 
inserção do indivíduo no meio social garantindo-lhe o direito à vida, a 
saúde, lazer, transporte, e até mesmo o acesso à justiça, pois de nada 
adiantaria garantir na letra da lei tantos direitos sem poder efetiva-
mente através do processo judicial defendê-los.

O Estatuto do Idoso, no que consiste em tratamento de saúde 
desse indivíduo prevê o seu acesso o integral através do Sistema Único 
de Saúde (SUS), garantido condições satisfatórias para uma vida sau-
dável, através do seu artigo 15 caput:

É assegurada a atenção integral à saúde do idoso, por intermé-
dio do Sistema Único de Saúde – SUS, garantindo-lhe o acesso 
universal e igualitário, em conjunto articulado e contínuo das 
ações e serviços, para a prevenção, promoção, proteção e recu-
peração da saúde, incluindo a atenção especial às doenças que 
afetam preferencialmente os idosos. (BRASIL, 2003)

Essa proteção e manutenção da saúde do idoso se mostram ne-
cessárias, pois o idoso se torna nesse quesito, muito mais dependente 
pelo avanço da idade e diminuição das condições físicas e corporais.

Já a Lei 8.842/1994 propõe implantar a Política Nacional do Ido-
so, por meio de políticas públicas, que assegurem os direitos sociais 
deste, criando condições para promover sua autonomia, integração e 
participação efetiva na sociedade.
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DIREITOS DA PESSOA IDOSA NA SAÚDE

Diante do crescimento da população idosa, nos defrontamos com uma 
nova perspectiva quanto à aplicação de políticas públicas no que diz 
respeito à garantia da promoção de seus direitos, de modo que se vali-
de um mínimo de dignidade e saúde àqueles que estejam em estado de 
vulnerabilidade. 

Pode-se dizer que há certa preocupação do Estado quanto ao fo-
mento na criação de políticas públicas que se destinam à pessoa idosa 
no Brasil, devido à mudança demográfica já mencionada e as especifi-
cidades e necessidades da pessoa idosa. Pensar em políticas públicas 
significa pensar em efetivar a cidadania e garantir os direitos civis por 
meio do contexto político estatal.

COVID-19

A conjuntura atual de pandemia, devido ao aparecimento do vírus 
SARS-CoV-2 e a respectiva doença COVID-19, trouxe outra preocupa-
ção quanto à saúde da pessoa idosa, por serem justamente os mais 
afetados pela nova doença, com índices alarmantes de sequelas físicas 
e mortalidade. 

Ainda sem muitos prognósticos científicos, quanto a trata-
mentos e vacinas contra a enfermidade inédita, pesquisadores se-
guem suas investigações e a população tenta se proteger de acordo 
com as recomendações da Organização Mundial de Saúde (OMS), as 
quais não têm sido plenamente acatadas pelo governo federal, que 
age com atitudes que demonstram negar os efeitos da pandemia ou  
minimizar-lhe os efeitos. 
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A nova doença tem um nível elevado de contágio em todas as 
faixas etárias, porém o agravamento da doença é maior conforme o au-
mento da idade do infectado, como se observa no estudo de JOSEPH 
T. et al., 2020. O risco de letalidade de caso sintomático (symptomatic  
case fatality risk – sCFR) se eleva conforme a idade do paciente que con-
trai a doença, sendo cinco vezes maior, para aquelas pessoas com mais 
de 59 anos, acrescentam os autores que “ao contrário de qualquer pan-
demia ou influenza sazonal relatada anteriormente, descobrimos que 
o risco de infecção sintomática também aumenta com a idade”.

Por menos que se saiba a respeito dos grupos de risco e maior 
incidência do vírus, fato é que a população idosa tem sido a mais afe-
tada, possivelmente devido à sua condição física mais frágil, a falta de 
acesso a tratamentos e principalmente à desigualdade social, que ficou 
evidenciada durante a Pandemia.

POLÍTICAS PÚBLICAS E GRATUIDADE DOS MEDICAMENTOS

Conforme o tópico anterior, o idoso encontra amparo legal para 
o acesso a medicamentos gratuitos no Estatuto do Idoso em seu  
artigo 15, §2° que prevê: Incumbe ao Poder Público fornecer aos idosos, 
gratuitamente, medicamentos, especialmente os de uso continuado, assim 
como próteses, órteses e outros recursos relativos ao tratamento, habilita-
ção ou reabilitação, mostrando-se um viés dos direitos humanos, sendo 
um reflexo dos direitos sociais garantidos pela CF/88. 

Dessa forma, o custeio do Sistema Único de Saúde (SUS) é dever 
do Estado, sendo questão de ordem pública a garantia do cumprimen-
to do mencionado preceito legal. Por se tratar de um tema de política 
pública e não de política assistencial, todo idoso pode ter acesso ao 
medicamento gratuito independente de sua renda mensal, bastando 
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apenas se enquadrar no conceito de idoso disposto pelo Estatuto do 
Idoso como pessoa com idade igual ou superior a 60 anos. 

Porém, para que um medicamento de alto custo seja conferido 
gratuitamente pelo poder público à pessoa idosa se faz necessário que 
esteja devidamente registrado em uma lista da Agência Nacional de  
Vigilância Sanitária (Anvisa), conforme entendimento do Supremo 
Tribunal Federal em ampla discussão, considerada de repercussão ge-
ral por sua relevância. 

Assim, o direito conquistado no âmbito legal, na prática não foi 
efetivado na sua plenitude através das políticas públicas, eis que, na 
maioria das vezes o idoso é obrigado a preencher vários formulários, 
apresentar exames, atestados dentre outros documentos, o que torna 
mais difícil a obtenção dos medicamentos.

Também, com o objetivo de garantir o direito ao acesso dos me-
dicamentos ao idoso, foi criado em 13.04.2004, pela Lei nº 10.858, 
e Decreto nº 5.090, de 20.05.2004, o Programa Farmácia Popular do 
Brasil (PFPB), o qual tem por objetivo garantir o recebimento de me-
dicamentos por àqueles com mais de 60 anos e cumprir então, com o 
disposto no mencionado artigo 15 do Estatuto do Idoso. 

Desse modo, o que se observa é que o referido programa foi cria-
do com o objetivo de instrumentalização e cumprimento de direito 
previsto na legislação, porém, sua efetivação ainda pode ser conside-
rada baixa, devido a esses problemas operacionais que, diminuem a 
credibilidade quanto ao acesso, fazendo com que mais idosos recorram 
aos planos de saúde e farmácias privados, o que muitas vezes termi-
nam por endividar o idoso, conforme pontua Faustino:

Consequentemente, gastos do próprio bolso em saúde influen-
ciam, necessariamente, todas as outras opções de finanças 
pessoais, bem como escolhas entre certos tipos de serviços de 
saúde. Consumo, poupança, transferências e decisões sobre  
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cuidados formais versus informais dependem da susceptibilida-
de do indivíduo em incorrer em gastos volumosos. (2017, p. 77)

Portanto, se verifica que, há que se avançar em relação a essa 
temática, a fim de concretizar os direitos postos pela legislação e  
efetivá-los em prol desse especial contingente que, merece viver digna-
mente e com qualidade de vida.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O texto objetivava apresentar reflexões sobre o direito à saúde e aos 
medicamentos da pessoa idosa, especialmente no contexto da pande-
mia que coloca em situação de risco a população idosa, agravada pelas 
condições sociais e econômicas em que vive grande parte da população 
brasileira. Destaca a legislação que ampara o acesso a este direito fun-
damental, pautado na compreensão de Herrera Flores sobre Direitos 
Humanos e a necessária vigilância em torno da garantia dos direitos 
sociais, como possibilidade de materialização dos direitos humanos.

Importante reforçar que a pessoa idosa deve ser posicionada 
como sujeito de direitos, com demandas legítimas que exigem por 
parte do Estado investimento em um conjunto de ações, programas e 
projetos sociais que componham as políticas públicas, garantindo pro-
teção social e qualidade de vida a este grupo populacional. 
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NÚCLEO DE PESQUISA ESPORTE, LAZER E SOCIEDADE

RESUMO: Este estudo tem por objetivo apresentar a origem e trajetória do 
Núcleo de Pesquisa em Esporte, Lazer e Sociedade, vinculado ao Pro-
grama de Pós-Graduação em Ciências Sociais Aplicadas e, a linha de 
pesquisa Histórica, Cultura e Cidadania. Para esta tarefa, utilizou-se 
de registros referentes às atividades enquanto linha de pesquisa no 
Departamento de Educação Física, apontando a trajetória dos atuais 
componentes do grupo, tendo como premissa o fato de que a origem 
e desenvolvimento do mesmo deu-se em função de tentativa de con-
vergência de pesquisas de caráter interdisciplinar, para a consolidação 
do grupo até sua formalização enquanto núcleo em 2014. A produção 
apresentada, quando considerado o período de 2014 a 2020, totaliza 
809 produções.

Palavras-chave: Ciências Sociais Aplicadas; Núcleo de Pesquisa; Es-
porte; lazer; Sociedade.
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INTRODUÇÃO

O Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais Aplicadas da Uni-
versidade Estadual de Ponta Grossa comemora em 2020, seus primei-
ros vinte anos de existência. A data comemorativa provoca naque-
les que fazem parte de seu corpo docente um processo de reflexão a 
respeito daquilo que se tem produzido e das expectativas em torno  
do programa.

Diante disto, o presente texto tem por objetivo apresentar a 
origem e trajetória do Núcleo de Pesquisa em Esporte, Lazer e Socie-
dade, vinculado ao Programa e a linha de pesquisa Histórica, Cultura  
e Cidadania.

Para esta tarefa, utilizou-se de registros referentes às ativida-
des enquanto linha de pesquisa no Departamento de Educação Física, 
apontando a trajetória dos atuais componentes do grupo, tendo como 
premissa o fato de que a origem e desenvolvimento do mesmo deu-se 
em função de tentativa de convergência de pesquisas para a consoli-
dação do grupo, fato que se entende alcançado à partir do momento 
em que se institui a linha, registrada enquanto grupo no Diretório de 
Grupo do CNPQ com certificação da UEPG, como Núcleo de Estudos 
e Pesquisas vinculado ao Programa de Ciências Sociais Aplicadas da 
UEPG na área de Políticas Públicas e Cidadania e na Linha de História, 
Cultura e Cidadania.

Vale salientar que se utilizou como critério a descrição da partici-
pação dos atuais membros vinculados ao Programa de Pós-Graduação 
em Ciências Sociais Aplicadas e do Departamento de Educação Física 
pelo motivo de que vários professores passaram como participantes.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Chamado inicialmente de Linha de Pesquisa, o grupo de Esporte, La-
zer e Sociedade vinculou-se ao Departamento de Educação Física no 
ano de 2002. Naquele período a linha serviu como início dos trabalhos 
de docentes do referido departamento que voltavam do processo de 
capacitação (mestrado e doutorado -1992/2003), com especial desta-
que aos Programas de Pós-Graduação em Educação, área de concen-
tração em Educação Motora da Universidade Metodista de Piracicaba 
e do Programa de Pós-Graduação em Educação Física da Universidade 
Estadual de Campinas, fruto de política institucional para qualificação 
do corpo docente da UEPG. 

De 2001 a 2003 dois destes professores (Prof. Dr. Luiz Alberto 
Pilatti e Prof. Dr. Constantino Ribeiro de Oliveira Jr.) foram credencia-
dos ao Programa de Ciências Sociais Aplicadas, sendo que o primeiro, 
desvinculou-se do Programa e da UEPG por optar em lecionar na hoje 
denominada Universidade Federal Tecnológica do Paraná – UTFPr), 
instituição na qual chegou a ocupar o cargo de reitor.

Em função deste desligamento, a trajetória da Linha de Esporte, 
Lazer e Sociedade fica atrelada ao Departamento de Educação Física 
(DEDUFIS) e nesta trajetória, desde 2003, vários professores passam 
pela Linha. No entanto, esta linha começa a tomar corpo quando inicia 
o processo de inclusão dos docentes do DEDUFIS que se credenciam 
posteriormente, a saber: Prof. Dr. Constantino Ribeiro de Oliveira Jr 
(2003), Prof. Dr. Miguel Archanjo de Freitas Jr (2013), Prof. Dr. Al-
fredo César Antunes (2013), Prof. Dr. Bruno Pedroso (2015) e Prof. 
Dr. Gonçalo Cassins Moreira do Carmo (2018) no Programa de Pós 
Graduação em Ciências Sociais Aplicadas. 

A inserção do grupo no Diretório de Grupo de Pesquisa do CNPQ 
ocorreu em 2002. Os professores que se inseriram no grupo antes de 
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2014 tinham a pretensão de trabalhar de forma interdisciplinar para 
que se pensasse na possibilidade de abertura de um Programa Stricto 
Sensu na Educação Física. Porém, esta linha torna-se Núcleo no Pro-
grama de Ciências Sociais Aplicadas em 2014. Destaca-se, em especial, 
o processo de avaliação do ensino superior da CAPES, no qual ocorreu 
a visita in loco (2013), no qual os avaliadores sugeriram que o Progra-
ma instituísse grupos de Pesquisa, sendo assim, o Núcleo de Esporte e 
Lazer e Sociedade é registrado em 2014. 

  Salienta-se que o Prof. Dr. Nei Alberto Salles Filho também está 
credenciado no Diretório de Grupo no CNPQ, porém não tem partici-
pado do Núcleo no Programa de Pós-Graduação, entretanto, continua 
a desenvolver atividades em parceria.

  A partir deste momento surgem ações específicas com a tenta-
tiva de aglutinar os pesquisadores em torno das pesquisas em esporte 
e lazer, no contexto de políticas públicas e no contexto da sociedade. 
Para isso, chegou-se à descrição do Núcleo da seguinte forma:

Parte-se do pressuposto de que o campo esportivo é reconheci-
do, nas sociedades contemporâneas, como um campo com acen-
tuado crescimento econômico e, por extensão, como gerador de 
empregos em escala global. Esta expansão inclui a participação 
ativa de sujeitos em práticas de lazer física e esportiva, bem 
como formas de participação passivas como espectador ou con-
sumidor, integrando-se no fenômeno mais geral das sociedades 
modernas, com impacto global e local, das transformações dos 
tempos sociais, especialmente no que diz respeito à articulação 
entre os tempos do trabalho, livre e de lazer

Cabe destacar ainda, a produção do grupo, considerando o ano 
de seu registro no Programa (2014) até outubro de 2020, conforme 
demonstra a tabela 1.
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Tabela 1 – Produções do Núcleo de Pesquisa Esporte, Lazer e Sociedade

Produção do Núcleo Esporte,  
Lazer e Sociedade (2014-2020)

Número de 
produções

Artigos completos publicados em periódicos 360

Trabalhos completos publicados em anais de congressos 203

Resumos expandidos publicados em anais de congressos 185

Livros 11

Capítulos de Livros 50

Total de produções 809

Fonte: os autores

CONCLUSÃO

O objetivo deste estudo, foi apresentar a origem e trajetória do Núcleo 
de Pesquisa em Esporte, Lazer e Sociedade, vinculado ao Programa e a 
linha de pesquisa Histórica, Cultura e Cidadania.

Tem especial destaque, a origem do Núcleo ainda enquanto linha 
de pesquisa no Departamento de Educação Física da Universidade Es-
tadual de Ponta Grossa, como resultado do retorno a este departamen-
to de professores que estavam em processo de capacitação.

A iniciativa pioneira por parte dos professores Luiz Alberto Pi-
latti e Constantino Ribeiro de Oliveira Jr, não apenas tornou possível 
pensar o esporte, lazer e a sociedade enquanto objetos comuns aos 
pesquisadores que passaram a se inserir no grupo, mas, sobretudo, em 
pensar tais objetos em uma perspectiva interdisciplinar.

Os esforços de ambos abriram espaço para a inserção de profes-
sores do Departamento de Educação Física no Programa de Pós-Gra-
duação em Ciências Sociais Aplicadas, para a consolidação da Linha 
de Pesquisa em Núcleo de Pesquisa e na ampla e impactante produção 
dos professores vinculados a este núcleo, atingindo 809 produções,  
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considerando artigos em periódicos, completos em anais de eventos, 
resumos expandidos publicados em anais de congressos, livros e capí-
tulos de livros produzidos a partir de 2014.

Finalmente, sublinha-se as parcerias estabelecidas entre o núcleo 
com o Programa Inteligência Esportiva (UFPR), rede CEDES (UFPR) e, 
ainda a parceria com pesquisadores nacionais e internacionais, o que 
realça a importância que este núcleo tem assumido frente ao cenário 
de pesquisadores que se propõe a investigar a temática.
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NÚCLEO DE PESQUISA DE ESPORTE, LAZER E SOCIEDADE

RESUMO: O presente estudo objetivou mapear os espaços e analisar os equi-
pamentos das Academias ao Ar Livre (AAL) localizados na cidade de 
Ponta Grossa. Para tanto, realizou-se um estudo de caso descritivo, 
quanti-qualitativo. O mapeamento das AAL foi realizado através de 
visitas in loco, com preenchimento de um formulário subdividido em 
eixos, sendo: 1) Identificação; 2) Infraestrutura do Local; e 3) Carac-
terísticas do espaço. Foram mapeadas 64 AAL na cidade. Através do 
estudo, foi possível identificar que a maioria das AAL se encontram 
em mau estado de conservação ou inutilizáveis, em vários locais há 
ausências de elementos básicos de acessibilidade, vestígios de vanda-
lismo e abandono. Neste viés, acredita-se que a ausência de um proje-
to de Política Pública (PP) para implementação das AAL tornou-se o 
ponto mais vulnerável encontrado, pois embora exista uma demanda 
relevante, isto reduz significativamente a formulação de alternativas, 
prejudicando diretamente as tomadas de decisão e consequentemente 
implementação da PP.

Palavras-chave: Promoção da saúde; Atividade física; Políticas pú-
blicas.

INTRODUÇÃO

Em 2017, o Instituto Brasileiro de Geografa e Estatística (IBGE), pu-
blicou um e-book sobre a prática de esporte e atividade física no Brasil. 
Segundo o documento, a ausência de atividade física é maior entre as 
pessoas com idade mais elevada ( 72,4% da população com 60 anos 
não praticar esporte ou atividade física), as pessoas sem escolaridade 
(o número de não praticantes foi de 82,7%) e população sem rendi-
mento ou que recebe menos de 1/2 salário mínimo (68,9% dos entre-
vistados são não praticantes). (IBGE, 2017).
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A partir dos dados do IBGE (2017) pode-se constatar a existên-
cia de alguns desafios a serem enfrentados pelo poder público. O pri-
meiro deles é aumentar o índice de praticantes de esporte e atividade 
física, principalmente nos grupos mais vulneráveis. Em seus estudos 
sobre lazer na cidade, Marcelino (1996, 2007) identifica problemas 
semelhantes e ressalta que a democratização do lazer (dos conteú-
dos físico-esportivos), só será possível através de Políticas Públicas 
(PP). Dentre os componentes destas PP, pode-se destacar os espa-
ços e equipamentos, que estão sempre em constante transformação.  
(MARCELINO, 2007).

As Academias ao Ar Livre (AAL), fazem parte deste conjunto de 
equipamentos que passaram a integrar as paisagens dos parques e pra-
ças em todo o Brasil. Em Ponta Grossa, município localizado na região 
dos Campos Gerais, no Estado do Paraná, o cenário não foi diferente. 
Atendendo a uma demanda da população, segundo a prefeitura foram 
instaladas AAL em diversos locais da cidade. (PONTA GROSSA, 2017).

Não obstante, não há dados sistematizados por parte da prefei-
tura, sobre os locais, as características dos espaços e os equipamentos 
existentes. Elementos fundamentais para se avaliar a gestão dos recur-
sos e ações do poder público, segundo Boschetti (2009). Diante deste 
cenário, o presente estudo objetivou mapear os espaços e analisar os 
equipamentos das Academias ao Ar Livre (AAL) localizados na cidade 
de Ponta Grossa.  

A presente investigação está inserida em um projeto “guarda-chu-
va” da Rede CEDES-PR, um centro de desenvolvimento de estudos sobre 
esporte recreativo e lazer, formado por um grupo de pesquisadores res-
ponsáveis por construir subsídios teóricos e metodológicos, para com-
preender e analisar a estrutura das PP do esporte e lazer do Paraná.

Deste modo, a realização do Mapeamento caracteriza-se 
como uma pesquisa de natureza aplicada, a abordagem do problema  
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ocorreu pelo viés qualitativo e quantitativo, os quais foram expostos de 
forma descritiva. (GIL, 2002). Assim, optou-se pela realização de um  
Estudo de Caso (sobre o processo de implementação das AAL), o qual 
segundo Yin (2001), pode ser compreendido como uma investigação 
empírica que objetiva analisar um fenômeno contemporâneo em seu 
contexto real.

Ao longo do mapeamento foram registradas 64 AAL na cidade. 
Durante as incursões in loco preencheu-se um “Formulário de Ma-
peamento” desenvolvido pelo Núcleo de Estudos, Esporte, Lazer e 
Sociedade, do Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais Aplica-
das. (MARANHO, 2019). O formulário é composto por quatro eixos:  
1) Identificação do local; 2) Infraestrutura do Local; 3) Características 
do espaço; e 4) Características do usuário. O último eixo não será obje-
to de análise da presente investigação, devido ao objetivo do estudo e 
o surgimento do COVID 19, que não permitiu a realização da incursão 
em campo sistemáticas para identificar o perfil dos usuários. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para atingir o objetivo proposto, buscou-se inicialmente compreen-
der a distribuição das AAL pelos bairros da cidade, conforme o quadro  
a seguir.
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Quadro 1 – Número de habitantes por bairros e distritos da cidade de Ponta 
Grossa segundo censo IBGE 2010 e número de Academias ao Ar Livre por 
bairros e distritos em 2019.

Bairros e Distritos População Academias ao Ar Livre

1 Uvaranas 44.450 17

2 Contorno 28.385 3

3 Cará-cará 27.779 5

4 Boa Vista 24.968 1

5 Chapada 23.166 3

6 Jardim Carvalho 22.393 1

7 Neves 22.211 5

8 Oficinas 20.414 9

9 Distrito de Itaiacoca 20.000 1

10 Nova Rússia 19.656 2

11 Colônia Dona Luiza 16.639 1

12 Órfãs 13.107 5

13 Centro 12.325 5

14 Ronda 9.229 1

15 Olarias 8.545 1

16 Estrela 7.548 1

17 Distrito de Guaragí 2.936 1

18 Distrito de Uvaia 1.427 1

19 Distrito de Piriquitos 886 1

Fonte: Os autores

O bairro de Uvaranas possui um número significativamente 
maior de AAL, são 8 a mais que que bairro de Oficinas, o segundo em 
número de AAL. O bairro é o mais populoso da cidade com 44.450 
habitantes (IBGE23, 2010), porém, este parece não ser o critério uti-
lizado, pois ao comparar o número de habitantes e AAL por bairro, é 
perceptível que este não foi levado em consideração para instalação 
das academias. 
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No eixo infraestrutura, buscou-se inicialmente verificar o total 
de estruturas e equipamentos nas AAL visitadas. Como não encon-
trou-se um padrão entre as AAL, que contam com aparelhos simples, 
duplos ou de multi-exercícios, optou-se por organizar no mapeamento 
a contagem de estruturas (componente completo que é fixado no piso 
da AAL) e dos equipamentos (componente necessário para realização 
do exercício), deste modo, uma estrutura pode ser composta por mais 
de um equipamento. 

Gráfico 1 – Número de estruturas instaladas nas Academias ao Ar Livre em 
Ponta Grossa.

Fonte: Os autores.

Os maiores números de estruturas por academia identificados 
foram 5,8 e 10, com média de 7,5 estruturas instaladas por academia. 
Vale destacar que ao analisar as regiões da cidade, não se identificou 
uma concentração maior ou menor de estruturas por se tratar da re-
gião central ou periferia. Em seguida, buscou-se analisar numerica-
mente o estado de conservação de cada um dos equipamentos destas 
estruturas, como observa-se no quadro abaixo:
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Quadro 2 – Estado de conservação das estruturas das Academias ao Ar Livre 
em Ponta Grossa.

Equipamentos 
e estado de 
conservação

Em bom estado 
de conservação

Em mau 
estado de 

conservação

Equipamento 
inutilizável

Total de 
Equipamentos

Adução e abdução  
de pernas

5 6 0 11

Alongador 44 45 14 103

Banco 12 4 0 16

Elíptico 5 3 2 10

Esqui 47 47 7 101

Extensão lombar 3 0 0 3

Lixeira 9 8 0 17

Multi-exercitador 
seis funções

46 53 9 108

Peitoral 1 3 0 4

Pressão de pernas 58 58 4 120

Puxador 2 0 0 2

Placa orientativa 3 4 2 9

Rotação diagonal 33 34 0 67

Rotação vertical 43 37 9 89

Simulador de 
cavalgada

39 54 5 98

Simulador de 
caminhada

42 41 12 95

Simulador de escada 5 0 0 5

Simulador de remo 12 9 3 24

Surf 35 34 4 73

Adução e abdução 
braços

1 0 0 1

Barra fixa 1 0 0 1

Jogo de barras  
(3 alturas)

3 0 0 3

Remada sentada 1 5 0 6

Total de 
equipamentos

450 445 71 966

Fonte: Os autores
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Através dos dados observa-se um número semelhante entre os 
equipamentos em bom e mau estado de conservação, porém ao con-
siderar aqueles inutilizáveis, observa-se que 53,4% não se encontram 
em boas condições de uso. Uma questão significativa a se ressaltar é 
o baixo número de placas orientativas instaladas nas AAL, pois estas 
fornecem informações básicas para alongamento e realização dos exer-
cícios, importantes para usuários iniciantes.

Dentre os itens de acessibilidade listados, Piso Plano obteve o 
maior percentual, com 62,1% das academias e 44,8% situavam-se em 
local pavimentado. No entanto, apenas 8,6% das AAL possuíam piso 
tátil, fundamental para o deslocamento de pessoal com deficiência vi-
sual. As academias também não apresentaram aparelhos adaptados 
para deficientes físicos.

Quanto as instituições de referência, onde foram instaladas as 
Academias ao Ar Livre em Ponta Grossa, destaca-se as Escolas/Colé-
gios que apareceram em 42% dos formulários, seguidas por Postos de 
Saúde, com 17% e Ginásios, com 9%. Verificou-se também que 44,8,2% 
das AAL não possuem iluminação, o que dificultaria a utilização dos 
espaços no período noturno devido à falta de visibilidade e segurança. 
Das AAL, 31% possuem cestos de lixo próximo aos equipamentos e em 
37,9%, foram encontrados lixos jogados pelo chão. 

Através dos dados mapeados, verifica-se que um grande proble-
ma enfrentado é a manutenção dos equipamentos das AAL. A Secre-
taria Municipal de Obras e Serviços Públicos (SMOSP), órgão desig-
nado para a função, enfatiza o grande número de casos de vandalismo 
contra o patrimônio público. (PONTA GROSSA, 2019). Ao analisar 
a relação dos usuários com o equipamento, Marcelino (2007, p. 20) 
destaca a importância de o poder público fomentar ações que criem 
vínculos da comunidade com os equipamentos, pois a iniciativa pode 
contribuir “para aumentar o respeito das pessoas pelo equipamento, 
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uma vez que, à medida que o utilizam, vão desenvolvendo sentimentos 
positivos, passando a colaborar na sua conservação”.

No município de Ponta Grossa, conforme Art, 2º do Decreto  
Nº 6921, de 22 de fevereiro de 2013, a responsabilidade de “plane-
jar, promover, coordenar, executar e acompanhar as ações na área dos 
esportes promovidas pelo Poder Público Municipal”, é da Fundação 
Municipal de Esportes (FUNDESP). Não obstante, em um estudo de 
Paula (2018), sobre as representações sociais dos agentes públicos da  
FUNDESP sobre esporte, lazer e políticas públicas, os nove atores pú-
blicos entrevistados não mencionaram as AAL.

Embora elas não tenham apresentado relevância, nas represen-
tações sociais dos gestores da FUNDESP, observa-se que estes equi-
pamentos receberam significativos investimentos. Através do Pregão 
Eletrônico nº 7/2011, a Secretária Municipal de Esportes, posterior-
mente transformada em FUNDESP, adquiriu 30 unidades de aparelhos 
multi-exercitador, alongador, rotação vertical, simulador de cavalga-
da, pressão de pernas, rotação diagonal, remada sentada, simulador 
de caminha, simulador de esqui, simulador de surf e placa orientativa, 
no valor de R$308.685,00. No Decreto nº 10.905, de 21 de dezembro 
de 2015, foram destinados mais R$ 48.900,00, para a instalação de 
AAL em duas localidades da cidade. Já em 06 de abril de 2016, um 
novo Pregão Eletrônico foi realizado, através do qual adquiriu-se mais 
30 unidades de cada um dos 11 aparelhos listados acima, totalizando  
R$ 364.093,80. 

Para Secchi (2010, p. 1) uma PP pode ser compreendida como 
uma diretriz estruturada com o objetivo de enfrentar um problema 
público, portanto deve possuir intencionalidade pública e buscar res-
ponder um problema público. Assim, ela materializaria-se através de 
leis, programas, projetos, campanhas, ações, obras, entre outras ini-
ciativas. No entanto, para que uma PP atenda seu propósito, Secchi 
(2010) aponta algumas etapas de planejamento, execução e avaliação, 
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são elas: Identificação do problema; Formação da agenda; Formula-
ção de alternativas; Tomada de decisão; Implementação; Avaliação;  
e Extinção.

Sem compreender as demandas locais, haverá sempre uma gran-
de probabilidade de uma ação apresentar fragilidades e tornar-se em 
muitos casos, ineficaz. Evidentemente que todas as PP possuem uma 
validade e apresentam falhas, sua avaliação e extinção fazem parte do 
processo (SECCHI, 2010). Porém ao desenhar um projeto de PP com 
a participação efetiva de diferentes agentes sociais (representantes do 
poder legislativo, executivo, sociedade civil, pesquisadores, entre ou-
tros), o envolvimento e o comprometimento para que o projeto atinja 
seus objetivos será maior.

No entanto, entre os apontamentos do campo teórico e a dimen-
são prática deste processo, observa-se uma grande lacuna. Ela pode ser 
compreendida através da teoria dos campos de Bourdieu (2002, 2008), 
visto que há diferentes agentes sociais envolvidos, com interesses dis-
tintos, de acordo com suas posições no campo social. Assim, o poder 
simbólico (BOURDIEU, 2002) necessário para ocupar determinadas 
posições e com ela, o poder de “tomadas de decisão” tornam-se objeto 
de disputa destes agentes, secundarizando muitas vezes a melhoria da 
qualidade vida de uma parcela significativa da sociedade.

Entender os movimentos do campo político e suas interações 
com outros campos sociais, no processo de implementação de uma 
PP, nos permite visualizar a complexidade deste processo. Pois além 
das dificuldades técnicas, dos distintos percursos teóricos e metodo-
lógicos para enfrentar um problema identificado. Há também outros 
interesses que perpassam pelo processo de administração pública, os 
quais, por vezes, não estão se quer relacionados a busca pela resolução 
dos problemas públicos identificados. 



124ANAIS DO I COLÓQUIO INTER-NÚCLEOS DE PESQUISA 

CONCLUSÃO

No contexto local, foi possível identificar através do mapeamento que 
em Ponta Grossa a maioria das AAL encontram-se em mau estado de 
conservação ou inutilizáveis. Além deste problema, foi identificado em 
vários locais a ausências de elementos básicos de acessibilidade, limi-
tando o número de usuários, ademais as AAL apresentam vestígios de 
vandalismo e abandono. Neste viés, acredita-se que a ausência de um 
projeto de PP para implementação das AAL tornou-se o ponto mais 
problemático encontrado, pois embora exista um problema relevante, 
isto reduz significativamente a formulação de alternativas, prejudi-
cando diretamente as tomadas de decisão e implementação. 

Neste sentido, há dúvidas se o objetivo da ação implementada 
foi enfrentar um problema social identificado ou tratou-se de uma 
estratégia política para aquisição de capital simbólico, dentro de um 
campo permeado por conflitos, disputas e inúmeros interesses pes-
soais. Os dados encontrados apontam para a segunda opção. Deste 
modo, avançar nesse debate é fundamental para que se construa uma 
PP capaz de atender aqueles que dependem do poder público para ter 
acesso a atividade física e desta forma ampliar a quantidade de pessoas 
ativas no Brasil.
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NÚCLEO DE PESQUISA ESPORTE, LAZER E SOCIEDADE

RESUMO: Considerando o contexto da pandemia Covid-19, as pesquisas 
que necessitavam de coletas de dados com interações face a face fo-
ram prejudicadas. Dessa forma, os pesquisadores precisaram adotar 
procedimentos remotos para continuar as suas pesquisas. Essa situa-
ção foi enfrentada pelo Centro Paraná da Rede CEDES, alterando o 
procedimento de entrevista presencial para entrevista remota simul-
tânea. Face a este contexto, o objetivo deste trabalho é identificar 
as percepções dos entrevistadores envolvidos no Centro Paraná da 
rede CEDES sobre procedimento de entrevistas remotas. Para tanto,  
optou-se pelo levantamento exploratório, via Gforms, com nove su-
jeitos que realizaram as entrevistas remotas. Identificou-se que na 
percepção dos entrevistadores a adoção do procedimento remoto não 
impactou em prejuízos na coleta de dados, o que permite concluir que 
o uso do procedimento remoto simultâneo pode ser uma alternativa 
para o desenvolvimento de pesquisas. 

Palavras-chave: Covid-19, Gforms, Remoto.

INTRODUÇÃO

A Rede CEDES é uma ação programática implementa pelo extinto Mi-
nistério do Esporte brasileiro desde 2003. Por intermédio de grupos 
de pesquisas afiliados ao ensino superior e/ou institutos de pesquisa, 
a finalidade da ação é a disseminação, desenvolvimento e produção 
de conhecimentos sobre o campo de estudos das Políticas Públicas 
de Esporte e Lazer, visando uma melhor qualificação para esta área  
(STAREPRAVO et al., 2013; SCHWARTZ et al., 2014).

A ação é executada em todos os Estados do território nacional. 
No Estado do Paraná as atividades vinculadas a Rede CEDES tiveram 
início em 2005, por meio de uma submissão de projeto realizada por 
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acadêmicos da Universidade Federal do Paraná (UFPR). Deste então 
a equipe ampliou-se e, no ano de 2020, através de uma parceria entre 
seis instituições de ensino superior, conta com 34 pesquisadores e 34 
estudantes envolvidos com as pesquisas (CENTRO PARANÁ, 2020). 

A ação de pesquisadores e estudantes refletiu na construção de 
um referencial teórico amplo para a área das Políticas Públicas de Es-
porte e Lazer. O referido referencial teórico foi produzido através dos 
projetos, e é estruturado em três linhas de ação, sendo elas: Linha 1 
– Políticas e Gestão Públicas do Esporte e Lazer; Linha 2 – Programas 
Integrados de Esporte e Lazer; Linha 3 – Memória da Educação Física, 
Esporte e Lazer. Em cada uma destas linhas foram estabelecidas ações 
específicas, direcionadas ao seu escopo (CENTRO PARANÁ, 2020a).

A linha 1, objeto de análise deste estudo, possibilita evidenciar 
novas possibilidades de análise no que tange às Políticas Públicas. Tal 
possibilidade vincula-se a “Ação 1”, que busca analisar as característi-
cas, modo de ações e especificidades dos agentes públicos do Sistema 
Nacional de Esporte (CENTRO PARANÁ, 2020b).

Em sua proposta inicial, a Ação 1 da Linha 1 seria aplicada 
através de entrevistas presenciais nas cidades dos gestores. Contu-
do, a pandemia de Covid-19 que atingiu o Brasil e o Mundo no ano 
de 2020 e, em virtude de sua gravidade, demandou a adoção do iso-
lamento social e medidas sanitárias como estratégias de contenção 
de contágio (MOURA et al., 2020; ZANON et al., 2020). Este cenário  
impossibilitou a viagem dos participantes da Rede CEDES, sendo ne-
cessária a aplicação das entrevistas e do questionário de forma remo-
ta, através das plataformas Jitsi Meet e site da Inteligência Esportiva 
respectivamente. 

Diante destas alterações, a pergunta de partida do presente es-
tudo foi: Quais foram as percepções dos entrevistadores envolvidos 
no Centro Paraná da rede CEDES sobre o procedimento de entrevistas  
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remotas utilizadas na coleta de dados? A luz desta pergunta de parti-
da, o objetivo do presente estudo é identificar as percepções dos entre-
vistadores envolvidos no Centro Paraná da rede CEDES sobre procedi-
mento de entrevistas remotas.

METODOLOGIA

Para o desenvolvimento do presente estudo realizou-se um levanta-
mento com os participantes que entrevistaram de forma remota os 
agentes públicos esportivos do Estado do Paraná. Ao todo, os entre-
vistadores da Linha 1/Ação 1 realizaram 79 entrevistas remotas. Para 
realização dessas 79 entrevistas, foi necessário o envolvimento direto 
de 11 entrevistadores. 

Dos 11 entrevistadores, nove participaram voluntariamente do 
presente estudo. A coleta de dados ocorreu por meio de questionário 
eletrônico (GForms) elaborado pelos próprios autores. O questionário 
intitulado “A percepção dos sujeitos envolvidos nas entrevistas remo-
tas do centro Paraná da Rede Cedes” contou com cinco sessões, sendo 
elas: 1) apresentação da proposta (1 Questão); 2) Identificação Geral 
(4 questões); 3) Satisfação (9 questões); 4) Frequência (5 questões);  
5) Elementos Opcionais (2 questões). Ademais, o instrumento foi 
composto por 21 questões, sendo quatro questões abertas e 17 ques-
tões fechadas. As questões fechadas utilizaram escala de resposta de 
Likert de cinco pontos. 

Para análise dos dados foi utilizado estatística descritiva por 
meio da frequência e representação percentual. Os dados foram apre-
sentados por meio de gráficos de colunas, a fim de evidenciar as com-
parações entre as alternativas mais escolhidas pelos participantes. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

O perfil dos entrevistadores participantes dessa pesquisa é: 44,4% es-
tudantes colaboradores, 33,3% estudantes bolsistas e 22,2% docentes 
bolsistas. Desses participantes, 55,6% estão vinculados a Universida-
de Estadual de Ponta Grossa (UEPG), 22,2% a Universidade Federal 
do Paraná (UFPR) e com 11,1% da Universidade Estadual de Marin-
gá (UEM) e da Universidade Estadual do Centro-oeste (Unicentro).  
Nenhum dos entrevistadores havia realizado procedimento de entre-
vista remota antes da pandemia.

No gráfico 01 é apresentada a percepção dos entrevistadores  
em relação a receptividade dos gestores para agendamento das  
entrevistas.

Gráfico 1 – Como você classifica a receptividade dos gestores municipais 
para agendar a entrevista?

Fonte: Pesquisa de campo (2020).

Verifica-se que 44,4% considerou a receptividade dos gestores 
“Nem boa, nem ruim”, 22,2% considerou a recepção dos gestores para 
agendamento “muito boa” e “Boa”, e 11,1% considerou a receptividade 
dos gestores ruim.



132ANAIS DO I COLÓQUIO INTER-NÚCLEOS DE PESQUISA 

No gráfico 02 é apresentada a percepção dos entrevistadores em 
relação a disponibilidade para agendar a entrevista remota.

Gráfico 2 – Como você classifica a disponibilidade dos gestores municipais 
para agendar a entrevista?

Fonte: Pesquisa de campo (2020).

Sobre a disponibilidade dos gestores em agendar a entrevista re-
mota os entrevistadores tiveram a seguinte percepção: para 44, 4% a 
percepção foi “boa”; para 22,2% a percepção foi “nem boa, nem ruim” 
e “ruim”; para 11,1% a percepção foi “muito boa”.

Uma das grandes preocupações e desafios por parte do Cen-
tro Paraná da Rede CEDES era em relação a qualidade da conexão 
dos gestores e se isso prejudicou o processo de entrevista. No gráfico  
03 apresenta-se a percepção dos entrevistadores em relação a conexão 
de internet. 
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Gráfico 3 – Como você classifica a conexão de internet dos gestores munici-
pais durante a entrevista?

Fonte: Pesquisa de campo (2020).

Sobre a conexão de internet a percepção dos entrevistadores 
foi: para 56,6% foi “Nem boa; Nem ruim”; para 22,2% foi “boa”; para 
11,1% foi “muito ruim” ou “ruim”. Por fim, no gráfico 04 demonstra-se 
a percepção dos entrevistadores em relação aos prejuízos do procedi-
mento remoto para coleta de dados.

Gráfico 4 – Você avalia que houve prejuízos pela coleta de dados ter sido 
realizada de forma remota?

Fonte: Pesquisa de campo (2020).
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Para os entrevistadores a adoção do procedimento remoto 
não impactou em grandes prejuízos para a pesquisa com os gestores 
municipais, visto que 22,2% dos entrevistadores consideram que ti-
veram muito pouco prejuízo e 55,6% pouco prejuízo. Apenas 11,1% 
consideraram que houve “nem pouco, nem muito” prejuízo, e 11,1%  
“bastante” prejuízo.

CONCLUSÃO

Por meio deste estudo pode-se identificar que na percepção dos en-
trevistadores o procedimento remoto não acarretou grandes prejuízos 
para o desenvolvimento da pesquisa. Desta forma, compreende-se que 
o procedimento de entrevistas remotas pode ser uma ferramenta de 
coleta de dados em situação de inviabilização de interação face a face 
entre pesquisador e entrevistado. Neste sentido, por permitir pesqui-
sas com sujeitos de diferentes locais com baixo custo de transporte e 
viagens, tal ferramenta merece atenção de pesquisadores de diversas 
áreas do conhecimento.
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NÚCLEO DE PESQUISA ESTADO, POLÍTICAS PÚBLICAS E PRÁTICAS SOCIAIS

RESUMO: Compreende-se que a discussão sobre socioeducação e vulnera-
bilidade social são áreas de pesquisa e prática que permeiam o Ser-
viço Social. Parte-se do pressuposto que os adolescentes em conflito 
com lei podem apresentar em suas trajetórias de vida, vulnerabilida-
des decorrentes de diversas situações, sejam elas, econômicas, sociais, 
culturais, relacionais, ambientais, entre outras. Essas vulnerabilida-
des são decorrentes de um processo histórico, político, econômico, 
social e cultural permeado de desigualdades sociais advindas de um 
sistema capitalista, excludente e repressor de indivíduos e famílias em  

[ volta ao sumário ]
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situação de vulnerabilidades. Esse resumo possui como objetivo verifi-
car em periódicos da área do Serviço Social, do ano de 2017 a 2019, se 
as expressões de vulnerabilidade social estão presentes nos artigos de 
socioeducação. Para isso, os procedimentos metodológicos consistem 
de uma pesquisa bibliográfica sistemática dos periódicos que apresen-
tam artigos sobre o tema. Conclui-se que, o público que perpassa pelo 
sistema socioeducativo é permeado de vulnerabilidades sociais, o que 
demonstra que esse sistema pune e responsabiliza, na maioria das ve-
zes, adolescentes que vivenciam privações na relação com a sociedade 
e com o Estado e que a vulnerabilidade social se transforma em vul-
nerabilidade penal. No que se refere às políticas públicas verificou-se 
que estas ainda são ineficazes, permeadas por estruturas de recursos 
humanos com formação precária, o atendimento aos adolescentes au-
tores de atos infracionais ainda se materializa permeado por situações 
de violência institucional e que apesar dos avanços o trabalho da rede 
socioassistencial requer atenção por parte do poder público.

Palavras-chave: Socioeducação; Vulnerabilidade Social; Políticas Pú-
blicas; Rede Socioassistencial; Serviço Social.

INTRODUÇÃO

Compreende-se que a socioeducação é uma das áreas de pesquisa e 
atuação do Serviço Social. Parte-se do pressuposto que o modo de pro-
dução capitalista perpetua desigualdades sociais que fazem parte da 
realidade das classes subalternas. Verifica-se que o Serviço Social tra-
balha com as expressões da questão social em seu cotidiano e em seus 
objetos de estudo. Nesse sentido, a prática do ato infracional não pode 
ser entendida como atitude individual e isolada do adolescente, mas 
sim, como um fenômeno complexo e multifacetado, que está inserido 
em um contexto social, político, econômico, cultural, que favorece as 
classes hegemônicas.

Portanto, indaga-se se as produções do Serviço Social so-
bre socioeducação estão apresentando criticamente elementos que  
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compreendam as vulnerabilidades que os adolescentes estão sujeitos, 
considerando esse contexto desigual da relação capital-trabalho.

OBJETIVOS

O objetivo geral do resumo expandido é verificar nas publicações em 
periódicos da área do Serviço Social, do ano de 2017 a 2019, publica-
ções que tenham como temática a socioeducação e assim se há e quais 
são as expressões de vulnerabilidade presentes na trajetória de vida 
dos adolescentes em conflito com a lei e sua relação com políticas pú-
blicas e com a rede socioassistencial.

MÉTODO E TÉCNICAS DE PESQUISA

Para atingir o objetivo geral, parte-se de uma pesquisa qualitativa e 
exploratória, que se pautou na revisão bibliográfica sistemática. A pes-
quisa qualitativa compreende as complexidades e contradições dos fe-
nômenos a serem pesquisados:

[...] envolve processos e contextos históricos e busca mostrar a 
complexidade e as contradições dos fenômenos. [...] serve para 
compreender a relação entre a pluralidade e a singularidade 
dos fenômenos, em contextos que envolvem a realidade local, 
regional e nacional. Ainda, busca estabelecer a relação entre 
a interioridade e a exterioridade do objeto, como elementos  
constitutivos dos fenômenos, o que pressupõe a articulação 
com dados quantitativos, na medida em que elas compõem essa 
relação. (OLIVEIRA JUNIOR; SGARBIERO; BOURGUIGNON, 
2012, p. 197).
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A pesquisa exploratória abre caminho para a aproximação en-
tre o pesquisador e sua pesquisa. De acordo com Gil (2008, p. 27)  
“[...] pesquisas exploratórias são desenvolvidas com o objetivo de pro-
porcionar visão geral, de tipo aproximativo, acerca de determinado 
fato [...].”

Com a aproximação do objeto de estudo, utilizou-se a revisão 
sistemática da literatura. De acordo com Mancini (2007), esse tipo de 
investigação é útil para integrar as informações sobre determinado as-
sunto, auxiliando em orientações para estudos posteriores.

Nesse sentido, utilizou-se de banco de dados de pesquisa sobre 
o tema adolescentes em conflito com a lei e socioeducação na produ-
ção teórica (2017 a 2019) recente em revistas da área do Serviço So-
cial (GARCIA; SILVA, 2020), sendo identificados 19 artigos produzi-
dos por Assistentes Sociais sobre a temática tratada nesta pesquisa.  
As publicações foram lidas na íntegra a fim de identificar expressões 
de vulnerabilidade na realidade dos adolescentes em conflito com 
a lei, relação com políticas públicas e sobre a rede de atendimento  
socioassistencial.

DESCRIÇÃO DOS RESULTADOS

Conforme citado anteriormente, foram encontrados 19 artigos sobre 
socioeducação de 2017 a 2019, em periódicos do Serviço Social avalia-
do como A1, A2, B1, B2, B3 e B4 no relatório Qualis 2013-2016. São 
elas as revistas: Serviço Social e Sociedade (A1 – 1 artigo), Revista Ka-
tálysis (A1 – 3 artigos), Revista de Políticas Públicas (A2 – 2 artigos), 
Argumentum (A2 – 3 artigos), Textos e Contextos (A2 – 1 artigo), Em 
Pauta (A2 – 1 artigo), O Social em questão (B1 – 2 artigos), Sociedade 
em Debate (B2 – 3 artigos), Serviço Social em Revista (B4 – 3 artigos). 
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Foram identificados 7 artigos publicados em 2017, 2 artigos publica-
dos em 2018 e 10 publicados em 2019.

Todos os artigos apresentaram de maneira geral ou específica 
sobre diversos fatores de vulnerabilidade presentes na trajetória de 
vida dos adolescentes em conflito com a lei, dando-se ênfase à vul-
nerabilidade social e sua relação direta com a vulnerabilidade penal, 
dada a forma com que o Estado brasileiro se comporta em relação às 
populações vulneráveis no país. A produção é marcada pela crítica ao 
Estado, devido a sua inclinação cada vez mais declarada a um Estado 
Penal o que se expressa mediante o enfraquecimento do Estado Social 
(COSTA; GUEDES, 2017).

O conjunto dos artigos apresentou elementos gerais sobre as 
desigualdades sociais do sistema capitalista, sobre a criminalização 
da pobreza e do adolescente negro, homossexual, tratou da precariza-
ção do trabalho, da violência estrutural e institucional (FAERMANN; 
NOGUEIRA, 2017; GERSHENSON et al., 2017; LIMA; SILVEIRA, 
2017; PAULA et al., 2017; LEAL; MACEDO, 2017; OLIVEIRA, 2018; 
MORAIS; FERREIRA, 2018, 2019; SILVEIRA; PREVITALI, 2019; PEI-
XOTO, 2019; GUERRA; HENRICH, 2019; BONALUME; JACINTO, 
2019; ARANTES; TABORDA, 2019; TAVARES et al., 2019; MORAES 
JUNIOR; SANTOS, 2019; SANTOS; AMARAL, 2019). Com exceção de 
dois artigos (COSTA; GUEDES, 2017; ZANARETTI; GUEDES, 2017) 
que não abordaram diretamente a situação de vulnerabilidade dos 
adolescentes, os demais todos eles apontaram aspectos presentes na 
realidade dos adolescentes em conflito com a lei que demarcam a si-
tuação de vulnerabilidade na qual sobrevivem e sua relação com um 
maior grau de exposição às ações de penalização por parte do Estado.  
A violação de direitos fundamentais também compareceu como um 
elemento de vulnerabilidade no conjunto dos artigos analisados. 

Vulnerabilidade social, neste resumo expandido, compreende-se 
como diversas:
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[...] situações ou ainda em identidades, que concorrem para 
a exclusão social dos sujeitos. Essas situações originam-se na 
produção e reprodução de desigualdades sociais evidenciadas 
nos processos discriminatórios e nas dificuldades de acesso às 
políticas públicas. Assim, a vulnerabilidade é constituída por 
fatores políticos, culturais, sociais, econômicos e pela dificul-
dade de acesso a direitos, que atua isolada ou sinergicamente 
sobre as possibilidades de enfrentamento de situações adversas.  
(SOUZA; ALMEIDA, 2019, p. 94-95).

Um elemento caracterizador da vulnerabilidade dos adolescen-
tes autores de atos infracionais que merece destaque diz respeito a 
própria condição das instituições de privação de liberdade e da rede 
de atendimento socioassistencial que têm como papel exercer funções 
suplementares em articulação com as instituições socioeducativas.  
Ou seja, o adolescente que já está em situação de vulnerabilidade, pas-
sa a experimentar a intensificação desta situação, ao ser inserido em 
um ambiente institucional, violador de seus direitos. As instituições 
são caracterizadas, via de regra, nas produções, como locais que he-
gemonicamente não garantem condições para o pleno exercício da so-
cioeducação; não possuem na sua maioria condições estruturais para 
a garantia dos direitos dos adolescentes e se comportam como puniti-
vas e repressoras, em detrimento de sua função socioeducativa (COS-
TA; GUEDES, 2017; ZENERATTI; GUEDES, 2017; OLIVEIRA, 2018).  
De acordo com Paula et al. (2017, p. 398) “As atuais instituições so-
cioeducativas devem se pautar em mediações pedagógicas, lúdicas 
ou estéticas que favoreçam a autoestima, a aquisição de valores, para 
além do regime punitivo.” Entretanto, não é a realidade da maioria das 
instituições, conforme se verificou nos achados da pesquisa apresen-
tados anteriormente.

Notaram-se também as potencialidades e fragilidades das polí-
ticas públicas. Em sua maioria os artigos apontam a fragilidade das 
políticas públicas de proteção, com destaque para a sua ineficiência,  
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precárias condições estruturais e fragilidade na formação de seus agen-
tes. Em tese, essas políticas deveriam garantir o que preconizam teo-
ricamente, mas na prática, observa-se redução de investimentos, pre-
carização, seletividade (TAVARES, et al., 2019; GUERRA; HENRICH,  
2019; SANTOS; AMARAL, 2019; MORAES JUNIOR; SANTOS, 2019; 
BONALUME; JACINTO, 2019; ARANTES; TABORDA, 2019).

Quanto a abordagem da rede socioassistencial, nota-se que os 
artigos exploram em menor proporção esta questão, mas quando abor-
dam retratam realidades de serviços com dificuldade de atuação em 
rede, devido a fatores como formação precária dos profissionais quan-
do se refere às especificidades do trabalho da socioeducação. A pro-
dução ainda alerta para a existência de uma precária rede de serviços, 
despreparada, preconceituosa e com profissionais ainda atuando pelo 
senso comum, devido ao baixo nível de formação sobre a referida po-
lítica, o que gera a presença de violência institucional, mediante pos-
turas de preconceito e discriminações cometidas pelos profissionais 
atuantes na rede de serviços em face de adolescentes em conflito com 
a lei, além de uma precária atuação em articulação com as políticas 
sociais básicas, em especial com a educação (FAERMANN; NOGUEI-
RA, 2017; LIMA; SILVEIRA, 2017; LEAL; MACEDO, 2017; GUERRA; 
HENRICH, 2019; MORAIS; FERREIRA, 2019, SANTOS; AMARAL, 
2019). Outro limitador do trabalho da rede socioassistencial que me-
rece destaque é o apontado por Oliveira (2018):

[...] Postos de Saúde, CRAS, CREAS, creches municipais, igrejas, 
bem como muitos espaços públicos, ficam comprometidos, pois, 
para os jovens que vivem em comunidades não há o direito de 
ir e vir devido às divisões em territórios e facções divididos pelo 
poder paralelo, representado pelo tráfico de drogas, restringin-
do a liberdade.” (OLIVEIRA, 2018).

A referida situação apresentada por Oliveira (2018) retrata os 
determinantes da violência sofrida por adolescentes e seu impacto 
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para a situação de vulnerabilidade destes em seus territórios, uma vez 
que ficam inclusive limitados a usufruir dos bens e serviços ofertados 
pela rede socioassistencial. Souza e Almeida (2019) destacam em sua 
produção a importância destes serviços para a proteção social de in-
divíduos em diferentes faixas etárias. Conquanto a produção teórica, 
de modo geral, faz um alerta sobre diferentes formas de exclusão e 
acesso precários ao conjunto de serviços e ao acesso aos seus direitos 
fundamentais; o faz revelando o contraditório. Ou seja, apontando as 
diferentes formas de violência e violações sofridas pelos adolescentes 
nas instituições socioeducativas no Brasil.

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Na leitura dos artigos, verificou-se a tratativa do Serviço Social de se 
distanciar de discursos e práticas de criminalização da pobreza e culpa-
bilização do adolescente autor de ato infracional e de produzir conhe-
cimentos que denunciam a realidade de desigualdades sociais e de seu 
impacto para a situação de vulnerabilidade social dos adolescentes em 
conflito com a lei e, consequentemente, para a socioeducação.

A defesa dos direitos e de políticas públicas de qualidade é o 
ponto de convergência notado de forma homogênea no conjunto da 
produção, o que reforça a defesa do projeto ético-político da profissão 
presente na práxis teórica-profissional de Assistentes Sociais no Brasil.

Quanto ao ato infracional a produção aponta para sua compreen-
são enquanto uma situação que não é de responsabilidade apenas do 
adolescente, mas sim de um contexto desigual, no qual o Estado, apesar 
de possuir legislações avançadas de proteção social aos adolescentes, 
continua vigiando e punindo os adolescentes mais pobres, remetendo 
a uma prática herdada dos Códigos de Menores e em contraposição ao 
Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. 
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Importante destacar que as múltiplas vulnerabilidades desta-
cadas pelo conjunto da produção analisada retratam que a situação 
de vulnerabilidade social é pressuposto para a vulnerabilidade penal 
(OLIVEIRA, 2018). Neste sentido, a produção de forma homogênea 
também destaca o enfraquecimento do Estado Social, a égide do Es-
tado neoliberal e o direcionamento cada vez mais aparente do Esta-
do brasileiro para a consolidação de um Estado Penal (GERSHENSON  
et al, 2017; LEAL; MACEDO, 2017; ZENERATTI; GUEDES, 2017;  
OLIVEIRA, 2018; BONALUME; JACINTO, 2019), enfraquecido do 
ponto de vista da efetividade das políticas públicas de proteção social 
dos adolescentes em conflito com a lei e forte na sua face coercitiva e 
repressora de adolescentes pobres, periféricos, homossexuais, negros, 
pouco escolarizados, usuários de drogas. Este é o retrato dos adoles-
centes público alvo da socioeducação no Brasil, o que revela a seleti-
vidade e a violação de direitos com que o Estado brasileiro atua em 
relação às suas populações vulneráveis.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme abordado, esse resumo expandido pretendeu verificar nas 
publicações em periódicos da área de Serviço Social, referente ao ano 
de 2017 a 2019, publicações com a temática da socioeducação e iden-
tificar se há e quais são as expressões de vulnerabilidade presentes na 
realidade dos adolescentes em conflito com a lei, além de verificar a 
relação com as políticas públicas e com a rede socioassistencial.

Na totalidade dos artigos, encontrou-se a abordagem sobre fato-
res de vulnerabilidades presentes na trajetória de vida dos adolescen-
tes inseridos na socioeducação; apenas dois, conforme citado anterior-
mente não abordaram essa questão especificamente. Observou-se que 
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a vulnerabilidade social é relacionada a vulnerabilidade penal, visto 
que o Estado brasileiro pune os mais vulneráveis.

Compreende-se a contradição dessa relação, pois o Estado ao in-
vés de garantir os direitos, arduamente conquistados pelas reivindica-
ções e lutas da classe trabalhadora, essa também subalterna, acaba por 
se aproximar de um Estado Penal e se afastar do Estado Social.

Nesse sentido, a contradição e a luta de classes está presente na 
realidade desse público, o qual é marcado e estigmatizado pelo pre-
conceito, pela criminalização da pobreza, pela violência estrutural e 
por demais violações de direitos e injustiças sociais decorrentes de um 
sistema capitalista, excludente e repressor. 

Com relação às políticas públicas, as publicações apresentaram 
suas potencialidades, porém enfatizaram as fragilidades, consideran-
do características como a ineficiência, precárias condições estruturais, 
entre outras dificuldades encontradas para a efetivação de políticas 
públicas de qualidade.

A rede socioassistencial foi pouco abordada nos artigos selecio-
nados, o que pode demonstrar uma lacuna com a questão da proteção 
social básica ou especial, podendo sugerir uma fragilidade, visto que, 
em se tratando do cumprimento de medida socioeducativa de meio 
aberto, essa prestação ocorre inserida em um equipamento da política 
pública de Assistência Social.

Considerando o princípio da incompletude institucional previs-
to no Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE, 
apenas a política pública de socioeducação não é responsável exclusi-
vamente pelo atendimento ao adolescente em conflito com a lei, mas 
sim, todas as políticas, a rede socioassistencial e intersetorial que fa-
zem interface com as demandas dos adolescentes e de suas famílias.

As produções ainda atentam para a existência de uma rede de 
serviços precária, dificuldades no trabalho em rede e na visão baseada 
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no senso comum de alguns profissionais que atuam no sistema socioe-
ducativo, o que dificulta, fragiliza e não garante direitos e se afasta da 
Doutrina de Proteção Integral pautada no ECA. 

Conclui-se que as abordagens das produções do Serviço Social, se 
afastam do viés seletivo, de criminalização e culpabilização do adoles-
cente em conflito com a lei, e se aproximam de visões críticas, basea-
das nos determinantes sociais, na contradição do capital-trabalho. E 
mais ainda, possuem como norte o projeto ético-político da profissão 
e o Código de Ética e se preocupam com a responsabilidade social, pes-
soal, profissional e ética no atendimento de adolescentes vulneráveis.
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NÚCLEO DE PESQUISA ESTADO, POLÍTICAS PÚBLICAS E PRÁTICAS SOCIAIS 

RESUMO: A presente pesquisa trata-se de um ensaio desenvolvido no Nú-
cleo e Pesquisa Estado, Políticas Públicas e Práticas Sociais. A principal 
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questão discutida é se Lei Geral de Proteção de Dados pode ser utiliza-
da como instrumento de Política Pública nas áreas sociais como pro-
teção de grupos vulneráveis. Nesse sentido, entende-se que a referida 
Lei, nas competências da Autoridade Nacional de Proteção de Dados, 
tem por objetivos promover políticas nacionais de cultura de prote-
ção de dados entre os autores da lei, em especial os responsáveis pelo 
tratamento de dados, como forma de garantir os direitos dos titulares 
de dados. Sendo essa a hipótese que se perquire verificar. Assim, a me-
todologia tem caráter exploratório, na medida em que se trata de uma 
busca bibliográfica e documental prévia para o desenvolvimento das 
dissertações dos autores mestrandos. 

Palavras-chave: Políticas Públicas, Vulneráveis, Lei Geral de Prote-
ção de Dados.

INTRODUÇÃO

A luta pela preservação e conquistas de direitos sociais básicos dentro 
da sociedade se traduz numa constante em diferentes tempos históri-
cos da humanidade. Assim, considerando a multiplicidade de serviços 
e demandas existentes dentro das sociedades, se fez necessário que o 
Estado enquanto agente provedor dessas necessidades sociais, opera-
cionalize a efetivação de políticas públicas objetivando garantir esses 
direitos básicos dos cidadãos.

Entretanto, sabemos que o Estado está adstrito ao princípio da 
legalidade, e, assim sendo, o desenvolvimento e criação de políticas 
públicas sempre estará vinculado a determinadas legislações, as quais, 
se constituem em importantes instrumentos de efetivação dessas po-
líticas sociais.

Mediante esses pressupostos trazemos a discussão atual sobre 
a nova Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) a ser debatida como 
uma ação do Estado, como a materialização de uma Politica Pública. 
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Dessa forma, o presente resumo, tem por objetivo analisar, em uma 
perspectiva principiológica, a nova Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD), enquanto possível instrumento de políticas públicas de pro-
teção de dados pessoais de grupos vulneráveis da sociedade, fazendo 
ainda uma abordagem acerca das competências e objetivos da ANPD 
(Autoridade Nacional de Proteção de Dados). Para a consecução de tais 
objetivos será utilizada pesquisa bibliográfica e documental relaciona-
da à definição e conceituação de políticas públicas, assim como alguns 
dos princípios de proteção da privacidade de grupos vulneráveis trazi-
dos pela LGPD.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

DEFINIÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS

Para melhor entendermos o objeto do presente trabalho, se faz neces-
sário trazermos uma definição do termo políticas públicas. Para isto, 
devemos levar em consideração que tanto a política, quanto as políti-
cas públicas, estão intimamente vinculadas ao poder social. “Todavia, 
enquanto a política é um conceito amplo relacionado com o poder de 
modo geral, as políticas públicas correspondem a situações específicas 
de como manejar os assuntos públicos”. (LAHERA, 2004, p. 07)

A partir do século XX com o surgimento do Estado de bem-estar 
social, evidencia-se a necessidade de uma atuação mais direta e efetiva 
do Estado no tratamento de questões relacionadas a problemas coti-
dianos da sociedade. É nesse cenário que aparece então as políticas 
púbicas como instrumento de resolução dos mais variados problemas 
sociais nos diversos segmentos da sociedade.

Conforme ensina, Tude, (2014, p. 12):
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Políticas Públicas, tradicionalmente, compreendem o conjunto 
das decisões e ações propostas geralmente por um ente estatal, 
em uma determinada área (saúde, educação, transportes, refor-
ma agrária etc), de maneira discricionária ou pela combinação 
de esforços com determinada comunidade ou setores da socie-
dade civil.

Importante destacar ainda, que o conceito de políticas públicas 
está em constante evolução nas últimas décadas, notadamente pelo 
surgimento de novos atores nesse novo processo de políticas. Assim, 
ante a diversidade de conceitos e definições que atualmente permeiam 
o assunto, trazemos aqui o conceito de Teixeira (2002), que se traduz 
numa definição mais completa e atualizada, onde o autor afirma que:

[...] Políticas Públicas, são diretrizes, princípios norteadores de 
ação do poder público; regras e procedimentos para as relações 
entre Poder Público e sociedade, mediações entre atores da so-
ciedade e do Estado. São nesse caso, políticas explicitadas, siste-
matizadas ou formuladas em documentos, (leis, programas, li-
nhas de financiamentos) que orientam ações que normalmente 
envolvem aplicações de recursos públicos. Nem sempre, porém, 
há compatibilidade entre as intervenções e declarações de von-
tade e as ações desenvolvidas. Devem ser consideradas também 
as “não ações”, as omissões, como forma de manifestação de po-
líticas, pois representam opções e orientações dos que ocupam 
cargos. (TEIXEIRA, 2002, p. 3).

Denota-se que a definição de políticas públicas feita pelo autor 
contempla os modelos contemporâneos notadamente em nossa rea-
lidade brasileira. Nesse sentido, as legislações criadas com o objetivo 
de operacionalizar a constituição e proteção de direitos, possuem pa-
pel fundamental na concretização de Políticas Públicas. Dessa forma, 
faremos a seguir uma análise principiológica da Lei Geral de Proteção 
de Dados (LGPD), como possível instrumento de política pública de 
proteção de dados pessoais de grupos vulneráveis da sociedade.
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LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS, PRINCÍPIOS E PROTEÇÃO  
DE GRUPOS VULNERÁVEIS

Em virtude do grande avanço tecnológico evidenciado nas últimas dé-
cadas nas diversas áreas da sociedade, com seus respectivos impactos 
nas relações interpessoais e entre as pessoas e empresas, se fez neces-
sário a atualização da nossa legislação vigente, como forma de regular 
e disciplinar o tratamento e o uso de dados pessoais no meio virtual.

É nesse cenário então que surge a, LGPD que tem como objetivo 
regulamentar o tratamento de dados e informações pessoais, notada-
mente em meios digitais, por entes públicos e privados.

Conforme mencionado, ante o avanço, por vezes descontrolado 
da tecnologia em todos os setores da sociedade, existem algumas cate-
gorias e ou grupos sociais que ficam em condição hipossuficiente em 
meio a este arcabouço de informações e dados que tomaram conta das 
relações do cotidiano. Assim, percebe-se que a LGPD possui uma base 
principiológica e um espírito de proteção voltada àqueles consumido-
res mais vulneráveis dentro do mercado de consumo, seja em razão da 
sua baixa escolaridade, seja em virtude da sua condição socioeconômi-
ca, ou até mesmo, aqueles, que, pela falta de conhecimento e domínio 
de dispositivos tecnológicos, como no caso dos idosos, sofrem maiores 
prejuízos em suas relações negociais.

Nesse sentido, podemos destacar alguns princípios norteadores 
da LGPD, enquanto instrumento de política social de proteção de dados, 
tais como o da finalidade, adequação, necessidade, livre acesso, transpa-
rência, segurança, não-discriminação e prevenção. (BRASIL, 2016).

Observa-se dessa forma, que a referida legislação assegura de 
forma mais efetiva os direitos e garantias daquelas parcelas mais vul-
neráveis da sociedade, sendo que, todas as empresas, sejam públicas 
ou privadas terão que respeitar as normas estabelecidas e por conse-
quência, adequar as suas bases de tratamento de dados conforme os 
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princípios acima elencados, e, assim sendo, deverão, de forma expres-
sa, informar ao titular de dados, a necessidade, a segurança, a finalida-
de do uso de seus dados pessoais, promovendo ainda de forma trans-
parente o livre acesso de tal procedimento, e, especialmente utilizar os 
dados de cada titular de forma não-discriminatória, em razão de seu 
sexo, gênero, religião ou raça

Nesse sentido, a LGPD, se constitui em um importante instru-
mento de promoção de políticas públicas sociais de prevenção e prote-
ção de grupos vulneráveis no mundo virtual, e, neste particular pon-
tuamos aqui a especial proteção trazida pela lei, em relação às crianças 
e aos adolescentes, notadamente em seu art. 14, onde determina que 
“dados pessoais de crianças e adolescentes deverão ser tratados em seu 
melhor interesse”. (ALBRECHT, 2019).

O aludido dispositivo, traz ainda em seu parágrafo primeiro o 
ponto central e mais importante para a proteção desse grupo de pes-
soas, onde estabelece que o tratamento de dados das crianças deverá 
ser realizado com o consentimento de pelo menos um dos pais ou res-
ponsáveis (BRASIL, 2018), demonstrando assim toda a preocupação 
do legislador com os menores de idade, que, por estarem cada vez mais 
cedo imersos neste mundo virtual, acabam sendo potenciais vítimas 
de crimes cibernéticos a partir do uso indiscriminado de seus dados.

Outro aspecto de suma importância da novel legislação reside 
na obrigatoriedade das empresas públicas quanto ao tratamento de 
dados pessoais, pois, não são raros os casos em que pessoas jurídicas 
de direito público, em razão da fragilidade de seu sistema de trata-
mento, possibilitam o vazamento de dados e informações pessoais de 
cidadãos, causando-lhes de consequências uma avalanche de fraudes e 
danos de grandes proporções.

Como, por exemplo, o compartilhamento de dados pessoais de 
segurados do INSS, com diversas empresas ligadas ao seguimento  
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de empréstimos consignados, que, em razão da fragilidade do sistema, 
da referida autarquia, conseguem informações até mesmo do valor do 
benefício de aposentados, em sua grande maioria idosa. (REHBEIN; 
BARROS, 2020).

Dessa forma, denota-se que a LGPD, é uma legislação moderna, 
contemporânea e possui dispositivos eficazes para proteger os direi-
tos do indivíduo, notadamente daqueles grupos mais vulneráveis, que 
não possuem controle do uso de seus dados nas diversas áreas de re-
lacionamento da sociedade, salientando ainda que a lei traz em seu  
bojo, como instrumento de coerção, aos controladores de dados a Au-
toridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), conforme discorre-
remos adiante.

INVESTIGAÇÃO DAS COMPETÊNCIAS E OBJETIVOS DA  
LEI NA FIGURA DA ANPD

A Autoridade Nacional de Proteção de Dados é fundamental para o 
cumprimento das diretrizes da Política Nacional de Proteção de Da-
dos e Privacidade, isto porque é nela que está à competência de fisca-
lização, aplicação de sanções, elaboração de normas de orientações na 
proteção de dados, promoção de atividades de conhecimento para a 
população e ainda, garantir que o tratamento de dados de idosos seja 
efetuado de maneira simples, clara, acessível e adequada ao seu enten-
dimento, nos termos desta Lei e da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 
2003 (Estatuto do Idoso). (BRASIL, 2018).

A ANPD foi criada pela medida provisória 869 de 2018, ela es-
tava prevista no texto original, mas havia um erro de procedimento 
que fez com que houvesse um veto presidencial, isto porque deveria 
ter uma previsão do poder Executivo para a constituição de um novo 
Conselho, além de previsão orçamentária. (PINHEIRO, 2020).

No dia 26 de Agosto de 2020 essa medida provisória foi transfor-
mada no Decreto nº 10.474, de 26 de agosto de 2020. 
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Cabe esclarecer que a ANPD também é um elo entre governo, 
sociedade e empresas, pois permite que as pessoas enviem dúvidas, 
sugestões, denúncias ligadas à LGPD para apuração. (A AUTORIDADE 
NACIONAL DE PROTEÇÃO DE DADOS, 2019).

Nesse contexto, é de suma importância que a ANPD seja autôno-
ma e em sua composição estejam presentes representantes de todos os 
setores da sociedade, principalmente os representantes dos mais vul-
neráveis, por exemplo, os coletivos representativos destes segmentos: 
conselho do idoso, da criança e do adolescente, de saúde, conselhos 
nacionais se fazendo representar neste espaço.

Assim, o Conselho Nacional de Proteção de Dados Pessoais e da 
Privacidade, órgão consultivo, é órgão que representará as demandas 
da sociedade civil, ainda, é esse colegiado que proporá diretriz e for-
necerá subsídios para a elaboração da Política Nacional de Proteção de 
Dados Pessoais e da Privacidade, elaborando relatórios anuais de ava-
liação da referida Política, disseminando o conhecimento sobre o tema 
e sugerindo ações a serem realizadas pela ANPD. (BRASIL, 2020).

Sua composição será formada por:

Art. 15. O Conselho Nacional de Proteção de Dados Pessoais e 
da Privacidade será composto por representantes dos seguin-
tes órgãos: I – um da Casa Civil da Presidência da República, 
que o presidirá; II – um do Ministério da Justiça e Segurança 
Púbica; III – um do Ministério da Economia; IV – um do Minis-
tério da Ciência, Tecnologia e Inovações; V – um do Gabinete de 
Segurança Institucional da Presidência da República; VI – um 
do Senado Federal; VII – um da Câmara dos Deputados; VIII 
– um do Conselho Nacional de Justiça; IX – um do Conselho 
Nacional do Ministério Público; X – um do Comitê Gestor da 
Internet no Brasil; XI – três de organizações da sociedade civil 
com atuação comprovada em proteção de dados pessoais; XII – 
três de instituições científicas, tecnológicas e de inovação; XIII 
– três de confederações sindicais representativas das categorias  
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econômicas do setor produtivo; XIV – dois de entidades repre-
sentativas do setor empresarial relacionado à área de tratamen-
to de dados pessoais; XV – dois de entidades representativas do 
setor laboral. (BRASIL, 2020).

Por fim, destaca-se que A ANPD deverá se articular com o Siste-
ma Nacional de Defesa do Consumidor, com as Agências Reguladoras 
e com demais órgãos e entidades estatais cujas competências sejam 
afetas ao tema, atuando como instância máxima na interpretação da 
LGPD. (BRASIL, 2018).

Nesse sentido, mostra-se como a autonomia da ANPD é de suma 
importância na aplicação da Política Nacional de Proteção de Dados e 
Privacidade e na proteção dos grupos mais vulneráveis.

CONCLUSÃO

Abordado o conceito geral de Políticas Públicas, os princípios de pro-
teção dos vulneráveis trazidos pela Lei Geral de Proteção de Dados e 
o destaque da Autoridade Nacional de Proteção de Dados, entende-se 
que a Lei Geral de Proteção de Dados pode ser utilizada como instru-
mento de Política Pública com abrangência a toda população, mas o 
destaque aqui traçado é a pertinência da lei alcançar as áreas sociais 
como proteção de grupos vulneráveis.

Isto porquê ela traz cuidados específicos com grupos vulneráveis, 
como as crianças e os adolescentes bem como que demonstra preocu-
pação com as necessidades específicas dos idosos a partir da própria 
competência da ANPD.

Dentre as competências da ANPD, como abordado está o com-
promisso com a orientação e proteção dos direitos dos consumidores, 
principalmente na articulação em conjunto com as agências regulado-
ras desses direitos.
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Os grupos exemplificados acima, por suas especificidades, po-
dem ser considerados socialmente vulneráveis, nessa análise breve da 
lei pode-se perceber o cuidado legislativo com esses grupos. Portanto, 
a sua materialização, conforme estabelecida, é aspecto que vem somar 
esforços no sistema de proteção social nacional.
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NÚCLEO DE PESQUISA QUESTÃO AMBIENTAL, GÊNERO E CONDIÇÃO DE POBREZA

RESUMO: Este trabalho busca analisar como se dá o papel da mulher negra 
na sociedade capitalista e patriarcal, uma vez que, esta, se encontra na 
base da pirâmide social, mais suscetível a todos os problemas sociais/
econômicos que nos permeiam. Para esta pesquisa foi utilizada como 
metodologia a pesquisa bibliográfica, como também foram utilizados 
dados nacionais para falar sobre a população e especificamente a mu-
lher negra no mercado de trabalho. Essa temática demonstra os pro-
blemas sociais que as mulheres, principalmente as negras sofrem com 
salários inferiores e trabalhos precários. Este ensaio também preocu-
pou-se em abordar a questão da pandemia e as dificuldades econômi-
cas que vieram junto com o COVID-19. Para um melhor embasamento 
foram utilizadas mulheres como referências, tais como: Angela Davis, 
Bell Hooks, Joan Scott, entre outras. Conclui-se com este trabalho que 
a mulher negra encontra-se mais suscetível aos problemas sociais e 
econômicos, e em momentos de crise, são as mais afetadas, isto por-
que as mulheres negras no decorrer do seu processo histórico acabam 
sendo a maioria em trabalhos precários. Vale ressaltar também que, 
quando a mulher branca ingressou no mercado de trabalho, está ter-
ceirizou seu trabalho doméstico para mulher negra, emergindo assim 
um acúmulo de funções e uma maior desigualdade. 

Palavras-chave: Mulheres negras; Gênero; Raça; Desigualdade. 

INTRODUÇÃO

As discussões sobre gênero têm ganhado cada vez mais espaço e im-
portância, uma vez que percebe-se o papel fundamental que a mulher 
ocupa na sociedade. Suas rotinas são compostas majoritariamente por 
duplas/triplas jornadas de trabalho, como também realização de tra-
balhos essenciais que em sua grande maioria não são remunerados, 
sendo até mesmo invisível.
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Davis (2016) considera a interseccionalidade entre gênero, raça e 
classe, contraponto esse fundamental para compreensão do papel das 
mulheres, negras e pobres na sociedade, uma vez que, a realidade des-
sas se diferencia pela questão histórica, fazendo com que haja reflexos 
dessa desigualdade e exploração até os dias de hoje.    

Vale ressaltar a importância dessa discussão na atualidade, uma 
vez que segundo os dados do DIEESE (2020) o rendimento médio por 
hora de uma mulher negra é de R$ 24,00 em contrapartida os rendi-
mentos do homem e da mulher branca são de é R$ 47,00 e R$ 35,00, 
respectivamente, só por esses dados já se consegue observar a desi-
gualdade salarial presente até os dias de hoje. Seguindo esta perspec-
tiva, este trabalho busca discutir como se dá o papel da mulher negra 
e o mercado de trabalho, como também quais foram os efeitos da pan-
demia do COVID-19 para as mulheres negras, uma vez que sabe-se que 
majoritariamente são estas que estão na base da pirâmide social.    

Para esse trabalho recorreu-se a pesquisa bibliográfica, como 
também foram trabalhados dados estatísticos para um maior emba-
samento científico, percebe-se a importância dessa discussão uma vez 
que em tempos de crise as mulheres negras ainda são as mais afetadas 
pelo sistema, onde seu processo histórico deixa reflexos até hoje. 

GÊNERO ENQUANTO UMA CATEGORIA PROBLEMATIZADORA DAS 
DESIGUALDADES ENTRE HOMENS E MULHERES E A SITUAÇÃO 
DAS MULHERES NEGRAS NO MERCADO DE TRABALHO

Gênero enquanto uma categoria de análise das relações entre homens 
e mulheres está situado nos temas mais recentes de pesquisa, a partir 
do final do Século XX. Scott (1995) situa a categoria gênero a partir 
das necessidades sentidas pelas pesquisadoras feministas de ampliar 
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os estudos sobre as mulheres, assim como, de contar a história das 
mulheres.    

Para a autora, esta nova história ao incluir a experiência das mu-
lheres dependia do desenvolvimento do conceito de gênero enquanto 
uma categoria analítica, além dos conceitos de classe e raça.

Scott (1995, p. 86) define gênero como um “[...] elemento cons-
titutivo de relações sociais baseadas nas diferenças percebidas entre os 
sexos e também uma forma primária de dar significado às relações de 
poder”. Os estudos sobre gênero trouxeram contribuições importan-
tes que problematizam as relações entre homens e mulheres. Discu-
te-se que as identidades e papéis masculino e feminino são históricos 
(não naturais), portanto, passíveis de modificações. As relações huma-
nas construídas desde o nascimento estão permeadas por relações de 
gênero que são hierárquicas e de poder dos homens sobre as mulheres, 
o que faz com que estas relações sejam reproduzidas nas instituições e 
em toda a sociedade. Isto exige das mulheres autorganização para su-
perar estas relações desiguais. Não existe uma oposição entre a ques-
tão específica das mulheres e a questão da sociedade, pois as relações 
de gênero estruturam o conjunto das relações sociais, ou seja, o mun-
do do trabalho, da política, da cultura está organizado através da ação 
de homens e mulheres a partir de seus papéis masculino e feminino.    

Gênero, classe e raça são conceitos problematizadores de desi-
gualdades, visto que, possibilitam entender relações de poder na so-
ciedade. É dessa discussão que ganha expressão o feminismo negro. 
A mulher negra que é “antítese de masculinidade e branquitude”, não 
se vê contemplada nas pautas feministas. Para Ribeiro (2016) apenas 
a intersecção entre estes conceitos cria possibilidades de romper com 
a herança patriarcal, escravocrata e classista, concluindo que o aporte 
teórico e prático do feminismo negro contribui para pensar um novo 
marco civilizatório.    
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As discussões sobre as questões de gênero contribuíram para 
várias conquistas para a população feminina, inclusive a criação dos 
movimentos feministas que buscam igualdade entre os gêneros. Mas, 
não podemos simplesmente diferenciar homens de mulheres, pois 
essas categorias não são fixas e universais. Considerando a realidade 
brasileira, as mulheres não vivem as mesmas trajetórias, as mulheres 
negras em virtude da sua condição de raça, sofrem em dobro por conta 
do patriarcado, visto que foram escravizadas e precisavam trabalhar 
e ser submissas aos seus “donos” brancos. A jornada de trabalho das 
mulheres negras era maior que a dos homens, pois, assim como hoje, 
também precisavam cuidar dos filhos e da alimentação da família, tra-
balhavam na agricultura de subsistência sem a ajuda dos maridos além 
de trabalhar nas lavouras de café ou cana-de-açúcar. 

No sistema de produção capitalista as oportunidades para as 
mulheres são restritas, uma vez que, essas são naturalizadas como per-
tencentes ao espaço doméstico. As mulheres brancas não podiam sair 
e as mulheres negras trabalhavam nesses mesmos espaços, ou seja, na 
casa das mulheres brancas. O trabalho doméstico quando terceirizado 
passa a ser realizado majoritariamente por mulheres negras, trabalho 
esse invisível e muitas vezes sem uma remuneração monetária ade-
quada à sua importância, essa desvalorização cria rótulos e estereóti-
pos negativos para a identidade da população negra, principalmente 
das mulheres negras.    

No início do século XX a presença das mulheres negras era pre-
dominante no trabalho doméstico, com longas jornadas de trabalho, 
salários baixos, abusos e humilhações. Além dos empregos domésticos 
as mulheres negras trabalhavam como lavadeiras de roupas e venda de 
salgados e quitutes feitos por elas mesmas, que também são maioria 
no mercado de trabalho.    Em trabalhos industriais e domésticos, as 
mulheres negras estão mais presentes, mas quando o trabalho está li-
gado ao atendimento ao público esse número se inverte e as mulheres 
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brancas são maioria. A discriminação e o preconceito ficam claros em 
anúncios de jornais que mostram a exigência de “boa aparência”, as 
indústrias possuíam o que Bebel Nepomuceno chama de “seletivida-
de racial”, que significava que a candidata não poderia ser negra. Esse 
quadro contribui para o processo de empobrecimento da população 
negra em todo o Brasil e principalmente para a marginalização da po-
pulação negra. (PINSKY e PEDRO, p. 388, 2013).

Por sofrerem discriminações diferentes das mulheres brancas, 
Hooks (2019, p. 45) considera que, “as mulheres negras estão na base 
da pirâmide ocupacional”, constituindo assim, um grupo inferior, que 
sofre opressão de gênero, de classe e pela sua cor. Esse cenário acaba se 
acentuando em épocas de crise, como essa vivenciada com a pandemia 
do Coronavirus, em que as mulheres negras acabam por se submete-
rem a trabalhos desvalorizantes que inferiorizam ainda mais a condi-
ção das mulheres negras no mercado de trabalho e na sociedade. 

A maioria dos postos de trabalho ocupados pela população negra 
é no mercado informal, que em períodos de crise são os mais afetados 
negativamente, muitas dessas trabalhadoras foram dispensadas no 
início do isolamento social, necessário pela pandemia do novo Coro-
navírus, que no Brasil se iniciou em março de 2020. As mulheres ne-
gras não ocupam os cargos considerados essenciais pelas autoridades, 
portanto, ou perderam seus trabalhos ou tiveram algum direito traba-
lhista cortado. O mercado de trabalho é estruturalmente desigual, ou 
seja, os números e a realidade se apresentam de formas diferentes para 
os homens e para as mulheres. 

Diante desta constatação, mesmo em momentos de crescimento 
econômico, quando se tem o aumento da renda de trabalho e da forma-
lização, o mercado de trabalho mantém sua estrutura de desigualdade. 
Quando em períodos de crise, esta discrepância tende a se intensifi-
car. Assim, de maneira geral, verifica-se que as mulheres têm maio-
res dificuldades de inserção no mercado de trabalho, maiores taxas de  
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desemprego e menor rendimento. Por exemplo, conforme dados do 
IBGE (2020), a taxa de desemprego no ano de 2019 finalizou em mé-
dia 11%, detalhadamente: a taxa masculina foi de 9,2% homens e das 
mulheres de 13,1%, demonstrando um índice de desemprego maior 
para as mulheres, expondo a já conhecida desigualdade no mercado de 
trabalho, em termos de gênero. Todavia, ao se acrescentar a questão 
“raça” a esta percepção de gênero e mercado de trabalho, isto é, mu-
lheres negras, as disparidades tendem a se acentuar. A confirmação 
da dificuldade de inserção de mulheres negras no mercado de trabalho 
também aparece em formato de números, conforme apresentado na 
figura 01. Como forma de ilustrar esta hipótese, torna-se relevante a 
análise realizada pelo Departamento Intersindical de Estatística e Es-
tudos Socioeconômicos (DIEESE) com base na Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD) Contínua, divulgada pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Figura 1 – A Inserção da população negra no mercado de Trabalho.  
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Conforme verifica-se nos dados da Figura 01, apesar do avanço 
no mercado de trabalho, a situação ainda pode ser considerada como 
precária e ainda mais acentuada quando trata-se do gênero femini-
no (mulher negra). No item rendimento médio por hora, com ensi-
no superior, por exemplo, a população negra conta com rendimento 
médio por hora de R$ 34,00 para homens e R$ 24,00 para mulheres. 
O valor para homens brancos é de R$ 47,00 e de R$ 35,00 para mu-
lheres não negras. Se analisado apenas o valor do rendimento médio, 
sem considerar escolaridade, as mulheres negras ganham em média  
R$ 10,00 por hora de trabalho enquanto mulheres não negras recebem 
R$ 17,00, pelo mesmo tempo. De acordo com Figura 01, a taxa de de-
socupação de mulheres negras é de 16,7% enquanto a de homens ne-
gros, por exemplo, fica em 12%. Se comparado às mulheres não negras, a 
taxa destas é de 11%. No Brasil, apesar de a população negra ser maioria 
(56,1%), a desigualdade de oportunidades se repete, por exemplo, em 
horas trabalhadas, uma mulher negra precisa trabalhar 01h55min para 
equivaler ao trabalho de 01h09min de uma mulher não negra.

Se considerar a atual taxa de desemprego do país, já inserido 
nas estatísticas da condição pandemia COVID-19, acredita-se que as 
desigualdades e dificuldades para as mulheres negras no mercado de 
trabalhos se acentuaram. Conforme dados da PNAD Contínua divulga-
dos pelo IBGE (2020), a taxa oficial de desemprego no Brasil alcançou 
12,9% no período encerrado em maio/2020, atingindo, em números, 
mais de 12,7 milhões de pessoas, com um fechamento de 7,8 milhões 
de postos de trabalho, se comparado em relação ao trimestre anterior.

A pandemia afetou de forma distinta as atividades econômicas e 
as ocupações com forte recorte de classe, gênero e raça. Esta afirmação 
pode ser ratificada ao analisar o trabalho da pesquisadora Marilane 
Teixeira, intitulada “Sem parar”, estudo realizado durante a pandemia 
COVID-19, onde verificou-se nos resultados apresentados pela pes-
quisa: que entre as que declararam estar desempregadas, 39% eram 
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brancas e 58,5% negras; por outro lado, as brancas ostentavam percen-
tuais superiores entre as empregadas (52,6%) em relação às mulheres 
negras (45,7%). 

Os resultados evidenciam que os efeitos da crise afetam, sobre-
maneira, as pessoas mais pobres, as mulheres, as pessoas negras e, 
por conseguinte, a intersecção destas três dimensões: mulheres pobres 
e negras. Esse quadro se agravou diante da crise atual, uma vez que 
milhões de mulheres tiveram suas atividades interrompidas pelas re-
comendações de isolamento social. Aquelas que se encontravam em 
condições mais vulneráveis se viram subitamente sem trabalho e sem 
renda. Trata-se de mulheres majoritariamente inseridas no trabalho 
informal e por conta própria, trabalhos tradicionalmente mais precá-
rios e desprotegidos. (TEIXEIRA, 2020). Nas últimas décadas é per-
ceptível o avanço nos estudos sobre o papel das das mulheres na socie-
dade, muitos com o objetivo de evidenciar o papel da mulher negra na 
sociedade e no mercado de trabalho, seja em termos de discriminação, 
violência, qualificação, competitividade, dentre outros, principalmen-
te em decorrência do gênero, da raça e também da sua posição social.

CONCLUSÃO

A luta das mulheres negras no Século XXI ainda se faz necessária, os 
cenários de discriminações ainda estão presentes. O assunto deve ser 
debatido para que a teoria seja aprimorada, para que mais mulheres 
negras se reconheçam e entrem na luta pela igualdade e em defesa de 
sua identidade. Precisa-se discutir situações de trabalho, maternidade, 
violência, saúde, educação e como as mulheres negras têm convivido 
com a discriminação nos diferentes segmentos sociais. A experiência 
das mulheres negras é diferente dentro desse contexto e o discurso 
clássico do feminismo e da historiografia não são suficientes para  
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contemplar as mulheres negras, esse tipo de opressão traz prejuízos 
para a identidade de milhares de mulheres negras em nosso país.    

A questão da representatividade é a maior luta atual, represen-
tantes negras na política e em cargos de poder para que as políticas pú-
blicas de igualdade para as mulheres negras sejam efetivamente imple-
mentadas. É importante que as entidades como o movimento negro e 
o movimento feminista negro pratiquem ações que colaboraram para 
enegrecer o movimento feminista, que contribuirão para que mulhe-
res negras ocupam espaços de poder e ganhem maior visibilidade nas 
discussões historiográficas.
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NÚCLEO DE PESQUISA QUESTÃO AMBIENTAL, GÊNERO E CONDIÇÃO DE POBREZA 

RESUMO: As cidades médias exercem influência em diversas áreas sobre a 
sua região de abrangência e desta maneira podem também ser disse-
minadoras de doenças. Este estudo é centrado em analisar como as 
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cidades médias consideradas Capitais Regionais B no estado Paraná 
podem ter afetado a difusão do covid-19 na região. De caráter descri-
tivo, este estudo foi baseado na pesquisa bibliográfica, coleta de dados 
em sites de pesquisa e governamentais e a espacialização das informa-
ções pelo geoprocessamento. Tem-se por uma análise espaço-temporal 
que estes municípios foram estratégicos para a possível difusão do ví-
rus e, portanto definem um comportamento em rede onde as medidas 
de contenção nelas tomadas também poderão determinar os impactos 
nas cidades sob sua influência. 

Palavras-chave: Cidade Média, Comportamento de Rede, Covid-19, 
difusão espaço-temporal.

INTRODUÇÃO

A pandemia derivada do Covid-19 teve sua manifestação inicial em  
dezembro de 2019 na cidade de Wuhan, na República Popular da Chi-
na, com a sua disseminação mundial, no Brasil o primeiro caso decla-
rado oficialmente foi em 26 de fevereiro de 2020 na Grande Metró-
pole Nacional de São Paulo. Em 11 de março de 2020 a Covid-19 foi 
caracterizada pela Organização Mundial da Saúde – OMS como uma 
pandemia. Posterior a esta data o fenômeno foi se manifestando no 
território brasileiro de forma heterogênea e difusa.

Desde então, de acordo com a OMS até o dia 10 de agosto de 2020 
foram registrados no mundo 19.718.030 casos confirmados e 728.013 
óbitos pelo Covid-19. No Brasil, até a mesma data são 3.012.412 casos 
confirmados e 100.477 mortes. De acordo com o a Secretaria de Saúde 
do Estado do Paraná – SESA até o dia 10 de agosto foram registrados 
no Paraná 93.325 casos confirmados e 2.370 óbitos.

No atual momento fica evidente que a crise que vivemos está 
totalmente ligada aos espaços urbanos, pois é nele onde ocorrem 
os maiores índices de contaminação e disseminação do vírus. Nele  
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também são apresentadas as mudanças decorrentes da pandemia, 
como a queda dos fluxos de mobilidade e uso do transporte pú-
blico e de espaços públicos, distanciamento social e entre outros.  
Desta forma, se faz necessário ter em mente o papel do desenvolvi-
mento e planejamento urbano sob as condições das relações presentes 
nesses espaços. 

Mesmo diante de um contexto de incertezas, decorrentes do di-
namismo dos impactos que a pandemia tem trazido para os diversos 
setores e aspectos da vida, faz-se necessário destacar alguns elemen-
tos já percebidos que podem contribuir para o planejamento de ações 
para o enfrentamento da pandemia e para o período pós pandêmico.

Um elemento relevante a ser clarificado é que a pandemia não 
atinge a todas as pessoas da mesma maneira. A distribuição espacial 
dos riscos sociais e ambientais vem afetando, antes mesmo da pande-
mia, a qualidade de vida dos cidadãos. As pessoas que já estavam em 
situação de vulnerabilidade ficam ainda mais suscetíveis a inúmeros 
agravos relacionados à saúde.

De acordo com Ziegler (2020) o número de casos e de mortes por 
Covid-19 tende a ser maior nas áreas periféricas das cidades e em re-
giões que antes da crise global já sofriam com problemas como a falta de 
moradia digna, acesso à água, saneamento e entre outros. O padrão de 
disseminação do novo coronavírus exige uma reflexão sobre o planeja-
mento territorial e temas ligados a desigualdades socioambientais. 

Assim, a pesquisa objetivou apresentar e analisar dados da difu-
são espaço temporal do Covid-19 nas regiões de influência das cidades 
médias paranaenses definidas como capitais regionais B. 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, por 
meio de pesquisa denominada: Regiões de Influência das Cidades – 
REGIC, define a hierarquia dos centros urbanos brasileiros, delimitan-
do as regiões de influência. Esta identificação é realizada por meio da 
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classificação dos centros urbanos que possuem determinados equipa-
mentos e serviços que atraem populações de cidades próximas. O es-
tudo estrutura a rede urbana brasileira em duas dimensões: hierarquia 
dos centros urbanos, dividida em cinco níveis principais (Metrópoles, 
Capitais Regionais, Centros Sub-Regionais, Centros de Zona e Centros 
Locais); e as regiões de influência. As Capitais Regionais de todo o país 
são subdivididas entre A, B e C. 

As cidades paranaenses estudadas na presente pesquisa são: 
Maringá, Londrina e Cascavel, classificadas como Capitais Regionais 
B (REGIC, 2018), que se caracterizam por possuírem, em média, de 
300 à 500 mil habitantes e por apresentarem funções urbanas mais 
complexas em relação aos níveis hierárquicos mais baixos, e por conse-
quência, se apresentarem como centralidade de maior atração em sua 
região de influência, gerando maiores fluxos como destino em diver-
sos aspectos como comércio, serviços, saúde, educação, entre outros.

O estudo está estruturado em seções, iniciando com a parte in-
trodutória seguida da metodologia. Na seção sobre cidades médias, 
clarifica-se o conceito e o seu comportamento de rede já identificando 
dados do problema da pesquisa no lócus das Capitais Regionais B e 
centros locais de região de abrangência. Dando sequência, apresenta-
-se a discussão dos resultados e nas conclusões expressa-se a relação 
entre as categorias teóricas e os dados empíricos identificados.

MÉTODO E TÉCNICAS DE PESQUISA

A pesquisa é de caráter descritivo visto que expõe as características 
de determinado fenômeno clarificando o estabelecimento de relações 
entre as variáveis, neste caso sobre a difusão do Covid-19 e a relação 
do comportamento de rede entre municípios definidos como Capital 
Regional B e os Centros Locais.
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Para tanto, amparou-se nos instrumentais da pesquisa biblio-
gráfica e da pesquisa documental com coleta de dados epidemiológi-
cos em relatórios de sites governamentais das secretarias municipais 
e da secretaria estadual de Saúde. Também ocorreu o levantamento de 
informações em site de pesquisa como IBGE e no documento sobre as 
Regiões de Influência das Cidades – REGIC. 

O período de abrangência do estudo foi de 10 de março, data do 
primeiro registro de caso da doença no Paraná, até 10 de agosto esta-
belecendo um ciclo temporal de 05 meses. 

Os dados coletados estão apresentados em forma de quadros, 
gráficos e mapas elaborados com base no Sistema de Informação Geo-
gráfica (SIG) por meio do programa QGIS.

Para delimitação dos municípios caracterizados como centros 
locais na região de influência de cada uma das três Capitais Regionais 
B, Cascavel, Londrina e Maringá, foram definidos os seguintes crité-
rios: centros locais na região de influência com menores distâncias da 
Capital Regional B, com influência desta única Capital Regional, com 
ligação a esta que configura vínculo de rede urbana, com o maior nú-
mero de ligações nos deslocamentos origem-destino para: compra de 
vestuário e calçados, compra de móveis e eletroeletrônicos, saúde de 
baixa e média complexidade, saúde de alta complexidade, ensino supe-
rior e transporte público.

Com este recorte, ficaram definidos quinze municípios de Cen-
tros Locais, os quais na perspectiva do comportamento em rede urba-
na, dependem diretamente de suas Capitais Regionais, portanto, ge-
rando grande fluxo origem-destino de seus habitantes para as Cidades 
Médias (Capitais Regionais), para satisfação de suas demandas.

CIDADE MÉDIA: A DIFUSÃO DO COVID-19 NA REGIÃO DE INFLUÊNCIA

No Brasil o primeiro caso de Covid-19 foi registrado em fevereiro de 
2020 na cidade de São Paulo e no Paraná o primeiro caso foi registrado 
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em 11 de março de 2020 na cidade de Curitiba. Estes dados iniciais 
demonstram como se deu a entrada do vírus no Brasil, tendo em vista 
que o primeiro caso foi registrado em São Paulo -SP, nossa Grande Me-
trópole Nacional, principal ponto de conexão internacional aeropor-
tuária e maior cidade do País. É dela que o vírus da Covid-19 se difunde 
para outras localidades, principalmente Metrópoles, como é o caso de 
Curitiba-PR.

Pensar a difusão do contágio a partir do conceito de Cidade Mé-
dia é essencial, pois este se consubstancia para além do porte territo-
rial e demográfico de uma cidade (como ocorre no conceito de cidade 
de porte médio), levando em consideração também as funcionalidades 
que estas cidades exercem no sistema de rede urbana e que determi-
nam seus papéis regionais, definindo por consequência a estrutura-
ção dos fluxos destas cidades com sua região de influência (SPOSITO, 
2001), o que pode impactar diretamente o início do contágio nas cida-
des de sua região de influência.

Nesse sentido, nas cidades médias delimitadas para a presente 
pesquisa, os primeiros casos foram registrados a partir de 17 de março 
de 2020. Desde então em todas as três cidades os números de casos 
confirmados têm apresentado um aumento significativo conforme o 
gráfico a seguir: 
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Gráfico 1 – Evolução do número de casos confirmados por Covid-19 

Fonte: Secretarias Municipais de Saúde. Informações organizadas pelos autores.

Para caracterização destes municípios, apresentamos no quadro 
a seguir dados que os caracterizam como Capitais Regionais B.

Quadro 1 – Dados gerais dos municípios

 Maringá Londrina Cascavel

Área territorial (2019) 487,052 km² 1.652,569 km² 2.101,074 km²

Habitantes  
(estimativa 2019)

 423.666  569.733 328.454 

Densidade Demográfica 
(2010)

733,14 hab/km²  306,52 hab/km² 136,23 hab/km²

Cidades na Região de 
influência (2018)

108 85 68

Habitantes na região  
de influência (2018)

1.973.883 1.873.567 1.557.364

Fonte: Dados IBGE (2019) – informações trabalhadas pelos autores

Estas Capitais Regionais, como indicado no Quadro 1, possuem 
um grande número de cidades em suas amplas regiões de influência, 
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conforme demonstra o mapa a seguir, onde se destacam também os 
centros locais analisados da perspectiva da difusão do vírus.

A “teoria dos lugares centrais” de Christaller, foi a base teórica 
utilizada para a compreensão das relações estabelecidas entre as ci-
dades, que a partir desta perspectiva, se constituem em detrimento 
de uma hierarquia definida espacialmente através de bens e serviços 
oferecidos por diferentes cidades, formando-se assim localidades cen-
trais de níveis estratificados (CORRÊA, 1988), que funcionam a partir 
da lógica de rede.

A necessidade de se analisar e compreender a rede, como “mor-
fologia social” que altera as formas de estruturação das relações, se-
jam sociais, de poder, culturais ou produtivas (CASTELLS, 1999), 
nos remete também a sua compreensão espacial, pois, enquanto rede  
urbana, se constitui no espaço através das relações econômicas e so-
ciais entre os centros urbanos de diversos níveis hierárquicos.
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Em consonância com a análise aqui realizada, este compor-
tamento em rede não se limita às relações de fluxo econômico, mas 
sobretudo do fluxo contínuo de pessoas, entre os Centros Locais 
e as Capitais Regionais, que pode contribuir para a difusão do vírus  
(MATUCINI, et al., 2020) na perspectiva espaço-temporal, compreen-
dida a partir da premissa de que a Covid-19 se difunde espacialmente, 
de um ponto à outro, e concomitantemente temporalmente, com re-
gistro do primeiro caso, nos diferentes espaços, em diferentes datas.

Assim, a difusão espaço-temporal da Covid-19 nas regiões de in-
fluência, a partir de cada Capital Regional B para seus Centros Locais, 
pode ser apresentada conforme os quadros a seguir:

Quadro 2 – Difusão da Covid-19 na região de influência do Arranjo Popula-
cional de Cascavel (primeiro caso registrado em 18/03/2020)

Município
Classe 

(REGIC 
2018)

Distância 
do AP 
(km)

População 
estimada 

2019

Primeiro 
caso 

registrado

Casos 
confirmados 

(até 
10/08/20)

Óbitos 
(até 

10/08/20)

Tupãssi
Centro 
Local

41,049 8.124 14/04 67 01

Cafelândia
Centro 
Local

41,371 18.120 28/04 83 01

Corbélia
Centro 
Local

27,419 17.071 23/05 165 04

Braganey
Centro 
Local

42,942 5.427 25/05 35 02

Lindoeste
Centro 
Local

35,752 4.676 26/05 24 00

Fonte: Secretarias de Saúde. Informações organizadas pelos autores.
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Quadro 3 – Difusão da Covid-19 na região de influência do Arranjo Popula-
cional de Londrina (primeiro caso registrado em 17/03/2020)

Município
Classe 

(REGIC 
2018)

Distância 
do AP 
(km)

População 
estimada 

2019

Primeiro 
caso 

registrado

Casos 
confirmados 

(até 
10/08/20)

Óbitos 
(até 

10/08/20)

Assaí
Centro 
Local

34,383 15.119 09/04 149 09

Uraí
Centro 
Local

42,214 11.314 06/05 58 02

Sertanópolis
Centro 
Local

33,159 16.369 16/05 99 04

Tamarana
Centro 
Local

44,146 14.797 21/05 29 01

Bela Vista do 
Paraíso

Centro 
Local

37,946 15.397 25/05 84 04

Fonte: Secretarias de Saúde. Informações organizadas pelos autores.

Quadro 4 – Difusão da Covid-19 na região de influência do Arranjo Popula-
cional de Maringá (primeiro caso registrado em 18/03/2020)

Município
Classe 

(REGIC 
2018)

Distância 
do AP 
(km)

População 
estimada 

2019

Primeiro 
caso 

registrado

Casos 
confirmados 

(até 
10/08/20)

Óbitos 
(até 

10/08/20)

Mandaguari
Centro 
Local

31,906 34.400 18/04 268 05

Doutor 
Camargo

Centro 
Local

34,410 5.979 21/05 69 00

Ângulo
Centro 
Local

25,279 2.928 26/05 23 00

Astorga
Centro 
Local

37,224 26.111 20/06 182 03

Flórida
Centro 
Local

37,627 2.689 24/06 29 00

Fonte: Secretarias de Saúde. Informações organizadas pelos autores.
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A partir dos dados dispostos acima, com recorte temporal do 
primeiro caso registrado em cada Capital Regional B e Centro Local 
até o dia 10/08/2020, verifica-se que o avanço da contaminação da 
Covid-19 em todos os centros locais analisados iniciou-se em período 
posterior (entre 20 e 65 dias) ao primeiro registro da doença em sua 
Capital Regional B correspondente.

No mapa a seguir sintetiza-se os dados da pesquisa demonstran-
do a relação da rede de influência entre a Capital Regional B e os cen-
tros locais, bem como o período em que ocorreu o registro do primeiro 
caso da doença. 

Fica evidenciado que os centros locais possuem uma relação es-
pacial próxima com a sua Capital Regional B, o que gera uma mobilida-
de interurbana para satisfação de demandas. Esta relação de rede pode 
propiciar externalidades positivas e negativas como é o caso do fluxo 
contaminador da COVID-19.
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DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Da imbricação entre os dados coletados e analisados, com a base teóri-
ca referente ao comportamento em rede das Cidades Médias, a partir 
da perspectiva da difusão espaço-temporal da Covid-19, tem-se que as 
Capitais Regionais podem contribuir para o processo de interiorização 
do contágio da Covid-19.

Ao analisar os dados referentes aos primeiros registros da doença 
nos centros locais de cada uma das Capitais Regionais, a partir de uma 
perspectiva espacial, levando em consideração a sua localização geo-
gráfica e uma perspectiva temporal, se percebe que todos os primeiros 
casos ocorreram em período posterior ao primeiro caso registrado na 
Capital Regional correspondente. Disto, se revela a difusão temporal 
da doença no espaço, aparecendo primeiro nas Cidades Médias e por 
conseguinte, avançando para o interior da sua região de influência.

Assim, e considerando-se que a difusão do vírus se dá em depen-
dência das estruturas e dinâmicas espaciais, verifica-se que as Cidades 
Médias podem se configurar como pontos centrais de contágio do ví-
rus e de difusão deste para a sua região de influência, principalmente 
para seus Centros Locais, que se configuram como os municípios de 
menor hierarquia na rede urbana e por consequência de maior depen-
dência das Cidades Médias.

Por essa razão, cidades médias devem ser compreendidas como 
espaços estratégicos de contenção ou de aceleração da difusão, pois as 
decisões nelas tomadas determinarão os impactos nas cidades peque-
nas sob sua influência. 

Isso demonstra a importância em se implementarem políticas 
públicas de enfrentamento e contenção do vírus nestas cidades, vis-
to que estas, da perspectiva de rede, se apresentam como importan-
tes centros de fluxos econômicos, mas também de difusão do vírus  
da Covid-19.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A difusão viral do novo coronavírus está diretamente ligada aos es-
paços urbanos, seus processos espaciais e sua relação em rede. Desta 
forma, as Cidades Médias, em sua relação de influência sobre os Cen-
tros Locais e demais cidades menores, podem ser consideradas como a 
porta de entrada do vírus e da disseminação sobre a população.

Os fluxos populacionais entre as Capitais Regionais B do estado 
do Paraná e suas respectivas cidades de influência foram um dos fortes 
elementos que auxiliou na rápida interiorização do Covid-19. 

A rede de relação entre essas Capitais Regionais e suas regiões de 
influência é um fator fundamental a ser compreendido, pois todas as 
decisões e medidas tomadas em relação ao vírus nessas cidades podem 
acabar influenciando as cidades ao seu redor. 
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NÚCLEO DE PESQUISA QUESTÃO AMBIENTAL, GÊNERO E CONDIÇÃO DE POBREZA

RESUMO: Esse trabalho objetiva apresentar parcialmente as estratégias 
e ações realizadas pela Incubadora de Empreendimentos Solidários 
(IESol/UEPG) para continuidade da geração de renda no período de 
enfrentamento da Covid-19, que consequentemente produziu a res-
trição do contato físico e o isolamento social, como forma de combate 
a propagação da contaminação pelo vírus. Este trabalho é de caráter 
exploratório e qualitativo, com observação participante, pesquisa 
documental e bibliográfica. Pode-se destacar que as ações implemen-
tadas perpassaram a continuidade das atividades, porém de modo 
diferenciado, assim foi possível adequar algumas ações ao momen-
to de pandemia, como a exposição dos produtos nas redes sociais,  
campanhas de conscientização sobre as medidas de proteção e de arre-
cadação de recursos por meio da “Vakinha Solidária”, fortalecimento 
da comunicação à distância, entre outras ações viáveis para a continui-
dade dos empreendimentos solidários e da renda das famílias durante 
esse momento e que a equipe da IEsol pôde contribuir junto aos gru-
pos incubados. 

Palavras-chave: Economia Solidária, pandemia, Covid-19

INTRODUÇÃO

Ao discutirmos sobre o que se compreende por Economia Solidária, 
é imprescindível destacar a perspectiva histórica do fenômeno, visto 
que surge a partir do movimento cooperativista do século XIX, que 
o conhecido Paul Singer estava atento ao trazer para o debate, com 
base no material de Robert Owen, o qual apresentou experiências de 
cooperativismo. Destaca-se que se trata de um cooperativismo como 
reação, reação às crises do capitalismo, frente ao contexto da Revolu-
ção Industrial e que irá influenciar também o que viria a ser conhecido 
como Economia Solidária.
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Singer (1998) afirma que foi o socialista inglês Robert Owen 
o idealizador de um projeto de sociedade alternativo ao capitalismo, 
com base em novas forças produtivas e em novas relações sociais ca-
pazes de superar a exclusão social e suscitar a repartição igualitária da 
renda. Quando Singer aponta a necessidade de um retorno ao “ponto 
de partida”, dado o fracasso dos “experimentos coletivistas inspirados 
em Marx” (SINGER, 1998, p.109), ele se refere a uma reatualização 
do legado do socialismo utópico e, mais especificamente, às iniciativas 
referenciadas em Owen. Assim, o retorno ao ponto de partida com-
preende o ressurgimento do cooperativismo “e do que genericamente 
se chama ‘economia solidária’ como resposta à crescente exclusão so-
cial produzido pelo neoliberalismo” (SINGER, 1998). 

No Brasil, no contexto das crises do final do século passado, a 
precarização do trabalho, o desemprego, problemas econômicos, so-
ciais e de saúde, eram crescentes e generalizados. Algumas alternati-
vas eram defendidas nesse contexto, como por exemplo, a proposta de 
capacitação para o trabalho. O entendimento era de que se houvesse 
capacitação, haveria solução dos problemas sociais, na perspectiva de 
que o empreendedorismo seria a opção para resolução de problemas, 
esses tratados como individuais e não coletivos. 

De acordo com Pochmann (2004), a América Latina enfren-
tou no último quarto do século XX uma das maiores crises de de-
senvolvimento, com falta de crescimento da renda per capita, 
instabilidade nas atividades produtivas, aprofundamento da financei-
rização das riquezas e a ampliação da inserção subordinada e passi-
va dos produtos latino-americanos primários na economia mundial.  
O arranjo das economias capitalistas periféricas se caracterizava pela 
permanência de grande parte da população em condições precárias de 
vida e de trabalho.

No final do século XX, a crítica a essas formas para minimizar os 
problemas sociais é questionada, entre esses críticos destaca-se Paul 
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Singer, com ideias contestadoras do capitalismo. Desse modo, ele de-
fende que o desemprego e a exclusão social somente podem ser supe-
rados por ações não capitalistas. E, a partir dessas ideias que se dese-
nha a concepção da Economia Solidária, que se dissemina pelo Brasil. 

Por essas razões, a Economia Solidária tem sua origem nas his-
tóricas lutas dos trabalhadores por melhores condições de vida, que 
como forma de resistência à exploração capitalista industrial passam 
a trabalhar sob a forma de cooperativas. Segundo LECHAT (2002), a 
Economia Solidária fincou raízes principalmente a partir da crise dos 
anos 70 quando trabalhadores da Europa começaram a criar coopera-
tivas para administrar a massa falida das empresas onde trabalhavam. 

É nesse contexto de crise que a Ecosol é bastante acionada, mas 
com a ressalva de que ela não atua para solucionar e resolver os pro-
blemas do capitalismo, caracterizado por crises e contradições. A Eco-
nomia Solidária é muito mais do que isso, ela surge como projeto e 
prática para incluir os que não estão, surge para incluir os excluídos, 
especialmente do sistema capitalista, ou seja, uma alternativa para a 
inclusão, no interior de um sistema excludente.

A Ecosol é um projeto e uma prática, uma prática que acontece 
também nas universidades, a partir da extensão, mas não só vinculada 
a elas, é uma prática que envolve diversos públicos, como mulheres, 
homens, urbano, rural, grupos formais, informais, bancos comunitá-
rios, clubes de troca, associações, etc. E uma prática que inclui ao invés 
de excluir e que com seus princípios tende a valorização da vida.

O papel da extensão universitária é importante nesse cenário, 
pois agrega alguns fatores fundamentais ao desenvolvimento da Eco-
nomia Solidária. O primeiro deles compreende o comprometimento 
social e comunitário implícito na missão da Universidade brasileira.  
O segundo ponto engloba o potencial de desenvolvimento tecnológico 
e metodológico adequados ao fomento e apoio aos empreendimentos 
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econômicos solidários por meio da ação integrada entre extensão e 
pesquisa.

Atualmente, o Brasil e o mundo estão passando por uma pande-
mia a qual é causada pela Covid-19 (também conhecida como Corona-
vírus). É a nomeação de uma família de vírus, o SARS-CoV-2, que foi 
descoberto no dia 31 de dezembro de 2019 e causa infecções respira-
tórias. (FIOCRUZ, 2020)

Uma das medidas de contenção da pandemia é o isolamento so-
cial, que corresponde a uma medida em que o paciente doente é iso-
lado de indivíduos não doentes afim de se evitar a disseminação da 
doença. Apesar das vantagens do ponto de vista epidemiológico, é o 
que mais afeta no isolamento é a geração de trabalho e renda. Devi-
do ao isolamento social as universidades estão com suas atividades 
suspensas presencialmente e algumas com o ensino remoto. Dessa 
forma, afetando totalmente o funcionamento das incubadoras, sen-
do que as mesmas funcionam de forma presencial com os grupos,  
promovendo locais de feiras, visitas aos empreendimentos, realizan-
do clube de trocas em público. Todas essas ações foram prejudicadas 
pelo isolamento social e os empreendimentos tiveram seus locais de 
comercialização interrompidos e, consequentemente suas rendas tive-
ram quedas bruscas. 

Isso porque, a Economia Solidária é um modelo que privilegia 
interações “face a face”, ou seja, é uma economia feita de pessoas para 
as pessoas, que depende do encontro delas para produzir, trocar e con-
sumir. As exigências do isolamento social, como principal medida de 
contenção da Covid-19, interditaram as possibilidades de encontro e 
comprometeram a continuidade desses processos socioeconômicos. 
Isso pode ser constatado em inúmeras situações, como no caso das 
atividades das feiras desenvolvidas pelas associações de EES. 
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OBJETIVOS

O presente resumo tem como objetivo principal a discussão dos limi-
tes e as possibilidades de atuação da Incubadora de Empreendimentos 
Solidários (IESol) da Universidade Estadual de Ponta Grossa no con-
texto da pandemia de Covid-19. Entre os objetivos específicos estão a 
realização de relatos dessas ações efetivadas pela incubadora na situa-
ção pandêmica mundial, a identificação dos elementos que dificultam 
a atuação da mesma, bem como, os impactos já observados junto aos 
grupos incubados, nos meses que duram a pandemia.

MÉTODO E TÉCNICAS DE PESQUISA

Este estudo é de caráter exploratório e qualitativo que tem como 
sujeitos a equipe de incubação e os empreendimentos de trabalho e 
geração de renda da Economia Solidária, atendidos pela Incubadora 
de Empreendimentos Solidários (IESol) da Universidade Estadual de 
Ponta Grossa (UEPG) na região de Ponta Grossa e Campos Gerais.  
Os instrumentos de pesquisa que estão sendo utilizados são de obser-
vação participante com os grupos; participação nas reuniões e deba-
tes da Incubadora de Empreendimentos Solidários (IESol); a pesquisa 
documental a partir de material produzido nas mídias sociais (lives, 
palestras virtuais, participação em programas de rádio e televisão) e 
em registros sistemáticos realizados pelos participantes da IESol nos 
grupos de comercialização que foram criados durante a pandemia.  
Utiliza-se também de pesquisas bibliográficas, por meio de fontes se-
guras como documentos, artigos, livros, entre outros, para comple-
mentar e estabelecer uma base teórica-metodológica dos dados dis-
postos pelo método anterior.
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

A PANDEMIA COVID-19

A pandemia motivada pela COVID-19, provocou uma crise sanitária 
em nível mundial, e consequentemente, medidas restritivas de afasta-
mento social foram necessárias para evitar o aumento da contamina-
ção, essas foram as recomendações da OMS (Organização Mundial de 
Saúde), visto que seria uma das estratégias mais efetivas para “frear” o 
número de contaminados, isso porque ainda não há vacina ou outros 
meios fundamentados para proteger a população. 

Desse modo, o Ministério da Saúde inicialmente recomendou 
o distanciamento social como modo de evitar a propagação do vírus.  
E assim, Estados e Municípios brasileiros tomaram medidas de restri-
ção do comércio em grande parte do território brasileiro, desde março 
de 2020, flexibilizando e restringindo, dependendo do avanço da pan-
demia nas regiões. 

Tal restrição da abertura do comércio, indústrias, serviços e até 
mesmo da fronteira entre os municípios brasileiros, refletiu direta-
mente na economia brasileira, desde de empresas que faliram, desem-
prego de um número expressivo de trabalhadores e diminuição da ar-
recadação do Estado. Segundo pesquisa realizada pelo IBGE por meio 
da PNAD Contínua referente ao segundo trimestre de 2020, aproxi-
madamente 7,8 milhões de pessoas passaram para o grupo de desem-
pregados no país. Ou seja, além da crise sanitária, o país vivencia o 
acirramento de uma crise econômica, que possivelmente exacerbará as 
desigualdades sociais no país. 

No município de Ponta Grossa, a pesquisa realizada pelo CDEPG 
e NEREPP (2020) demonstrou que o fechamento do comércio entre os 
meses de março e abril afetou um número expressivo de comerciantes, 
principalmente, ao microempreendedor e pequenas empresas, visto 
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que mesmo após a abertura do comércio e indústrias com restrição de 
horários e circulação, fez diminuir o número de pessoas que buscaram 
comprar no município. 

Desse modo, as recomendações de melhora desse cenário econô-
mico, são especialmente o incentivo ao consumo local, ou seja, cons-
cientizar a população a adquirir de produtores e comerciantes da re-
gião de Ponta Grossa para retorno financeiro ao município (RAIHER; 
SCHIMANSKI; SCHEFFER, 2020).

Diante disso, os grupos incubados pela IESOL também foram 
afetados pela pandemia do Covid-19, visto que as restrições de afasta-
mento social impediram que as atividades dos grupos seguissem nor-
malmente. Por essa razão, algumas medidas foram tomadas para que 
fosse possível a garantia de renda durante esse momento de exceção. 

A IESOL E O COVID-19

Desde o ano de 2005, a Incubadora de Empreendimentos Solidários 
(IEsol), localizada na Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG), 
vinculada aos cursos de Serviço Social e Geografia, surgiu como um 
programa permanente de extensão, trazendo consigo os princípios da 
Economia Solidária, como a autogestão, a solidariedade, a igualdade, 
a transparência, o respeito ao meio ambiente, valorização dos sabe-
res locais, entre outros. Seu principal objetivo é consolidar e organizar 
empreendimentos econômicos solidários na região de Ponta Grossa e 
Campos Gerais.

A equipe responsável pelas ações de incubação desses empreen-
dimentos é multidisciplinar e formada por técnicos (as), bolsistas, pro-
fessores (as), estagiários (as) e voluntários (as), que buscam realizar 
um trabalho e uma atuação eficaz, responsável e de qualidade para os 
estudantes que participam do projeto, bem como, para os grupos que 
são incubados.
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Desde 2005, a Incubadora traçou uma trajetória repleta de ações 
humanas e solidárias, incubando grupos dos mais diversos segmen-
tos como: jardinagem, assentamentos rurais, artesanato, triagem de 
material reciclável, agricultores familiares, entre outros. Muitos deles 
já finalizaram sua história na IESol, mas seguem como grupos conso-
lidados de Economia Solidária, alguns deles ainda estão em período 
de pré-incubação e incubação. O programa mantém-se ora com pro-
jetos de financiamento externo, como as verbas disponibilizadas pelo 
Governo Estadual, por editais diversos, pelo Governo Federal e ora 
apenas pelo apoio financeiro da Pró-reitora de Extensão e Assuntos 
Culturais da Universidade Estadual de Ponta Grossa.

Desde o início da pandemia causada pelo vírus de Covid-19, algu-
mas medidas para o isolamento social, visando o bem da comunidade, 
foram tomadas, levando a Universidade a estabelecer por tempo in-
determinado a suspensão das aulas e das atividades desenvolvidas no 
mesmo ambiente. Com isso, houve também a paralisação das tarefas 
realizadas pela Incubadora de Empreendimentos Solidários (IESol), 
como reuniões, debates, cursos, clubes de trocas e principalmente, o 
cancelamento provisório da Feira Solidária, que ocorria todas as quin-
tas-feiras por mais de 09 anos no Bloco B, sendo que a última ocorreu 
foi no dia 12 de março. Diante disso, os feirantes que faziam parte dos 
grupos incubados foram extremamente afetados, já que muitos deles 
possuíam como renda o lucro obtido através da feira.

Os impactos causados pela situação pandêmica global, levaram 
não só há uma alteração nos calendários, mas também, trouxeram uma 
nova visão e significado para a vida, fazendo com que os questiona-
mentos de nossas ações tornassem-se mais presentes. Com os grupos 
de Economia Solidária e a Incubadora de Empreendimentos Solidá-
rios não foi diferente. As medidas de contenção do vírus, as mudan-
ças econômicas e sociais e o risco de contaminação constante estimu-
laram os membros da Incubadora, juntamente aos participantes dos  
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grupos incubados, a repensarem ações, a fim de, realizar novas estra-
tégias que diminuíssem as consequências dadas pelo atual momento, 
ao mesmo tempo que conseguissem manter a produção e o trabalho. 
Com a continuidade da pandemia, fez se cada vez mais necessário fo-
mentar a geração de renda dos empreendedores solidários, bem como,  
garantir a auto sustentação dos mesmos, que apresentavam demandas 
emergencias.

As primeiras atitudes tomadas foram a organização para man-
ter as atividades essenciais da Incubadora, como a realização de reu-
niões semanais, onde ocorrem os debates das necessidades dos gru-
pos e de outras pautas internas, a construção de grupos virtuais (via  
WhatsApp) que proporcionam um contato efetivo com os membros 
dos grupos incubados, a intensificação das ações voltadas a extensão e 
pesquisa para fazer com que esse tempo se torne proveitoso e dinâmi-
co, para além das dificuldades. Além disso, foi reforçado a atuação das 
redes de Economia Solidária, como por exemplo a Rede de Incubado-
ras Universitárias de Apoio e Fomento a Economia Solidária do Paraná 
(Rede RIU), que através de ferramentas virtuais e audiovisuais propor-
cionam debates e lives que auxiliam na disseminação de conteúdo da 
área da ECOSOL. Com as necessidades dos grupos sendo debatidas, 
houve a formação de um panorama geral das prioridades que deveriam 
ser estabelecidas. 

Podemos apontar algumas ações imediatas que a IESol tomou 
junto aos grupos, assim como os resultados parciais: 

	� Intermediação na distribuição de cestas básicas pela UEPG 
através da indicação de famílias em situação de vulnerabili-
dade. A Associação de Recicladores Rei do Pet e a Associação 
dos Campos Gerais de Jardinagem, as associações de reci-
clagem de Porto Amazonas, são grupos apoiados pela IESol 
que receberam doações. Os alimentos e produtos de higie-
ne foram doados pela própria Universidade e também por  
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empresas e instituições de Ponta Grossa, assim como foi in-
termediado junto a outras instituições e grupos a distribui-
ção de alimentos e higiene; 

	� Orientação sobre proteção e o Covid-19. Em parceria com 
o projeto “Protetor Facial”, da UEPG e da UTFPR de Fran-
cisco Beltrão e de Ponta Grossa, a IESol distribuiu mais de 
200 máscaras para os participantes dos grupos de Econo-
mia Solidária. No momento da entrega também foram feitas 
orientações em relação às medidas de prevenção à Covid-19. 
A ação visa garantir a proteção dos trabalhadores que neces-
sitam sair às ruas para realizar suas atividades. Os protetores 
faciais vão beneficiar sete grupos incubados e assessorados 
pelo programa de extensão e também a entidade Cáritas Dio-
cesana de Ponta Grossa, além da equipe da IESol; 

	� Apoio no acesso aos auxílios socioassistenciais e sobre aten-
dimento à saúde dos grupos; 

	� Orientações e encaminhamentos diretos através da nossa 
equipe;

	� Iniciativas para diminuir os impactos causados pela pandemia; 

	� Produção de máscaras e divulgação dos produtos nas redes 
sociais, para dar continuidade às vendas; 

	� Fortalecimento das redes de comercialização (Novos consu-
midores começaram a fazer parte da nossa rede de comercia-
lização e adotaram novos hábitos, como o consumo conscien-
te e responsável); 

	� Busca de financiamento para auto sustentação dos grupos 
para continuar com as atividades (produtos) como foi o caso 
do uso da plataforma “Vakinha”, em que o programa arreca-
dou doações em dinheiro. A ideia da ação solidária surgiu em 
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uma reunião na primeira semana de distanciamento social, 
quando foi constatado que membros da Economia Solidária 
poderiam enfrentar complicações. Primeiramente, foram 
atendidos os grupos que possuem mais dívidas com cobrança 
de juros. O dinheiro também foi usado para aquisição de ma-
téria-prima necessária para confecção de produtos comercia-
lizados por meio de iniciativas econômicas solidárias. Parte 
do valor arrecadado ainda vai ser destinado ao deslocamento 
de grupos que não são de Ponta Grossa, mas realizam ações 
na cidade. Foram 42 pessoas que doaram para a vaquinha so-
lidária, mas sabemos que esse número é maior! Sabemos que 
esse número se multiplica nas pessoas que também compar-
tilharam a vaquinha nas redes sociais. Multiplica nas pessoas 
que estão sempre adquirindo produtos da Economia Solidá-
ria e compartilhando desses valores da Ecosol.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir do que foi exposto, podemos destacar que com a continuidade 
da pandemia da Covid-19 o, fez-se necessário que organizações econô-
micas de todos os tipos implementassem novas formas de gerencia-
mento a distância. Projetos de Economia Solidária como a Incubadora 
de Economia Solidária (IESol/UEPG), buscam realizar o enfrentamen-
to desta crise buscando possiblidades e estratégias de atuação para au-
xiliar os grupos incubados, principalmente os que se encontram em 
situação de vulnerabilidade, sem perder seus princípios básicos como 
a solidariedade, o desenvolvimento sustentável e a autogestão. 

Dessa forma, este trabalho, buscou expor e identificar as princi-
pais ações e limites da IESol em um momento de agravamento econô-
mico e social, como também mostrar se essas práticas são eficazes e 
utilizáveis em outros ambientes.
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Com todas as limitações, a IESol pode trazer como resultados as 
ações de orientação e execução com os grupos, assim como a comer-
cialização. Podemos destacar a rede de comercialização de produtos 
agroecológicos do grupo Maria Rosa do Contestado, que está se articu-
lando através da ferramenta whatsApp e marcando horário no ponto 
de entrega dos produtos. Outra ação é o catálogo digital de produtos, 
o qual permitiu que os consumidores pudessem ter acesso e encomen-
dassem os produtos por meio de aplicativos.

A pandemia tem trazido muitos desafios para a IESol, principal-
mente no processo do trabalho em grupos, em um período curto a in-
cubadora precisou rever todo seu processo de trabalho e reorganizar 
seu planejamento. Essa adequação é necessária para a garantia de ren-
da dos empreendimentos solidários, visto que sem a feira a queda das 
vendas foi inevitável. 

Temos certeza que nosso trabalho está trazendo impacto real e 
efetivo na vida das pessoas que estamos tendo contato. E isso refor-
ça a importância da universidade pública, gratuita e de qualidade que 
temos. E isso nos ilumina nessa caminhada que tem sido desafiadora 
para equipe, mas de muito aprendizado e solidariedade.

REFERÊNCIAS

CDEPG; NEREPP. Relatório – Impactos da Covid-19 na Estrutura 
Econômica de Ponta Grossa. Fase 2. 2020. Disponível em: 
<https://cdepg.org.br/wp-content/uploads/2020/04/RELATORIO-
%E2%80%93-IMPACTOS-DA-COVID-19-NA-ESTRUTURA-
ECONOMICA-DE-PONTA-GROSSA-27042020.pdf.> Acesso em: 03 
set. 2020. 

FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ. Observatório Covid-19. Disponível 
em: <https://portal.fiocruz.br>. Acesso em 31 de agosto. 2020.

https://cdepg.org.br/wp-content/uploads/2020/04/RELATORIO-%E2%80%93-IMPACTOS-DA-COVID-19-NA-ESTRUTUR
https://cdepg.org.br/wp-content/uploads/2020/04/RELATORIO-%E2%80%93-IMPACTOS-DA-COVID-19-NA-ESTRUTUR
https://cdepg.org.br/wp-content/uploads/2020/04/RELATORIO-%E2%80%93-IMPACTOS-DA-COVID-19-NA-ESTRUTUR
https://portal.fiocruz.br


A ECONOMIA SOLIDÁRIA EM TEMPOS DE PANDEMIA – INCUBADORA DE EMPREENDIMENTOS SOLIDÁRIOSDA UEPG – PONTA GROSSA/PR 199

LECHAT, Noëlle Marie Paule. As Raízes Históricas da Economia 
Solidária e seu Aparecimento no Brasil. Palestra proferida na 
UNICAMP por ocasião do II Seminário de incubadoras tecnológicas 
de cooperativas populares. 

POCHMANN, M. Desenvolvimento, trabalho e solidariedade. 
São Paulo: Cortez, 2004.

RAIHER, Augusta P.; SCHIMANSKI, Edina; SCHEFFER, Sandra 
Maria. Vida e Trabalho: as relações sociais e econômicas durante e 
pós-coronavírus. Ponta Grossa: UEPG/PROEX, 2020. 

SINGER, P. Mercado e cooperação: um caminho para o 
socialismo. HADDAD, F. (org.). Desorganizando o consenso – nove 
entrevistas com intelectuais à esquerda. Petrópolis: Vozes, 1998.



200

MIGRAÇÕES INTERNACIONAIS: 
APONTAMENTOS SOBRE GÊNERO E TRABALHO

Édina Schimanski
E-mail: edinaschi@gmail.com

Doutora em Educação. Docente do Programa de Pós-graduação em Ciências 
Sociais Aplicadas da Universidade Estadual de Ponta Grossa – Paraná, Brasil. 

Ana Cristiane de Mello Moreles
E-mail: acm_adv@icloud.com

Mestranda do Programa de Pós-graduação em Ciências Sociais Aplicadas da 
Universidade Estadual de Ponta Grossa – Paraná, Brasil. 

Elisa Marina Fonseca
E-mail: elisafonseca.jus@gmail.com

Mestranda do Programa de Pós-graduação em Ciências Sociais Aplicadas da 
Universidade Estadual de Ponta Grossa – Paraná, Brasil.

Michelle Fagundes Alves
E-mail: 3100119021003@uepg.br

Mestranda do Programa de Pós-graduação em Ciências Sociais Aplicadas da 
Universidade Estadual de Ponta Grossa – Paraná, Brasil.

[ volta ao sumário ]

mailto:edinaschi@gmail.com
mailto:acm_adv@icloud.com
mailto:elisafonseca.jus@gmail.com
mailto:3100119021003@uepg.br


MIGRAÇÕES INTERNACIONAIS 201

NÚCLEO DE PESQUISA QUESTÃO AMBIENTAL, GÊNERO E CONDIÇÃO DE POBREZA

RESUMO: O presente estudo tem por objetivo realizar uma análise da cres-
cente participação das mulheres nos movimentos e fluxos migrató-
rios, bem como a inserção destas no mercado de trabalho na socie-
dade hospedeira identificando como principal dificuldade o fenômeno 
da divisão sexual do trabalho. Do ponto de vista metodológico, para 
se alcançar os resultados esperados, utilizou-se do método dedutivo, 
bem como da pesquisa bibliográfica e documental indireta como ins-
trumentos de coleta de dados. 

Palavras-chave: imigração, gênero, trabalho.

INTRODUÇÃO

O presente texto tem como objetivo discutir a tríade migrações, gêne-
ro e trabalho e dentro deste contexto destacar os percalços e as dificul-
dades experimentadas pelas mulheres migrantes. 

Trata-se de pesquisa exploratória que tem como base a revisão 
bibliográfica e documental sobre a temática, levando em consideração 
a realidade social das mulheres que migram no cenário nacional e in-
ternacional. 

O estudo apresenta conceitos centrados na relação migrações, 
gênero e trabalho, apontando a precarização do trabalho e das condi-
ções vida a que as mulheres migrantes são submetidas no cotidiano. 

MIGRAÇÕES, GÊNERO E TRABALHO

O fenômeno social referente aos fluxos migratórios remonta à anti-
guidade, eis que o ato de migrar sempre acompanhou a humanidade. 
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Porém, no século XX tal fenômeno tomou proporções jamais vistas. 
Com as Guerras Mundiais, em especial a Segunda Guerra, o mundo 
esteve diante de uma grande quantidade de pessoas deslocadas de seus 
países, fugindo de perseguições. Embora tenha se verificado um empe-
nho por parte de organizações internacionais criadas especificamente 
para tratar do tema, as dificuldades para alcançar uma diminuição do 
número de pessoas deslocadas ainda permanece. 

Entre 1939 e 1947, 53,5 milhões de pessoas foram deslocadas de 
seus locais de origem. Com o fim da guerra, restou um milhão de deslo-
cados que não retornou, mormente a perda de sua conexão com o país 
de origem (ANDRADE, 2005). Deste milhão de remanescentes (cha-
mado de last million pela literatura especializada), até os dias atuais, 
as motivações para os deslocamentos aumentaram, e mais ainda o 
número de pessoas deslocadas: 79,5 milhões de deslocados forçados 
no mundo (ACNUR, 2020). Mas dentre aqueles que migram por von-
tade própria, o último relatório da ONU, de 2019, indica que existem  
272 milhões de migrantes pelo mundo (ZEHBRAUSKAS, 2019). 

Os movimentos e fluxos migratórios são um fenômeno socio-
cultural, econômico e político. Sendo processos dinâmicos, tem es-
pecificidades em diferentes contextos históricos, apresentando-se 
de forma permanente ou transitória. Os fatores que impulsionam as 
migrações são variados: guerras, ditaduras, crises econômicas, desas-
tres ambientais, políticas migratórias dos Estados. O que se destaca no  
atual contexto de globalização são os fatores econômicos, especialmen-
te a busca de trabalho e a fuga de situações de pobreza (OESTRANGEI-
RO.ORG, 2013).

A crescente participação das mulheres nos processos migrató-
rios é uma condição sine qua non para o entendimento das contradi-
ções neste campo específico. Neste sentido, as migrações femininas re-
presentam uma parte importante de análises sociológicas, sobretudo 
quando se trata de preconceito, violência e discriminação (através de 
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violências de companheiros, exploração por empregadores, pelo trá-
fico de pessoas ou ainda por sua própria condição de migrante). Ao 
migrar, a mulher acaba sendo condicionada a uma série de sujeições 
que infligem a ela e a sua família pelo simples fato de buscar sua sobre-
vivência, colocando-a em maior vulnerabilidade e exposição em situa-
ções de exploração (BOTEGA, 2018).

Conforme o último relatório da Organização Internacional para 
Migrações (OIM), do total de 272 milhões de imigrantes, 48% são mu-
lheres (OIM, 2019). Mas desde o relatório de 2014 a organização vem 
assinalando para a recente tendência global que é o aumento da migra-
ção de mulheres por rotas perigosas. 

O diretor-geral da OIM, William Lacy Swing, em entrevista 
para a Lusa (2014), declarou que elas fogem de dificuldades, violên-
cia, guerra e pobreza. Sejam “altamente qualificadas” ou “pouco qua-
lificadas”, tem crescido o número das que viajam por conta própria, e 
não pelo “abrigo da reunificação familiar’”. A organização destaca que  
dentre os fatores que colaboram para esse aumento de migrações fe-
mininas estão a discriminação no mercado de trabalho, o preconceito 
contra mães sozinhas ou viúvas no local de origem e, principalmente, 
a pobreza.

Tomando-se como exemplo o número de refugiados no mundo, 
mulheres e meninas representam 47% do total (ACNUR, 2019). Com-
parativamente, no Brasil, apenas 28% dos refugiados reconhecidos 
no Brasil são mulheres (CONARE, 2018). Em relação aos imigrantes 
em geral (considerando os não forçados), a distribuição por gênero, 
no Brasil, é muito assimétrica, predominando pessoas do sexo mascu-
lino: “A razão de sexo entre os migrantes de longo termo é da ordem 
de aproximadamente 170 homens para cada grupo de 100 mulheres. 
Sendo que a assimetria aumenta conforme a distância dos fluxos, à ex-
ceção dos chineses” (OBMigra, 2018, p. 64). Outro dado interessante, 
mas do relatório anual de 2019, se refere ao número de autorizações 
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de trabalho concedidas para imigrantes: as autorizações à mulheres 
correspondem a 7,7% do total das autorizações concedidas, a maior 
distância entre autorizações comparadas entre gêneros desde 2011, 
quando a realização do relatório anual iniciou (OBMigra, 2019).

Os últimos números refletem que as mulheres imigrantes rece-
bem autorização para o trabalho formal em percentual ínfimo se com-
parado com os homens. Essa condição mostra o que Pierre Bourdieu 
(1990) chamou em sua obra de violência simbólica. O corpo feminino 
foi tratado através da história como objeto (de conquista ou de subju-
gação), a fonte do pecado original nos aspectos religiosos ou o corpo 
frágil e maternal no biológico, e por conta dessas características, den-
tre outras, foi-lhe atribuída a condição de um “ser inferior” em relação 
aos seus pares masculinos. Culturalmente delegou-se a esse gênero o 
trabalho mais humilde, mais invisível e menos remunerado de todos: 
o doméstico e tudo que a ele se relaciona. Nas palavras de Bourdieu 
(1990, p. 145): 

O sexismo é um essencialismo. Como o racismo, de etnia ou de 
classe, ele visa imputar diferenças sociais historicamente ins-
tituídas a uma natureza biológica funcionando como uma es-
sência de onde se deduzem implacavelmente todos os atos da 
existência. E dentre todas as formas de essencialismo, ele é sem 
dúvida o mais difícil de se desenraizar.

A naturalização dessa divisão e a dominação masculina sobre as 
mulheres, retirando-a de seu espaço na sociedade e consequentemen-
te do mercado de trabalho valorizado e melhor remunerado, são os 
fatores chave para melhor entender as condições da mulher imigrante 
no mundo contemporâneo. Ser mulher em seu próprio país já é razão 
de dificuldades, muitas vezes motivo de preconceito, subjugação, di-
ferenças salariais e violência, quanto mais se ela resolve deixar a terra 
natal e partir em busca de um novo começo para si e/ou sua família.  
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Trata-se, portanto, de uma construção social. Ora, é através do mer-
cado de trabalho que o ser humano tem acesso à renda, e por con-
sequência, acesso à riqueza, de modo que limitar o acesso de um 
determinado gênero ao trabalho melhor remunerado é relegar-lhe a 
pobreza. Assim, pode-se concordar que qualquer discussão sobre as 
relações ou organização no trabalho ou sobre a luta por benefícios 
decorrentes do labor, é uma questão altamente definida pelo gênero  
(BHATTACHARYA, 2013).

As mudanças advindas no século XX foram fundamentais para o 
avanço das mulheres na sociedade, além de colaborar para o reconhe-
cimento da mulher no mercado de trabalho como pessoa que possui 
direitos, uma vez que desenvolve da mesma forma que o homem as 
suas atribuições profissionais, uma realidade que inclui a mulher no 
mercado e no Estado capitalista, apesar das diferenças salariais e de 
condições estruturais de trabalho que continuam em pauta na agenda 
das intenções e conquistas. Portanto, foi apenas ao longo do século 
XX que as mulheres passaram a fazer parte da força de trabalho mun-
dial, em nível de participação no mercado equiparável à dos homens  
(CORRÊA, 2004).

E ainda que, as mulheres tenham começado a ocupar o espaço 
público e o mercado de trabalho, persiste a divisão sexual do trabalho. 
Segundo Flávia Biroli (2018), falar de divisão sexual do trabalho é to-
car no que vem sendo definido, historicamente, como trabalho de mu-
lher, competência de mulher, lugar de mulher. Muitas das percepções 
sobre quem somos no mundo, o que representamos para as pessoas 
próximas e o nosso papel na sociedade estão relacionadas à divisão 
sexual do trabalho.

A segregação sexual também acompanha a incorporação das mu-
lheres imigrantes à força de trabalho nos países industrializados. Ao 
se pensar na imigração feminina e sua interconexão com a esfera do 
trabalho, em que pese outros fatores possam influenciar na imigração 
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feminina, como razões de índole econômica, reunificação familiar ou 
ainda escapar a constrangimentos culturais, a busca por um trabalho 
em condições dignas de sobrevivência e com melhor remuneração é 
um dos fatores que mais influenciam as mulheres a se deslocarem do 
lugar de origem. 

Comprovadamente, há tempo que a imigração internacional tem 
se feminizado, pois segundo pesquisas as “mulheres migram de forma 
independente e constituem mais da metade dos que migram por ra-
zões de trabalho” (OIT, 2009, p. 71). Muito embora, ao chegarem ao 
país de destino enfrentem mais dificuldades que os homens para se 
inserirem no mercado de trabalho, acabando inseridas em nichos de 
trabalho historicamente destinados às mulheres, como o serviço do-
méstico. De grosso modo, segundo Almeida de Faria (2017) esta mo-
dalidade de trabalho se configura pela baixa qualificação, não requer 
nível elevado de escolaridade e não é necessário ter experiência com 
uma inserção precária, onerosa e rápida.

Na lição de Oliveira Assis (2007), tanto as mulheres que chega-
ram nas primeiras correntes migratórias no Brasil, quanto as mulheres 
migrantes contemporâneas se deparam por um mercado segmentado 
por gênero e que ainda, muitas mulheres tenham melhor escolarização 
e qualificação do que os homens, elas são inseridas em ocupações tra-
dicionalmente reconhecidas como “femininas”.

No cenário atual de feminização da imigração, as mulheres mi-
gram cada vez mais por sua conta e risco, em busca de emancipação 
e autonomia pessoal e econômica e acabam defrontando-se com a li-
mitação diretamente ligada ao gênero, pois o mercado de trabalho fe-
minino, por si só, é mais limitado do que o dos homens (CARVALHO, 
2014). Segundo Dutra (2012, p. 58) “as necessidades dessas mulheres 
imigrantes no mundo as tornam mais vulneráveis e muito mais ex-
postas aos riscos decorrentes da mobilidade espacial”. Portanto, com-
parando-as aos homens imigrantes, estas mulheres encontram muito 
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mais obstáculos no processo de imigração e, que é muitas vezes, difi-
cultado, principalmente pela barreira de inserção no mercado de tra-
balho na sociedade hospedeira.

Além disso, Helena Hirata e Danièle Kergoat (2007 p. 595-609), 
afirmam que após todo esse desgastante processo migratório, a imi-
gração feminina sofre em razão da “marca sexual da precarização do 
trabalho”. Muitas dessas mulheres chegam aos países de destino com 
algum tipo de profissionalização ou diploma universitário, mas pela 
incompatibilidade burocrática de validação da atividade profissional 
acabam por trabalhar no espaço doméstico. A experiência demonstra 
que também é muito frequente a existência de redes femininas que 
servem de apoio e facilitam a inserção de outras mulheres nesse tipo 
de serviço (BARBOSA, 2013). As migrações femininas se destacam por 
vivências próprias, onde se percebe estas mulheres como “agentes no 
estímulo a outras migrações” (ASSIS, 2007, p. 753).

Martins e Vedovato (2016) discorrem que ao chegar aos seus 
destinos, muitas das mulheres imigrantes não possuem local para mo-
rar e não dispõem de documentação, desse modo, ficam à mercê de 
proteção e abrigo do Estado e se dispõem a morar na casa em que irão 
trabalhar. Dessa forma, se prontificam para o labor a qualquer hora do 
dia e da semana e se submetendo a qualquer tarefa. Vivendo em um 
mundo à parte da sociedade e receosas da sua falta de documentação, 
ficam, portanto, sujeitas a qualquer tipo de exploração e abuso. Rea-
lidade que torna clara a construção social do “feminino”, destinando 
à mulher um espaço específico e necessário, qual seja a “esfera do pri-
vado, o mundo doméstico, como o “verdadeiro” universo da mulher” 
(LOURO, 1997, p. 17). Além disso, outro fato relevante é que, muitas 
vezes, a inserção destas mulheres se dá por origem nacional e padrões 
raciais, a partir da construção de estereótipos e categorizações.

A partir do exposto, na observação de Bertoldo (2018) pode-se 
notar que analisar o cenário migratório sobre perspectiva de gênero 
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reafirma a condição precária da mulher na sociedade, sendo historica-
mente subjugadas a uma realidade de desigualdade. As diversas etapas 
pelas quais passam as mulheres imigrantes, desde as relações sociais 
e familiares vividas no país de origem, motivações para migrar e até o 
processo de inserção e aculturação no país de destino são fortemente 
marcadas e influenciadas por relações de gênero e suas especificidades.

A maior visibilidade das mulheres nas imigrações internacionais 
recentes têm contribuído para problematizar as visões cristalizadas 
sobre a inserção de homens e mulheres migrantes nesse processo, po-
rém ainda há um longo caminho a ser percorrido para que as mulheres 
alcancem seu espaço no mercado de trabalho garantindo, de fato, con-
dições dignas de labor, uma vez que para a mulher isso representa sua 
emancipação. 

CONCLUSÃO

A realidade entrecruzada pela tríade migrações, mulher e trabalho apre-
senta-se como como um processo complexo no contexto da sociedade 
capitalista contemporânea. É, portanto, uma seara teórica que tem uma 
complexidade própria na medida em que as relações sociais estabeleci-
das ainda são marcadas por visões pouco críticas da realidade social. 

Neste sentido, como viu-se pelo estudo acima, a mulher de um 
modo geral, mas sobretudo a mulher que migra e em condições de po-
breza, enfrenta dificuldades extremas no que se refere às condições 
de trabalho e à sua própria sobrevivência. Sendo assim, o incentivo 
a estudos cada vez mais aprofundados sobre esta temática devem  
trazer à tona a realidade experimentada pelas mulheres imigran-
tes, denunciando veemente o preconceito vivido e suas dificuldades  
no cotidiano social. 



MIGRAÇÕES INTERNACIONAIS 209

REFERÊNCIAS

ALMEIDA DE FARIA, G. J. Migração. Trabalho doméstico. 
Gênero. Aura: revista da arte, mídia e política. São Paulo, v. 10, n. 29, 
p. 146-155, jun-set. 2017.

ALTO COMISSARIADO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA 
REFUGIADOS (ACNUR). Global Trends: forced displacement 
in 2019. 18 jun. 2020. Disponível em: <https://www.unhcr.
org/5ee200e37/#_ga=2.154808376.1491333870.1598278615-
894471925.1597878913>. Acesso em: 19 ago. 2020.

ANDRADE, José H. Fischel de. O Brasil e a organização internacional 
para os refugiados (1946-1952). Revista brasileira de política 
internacional. Brasília, v. 48 n. 1, p. 1-37, Jan./Jun. 2005. 
Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_
arttext&pid=S0034-73292005000100003>. Acesso em:  
19 ago. 2020.

BHATTACHARYA, Tithi. WHAT IS SOCIAL REPRODUCTION 
THEORY? tradução: O que é a teoria da reprodução social. Socialist 
Worker, Set 2013. Disponível em: https://socialistworker.
org/2013/09/10/what-is-social-reproduction-theory

BERTOLDO, Jaqueline. Migração com rosto feminino: múltiplas 
vulnerabilidades, trabalho doméstico e desafios de políticas e 
direitos. Rev. katálysis, Florianópolis, v. 21, n. 2, p. 313-323, May 
2018. Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_
arttext&pid=S1414-49802018000200313&lng=en&nrm=iso>. 
Acesso em: 18 ago. 2020. 

BIROLI, F. Gênero e Desigualdades. Boitempo, 2018.

https://www.unhcr.org/5ee200e37/#_ga=2.154808376.1491333870.1598278615-894471925.1597878913
https://www.unhcr.org/5ee200e37/#_ga=2.154808376.1491333870.1598278615-894471925.1597878913
https://www.unhcr.org/5ee200e37/#_ga=2.154808376.1491333870.1598278615-894471925.1597878913
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-73292005000100003
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-73292005000100003
https://socialistworker.org/2013/09/10/what-is-social-reproduction-theory
https://socialistworker.org/2013/09/10/what-is-social-reproduction-theory
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1414-49802018000200313&lng=en&nrm=iso
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1414-49802018000200313&lng=en&nrm=iso


210ANAIS DO I COLÓQUIO INTER-NÚCLEOS DE PESQUISA 

BOTEGA, Tuíla. Dignidade humana e mulheres migrantes. 2018. 
Centro Scalabriniano de Estudos Migratórios. Disponível 
em: <https://www.csem.org.br/wp-content/uploads/2018/08/
Dignidade_humana_e_mulheres_migrantes.pdf>. Acesso em:  
31 ago. 2020. 

BOURDIEU, Pierre. A dominação masculina. Tradução de Guacira 
Lopes Louro. Revisão de Maria Alice Nogueira e Tomaz Tadeu da 
Silva. Rev. Educação & Realidade. Originalmente publicado em 
Actes de la recherche en sciences sociales, n° 84, septembre 1990. 
Disponível em: https://seer.ufrgs.br/educacaoerealidade/article/
viewFile/71724/40670. 

CAVALCANTI, L; Oliveira, T.; Macedo, M., Migrações e Mercado 
de Trabalho no Brasil. Relatório Anual 2018. Série Migrações. 
Observatório das Migrações Internacionais; Ministério do 
Trabalho/ Conselho Nacional de Imigração e Coordenação 
Geral de Imigração. Brasília, DF: OBMigra, 2018.

_______, Imigração e Refúgio no Brasil. Relatório Anual 2019. 
Série Migrações. Observatório das Migrações Internacionais; 
Ministério da Justiça e Segurança Pública/ Conselho Nacional 
de Imigração e Coordenação Geral de Imigração Laboral. 
Brasília, DF: OBMigra, 2019.

CARVALHO, A. F. B. Processos de discriminação de profissionais 
qualificadas e imigrantes em contextos tipicamente 
masculinos: um contributo para a gestão da diversidade. Dissertação 
(Mestrado), Universidade de Minho, Escola de Economia e Gestão, 
2014. 

CÔMITE NACIONAL PARA OS REFUGIADOS (CONARE). Relatório 
“Refúgio em Números”. 4 ed. Disponível em: <https://www.

https://www.csem.org.br/wp-content/uploads/2018/08/Dignidade_humana_e_mulheres_migrantes.pdf
https://www.csem.org.br/wp-content/uploads/2018/08/Dignidade_humana_e_mulheres_migrantes.pdf
https://seer.ufrgs.br/educacaoerealidade/article/viewFile/71724/40670
https://seer.ufrgs.br/educacaoerealidade/article/viewFile/71724/40670
https://www.acnur.org/portugues/wp-content/uploads/2019/07/Refugio-em-nu%CC%81meros_versa%CC%83o-23-de-julho-002.pdf


MIGRAÇÕES INTERNACIONAIS 211

acnur.org/portugues/wp-content/uploads/2019/07/Refugio-em-
nu%CC%81meros_versa%CC%83o-23-de-julho-002.pdf>. Acesso em: 
24 ago. 2020.

CORRÊA, A. M. H. O assédio moral na trajetória profissional 
de mulheres gerentes: evidências nas histórias de vida. 2004. 
184f. Dissertação (Mestrado em Administração) – Centro de Pós-
Graduação e Pesquisa em Administração da Universidade Federal de 
Minas Gerais, Belo Horizonte, 2004.

DUTRA, D. Mulheres migrantes peruanas em Brasília. O 
trabalho doméstico e a produção do espaço na cidade. Revista 
Interdisciplinar da Mobilidade Humana, v. 20, n. 39, 2012.  
ISSN 2237-9843.

HIRATA, H.; KERGOAT, D. Novas configurações da divisão sexual do 
trabalho. Cadernos de Pesquisa, v. 37, n. 32, set./dez., 2007.

LOURO, Guacira Lopes. Gênero, sexualidade e educação: uma 
perspectiva pós-estruturalista. Petrópolis: Editora Vozes, 1997.

LUSA. Mulheres migrantes: entre fronteiras físicas e sociais. 2014. 
Centro Scalabriniano de Estudos Migratórios. Disponível 
em: <https://www.csem.org.br/wp-content/uploads/2018/08/
Resenha_n__97_-_Novembro_2014.pdf>. Acesso em: 20 ago. 2020.

MARTINS, E. G; VEDOVATO, L.R. Migração internacional de 
mulheres e o trabalho doméstico remunerado: opressão e cidadania 
na era da globalização. Revista Direito e Práxis, v. 8, n. 3, 
p.1975-2009, 2017. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/rdp/
v8n3/2179-8966-rdp-8-3-1975.pdf. Acesso em: 18 ago. 2020.

OLIVEIRA ASSIS, G. Mulheres migrantes no passado e no presente: 
gênero, redes sociais e migração internacional. Estudos Feministas, 
p. 745-772, 2007. 

https://www.acnur.org/portugues/wp-content/uploads/2019/07/Refugio-em-nu%CC%81meros_versa%CC%83o-23-de-julho-002.pdf
https://www.acnur.org/portugues/wp-content/uploads/2019/07/Refugio-em-nu%CC%81meros_versa%CC%83o-23-de-julho-002.pdf
https://www.csem.org.br/wp-content/uploads/2018/08/Resenha_n__97_-_Novembro_2014.pdf
https://www.csem.org.br/wp-content/uploads/2018/08/Resenha_n__97_-_Novembro_2014.pdf
http://www.scielo.br/pdf/rdp/v8n3/2179-8966-rdp-8-3-1975.pdf
http://www.scielo.br/pdf/rdp/v8n3/2179-8966-rdp-8-3-1975.pdf


212ANAIS DO I COLÓQUIO INTER-NÚCLEOS DE PESQUISA 

ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO – OIT. 
Trabalho e família: rumo a novas formas de conciliação com 
corresponsabilidade social. Brasília: OIT, 2009. Disponível em: 
https://www.ilo.org/brasilia/publicacoes/WCMS_233473/lang--pt/
index.htm. Acesso em: 16 de ago. 2020. Versão em português.

OESTRANGEIRO.ORG. Dos Fatores Migratórios: Entre Realidade 
Social E Imagem Midiática. O Estrangeiro: Brasil país de 
imigração. 28 abr. 2013. Disponível em: <https://oestrangeiro.
org/2013/04/28/dos-fatores-migratorios-entre-a-realidade-social-e-
a-imagem-midiatica/>. Acesso em: 20 ago. 2020.

ZEHBRAUSKAS, Adriana. Número de migrantes internacionais no 
mundo chega a 272 milhões. ONU News. 27 nov. 2019. Disponível 
em: https://news.un.org/pt/story/2019/11/1696031. Acesso em:  
18 ago. 2020.

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM 
CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS – UEPG

https://www.ilo.org/brasilia/publicacoes/WCMS_233473/lang--pt/index.htm
https://www.ilo.org/brasilia/publicacoes/WCMS_233473/lang--pt/index.htm
https://oestrangeiro.org/2013/04/28/dos-fatores-migratorios-entre-a-realidade-social-e-a-imagem-midiatica/
https://oestrangeiro.org/2013/04/28/dos-fatores-migratorios-entre-a-realidade-social-e-a-imagem-midiatica/
https://oestrangeiro.org/2013/04/28/dos-fatores-migratorios-entre-a-realidade-social-e-a-imagem-midiatica/
https://news.un.org/pt/story/2019/11/1696031


PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM 
CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS – UEPG


